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RESUMO 

 

Trata-se de uma pesquisa cujo objetivo foi compreender como o aprendizado da 

sustentabilidade acontece no contexto das práticas de colheita de uma empresa de 

base florestal. O interesse pelo tema se justifica pelo fato de que cada vez mais os 

ambientes de negócios exigem uma visão integrada dos pilares econômico, ambiental 

e social em suas estratégias e tomadas de decisão e, para isso, as organizações 

necessitam desenvolver uma visão de longo prazo e de responsabilidade com as 

gerações futuras, tornando a sustentabilidade condição essencial para o 

desenvolvimento. Entretanto, os desacordos conceituais sobre o que é 

sustentabilidade, seus reais motivos e a sua inoperância são amplamente debatidos 

e, dentre as várias lacunas existentes para a operacionalização da sustentabilidade, 

a díade educação e aprendizagem tem sido considerada como central. Embora se 

identifique o crescimento de estudos que consideram a aprendizagem para a 

sustentabilidade como um processo social, ainda há a predominância de uma 

perspectiva instrumental associada a processos de mudança em nível cognitivo e 

individual. Assim, utilizando a lente dos Estudos Baseados em Prática, argumenta-se 

nessa tese que o desenvolvimento de pessoas reflexivas, conscientes, autônomas e 

responsáveis por um agir sustentável só será possível se o conhecer e o fazer 

estiverem conectados por práticas estabelecidas em um processo de interação e 

participação entre os praticantes organizacionais e de forma situada em um 

entrelaçamento de ambiente, linguagem, mundo social e material. Dessa forma, 

conduziu-se uma pesquisa qualitativa de natureza interpretativa, por meio de estudo 

de caso único, no contexto das operações de colheita em uma empresa de base 

florestal que tem a sustentabilidade no núcleo de sua estratégia de negócios. 

Utilizando-se das narrativas presentes nas entrevistas individuais, questionário com 

perguntas abertas, observação direta e pesquisa documental, descreveu-se o 

contexto das operações de colheita florestal, a gênese e os significados da 

sustentabilidade nesse contexto, bem como as formas pelas quais o conhecimento 

sobre sustentabilidade é gerado e disseminado. Conclui-se que, para esses 

profissionais, a sustentabilidade é um conceito de diferentes dimensões, 

compreendida principalmente como ações que denotem preocupação com o futuro e 

com o meio ambiente, sustentadas nos valores de respeito e responsabilidade. 

Entretanto, esse conceito não é assimilado por todos da mesma forma, mas 



 

compreendido e apropriado a partir dos contextos específicos de trabalho. Além disso, 

identificou-se que o aprendizado da sustentabilidade se dá nesse contexto em uma 

conjugação dos processos de geração e disseminação de conhecimento conduzidos 

pela empresa, prevalecendo uma visão mais instrumental, e nas atividades 

localizadas nas comunidades ocupacionais, onde, em um processo de construção 

social, aprendem-se novos modos de trabalho, sustentados por um entrelaçamento 

de práticas de planejamento e  de segurança, promovendo o saber em prática da visão 

sistêmica, do cuidado, da responsabilidade, da visão integrativa e do olhar para o 

futuro. Evidenciou-se ainda que todas essas práticas são mediadas pela linguagem, 

instrumento essencial dessa mediação, e, por meio das práticas discursivas, esse 

grupo tem estabelecido alianças, construído conceitos comuns produzindo e 

reproduzindo práticas que alteram a forma de fazer e de conhecer e, portanto, a forma 

do aprender.  

 

Palavras-chave: Sustentabilidade. Aprendizagem para a Sustentabilidade. Estudos 

Baseados em Práticas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

The objective of this research was to understand how sustainability learning occurs in 

the context of the harvesting practices of a forestry company. The attention to the topic 

is justified by the fact that businesses have been increasingly trying to insert an 

integrated view of the economic, environmental and social pillars in their strategies and 

decision-making processes and, to do so, it is necessary to develop a long-term 

perspective with responsibility towards future generations, which makes sustainability 

an essential condition to development. However, conceptual disagreements on what 

is sustainability, its real motives and its lack of operationalization are widely discussed 

and, among its several gaps to operationalize it, the combination of education and 

learning has been deemed fundamental. Although it is noticed an increase in the 

studies that consider sustainability learning as a social process, there is still the 

predominance of the instrumental perspective connected to changing processes in the 

cognitive and individual levels. Thus, by using the perspective of the Practice-Based 

Studies, this thesis argues that the development of reflexive, conscious, autonomous 

people who are responsible for sustainable actions is only possible if knowledge and 

acting are connected by practices established in a process of interaction and 

participation among the organizational practioners and situated in a combination of 

environment, language, social and material world. That way, a qualitative research of 

interpretative nature was performed, through a sole case study within the context of 

the harvesting operations in a forestry company, which has sustainability in the core of 

its business strategy. By using the accounts present in the individual interviews, open-

ended questionnaire, direct observation and documentary research, it was described 

the context of forestry harvesting operations, the genesis and meanings of 

sustainability in this context, as well as the ways in which sustainability knowledge is 

generated and disseminated. In conclusion, to those professionals, sustainability is a 

concept with different dimensions, mainly understood as actions that denote concern 

with the future and the environment, based on the values of respect and responsibility. 

It is highlighted that this concept is not assimilated by all of them in the same way, but 

it is understood and appropriated from specific working contexts, and also, conjugated 

the processes of generation and dissemination of knowledge that the company has 

been carrying out to provide a sustainability body of knowledge, the knowledge has 



 

been generated and reproduced in an activity based on participation, where, in a social 

construction process, new forms of work are learned, based on a combination of 

planning and safety practices, promoting the practical knowledge of the systemic 

perspective, care, responsibility, integrative perspective and future vision.  It was also 

evinced that all these practices are mediated by language, an essential tool of this 

mediation, and, through discursive practices, this group has been establishing 

alliances, building common concepts, producing and reproducing practices that 

change the way of doing and knowing, therefore changing the way of learning.   

 

Keywords: Sustainability. Sustainability learning. Practice-based studies. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

Os modelos econômicos do século XX que predominaram na sociedade 

capitalista vêm dando sinais de esgotamento, em função do padrão extrativista 

adotado, por não considerarem os limites biofísicos do ambiente (CIEGIS; 

RAMANAUSKIENE; MARTINKUS, 2009), nem as transformações sociais, e 

ignorarem os riscos decorrentes desta forma de produção (SHRIVASTAVA, 1993). 

Com a frequência cada vez maior de crises múltiplas em diferentes setores, ganharam 

força movimentos para que países, empresas e cidadãos buscassem modelos de 

desenvolvimento mais equilibrados nas relações ambientais e sociais e, o que se 

observa desde então, é que o caráter linear, infinito e degenerativo do 

desenvolvimento (PENTEADO, 2003), presente no paradigma da gestão tradicional, 

passou a ser questionado quanto à sua capacidade de equilibrar a necessidade de 

crescimento com a preservação dos recursos do planeta e as necessidades sociais. 

A partir da década de 1980, com o agravamento das crises ambientais e 

sociais, o debate sobre desenvolvimento sustentável e sustentabilidade entrou na 

agenda das organizações e da academia, indicando a importância crescente dos 

pilares social e ambiental em um modelo de desenvolvimento mais sustentável, além 

da intensificação de indicativos de que este modelo, para se tornar viável, iria requerer 

mudanças profundas na governança das organizações. Entretanto, como a lógica 

econômica e utilitarista de curto prazo ainda prevalece em detrimento de uma lógica 

sustentável, o que se observa é que, a despeito da importância e das pressões para 

a mudança, as organizações ainda dão respostas para este novo cenário, 

impulsionadas por imperativos do mercado e não por uma decisão voluntária, 

confirmando a complexidade do tema e a necessidade de avanços. 

Na literatura sobre sustentabilidade, verifica-se a inexistência de acordos 

conceituais e a imprecisão quanto ao seu entendimento, acarretando sua inoperância 

e conflitos de interpretação. Adicionalmente, há críticas quanto à definição dos 

objetivos e à coerência das estratégias para o alcance de um modelo de 

desenvolvimento que assegure a sustentabilidade (LELE, 1991; MEBRATU, 1998; 

EKINS, 2003; PAUL, 2008; FERGUS; ROWNEY, 2005; CIEGIS; RAMANAUSKIENE; 

MARTINKUS, 2009; MUNCK; SOUZA, 2011; MÜLLER; PFLEGER, 2014; SARTORI; 

LATRONICO; CAMPOS, 2014). 
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A despeito da falta de consenso do conceito e das críticas e dado o imperativo 

de se avançar na transição para um mundo sustentável, discute-se a necessidade de 

se tornar a sustentabilidade operacional e enfrentar os desafios de gerir negócios 

nesse ambiente, minimizando lacunas existentes entre o discurso e as práticas 

gerenciais e o sentimento de gestores organizacionais quanto ao incômodo gerado 

pelas incertezas e às reais motivações para a sustentabilidade (HART; MILSTEIN, 

2003; TURANO; CHERMAN; FRANÇA, 2014; WAAS et al., 2014). Le Roux e Pretorius 

(2016) argumentam que, por ser um tema essencial aos negócios, o discurso das 

organizações vem evoluindo de um ponto inicial quanto à dúvida se deveriam 

incorporar a sustentabilidade, passando pela preocupação de como incorporar e 

estando cada vez mais em busca de como podem fazer melhor. Para os autores, 

embora as organizações continuem em um processo de evolução, já conseguem 

compreender, de forma mais efetiva, o lugar da sustentabilidade como elemento 

central para os negócios.  

Entretanto, ainda que haja a evolução do discurso, o conceito não está refletido 

nas crenças, práticas e tomadas de decisão dos praticantes organizacionais, em 

função de uma lacuna de implementação que impõe desafios. Assim, o que se 

observa ainda nas práticas empresariais são ações de caráter reativo, tropeços e/ou 

fracassos nas tentativas de tornar o desenvolvimento mais sistêmico e sustentável. 

As tragédias socioambientais protagonizadas pela Samarco e Vale nos anos de 2015 

e 2019 respectivamente, quando as barragens de Fundão e de Brumadinho 

destruíram vidas, patrimônios, cultura, memórias afetivas, dentre outras riquezas, são 

exemplos de ações que atestam a incapacidade das empresas de lidarem com um 

novo ambiente. Os fatores que provocaram o acidente, assim como as dificuldades 

de tratar a questão e a postura das organizações envolvidas nas discussões e ações 

de reparação e de compensação, além da discussão do futuro das operações, 

apontam para a necessidade de um modelo econômico novo em que a 

interdependência seja compreendida na sua totalidade e a responsabilidade tratada 

não mais como um artigo que possa ser terceirizada ou transferida para encobrir 

problemas que são profundos, com soluções simplistas e desprovidas de 

compreensão dos riscos inerentes e decorrentes de cada decisão.  

No campo acadêmico, Engert e Baumgartner (2016) alegam que a ausência de 

estudos empíricos sobre a implementação da sustentabilidade corporativa que ajudem 

a revelar como as empresas podem equilibrar as necessidades econômicas, 
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ambientais e sociais, traduzindo estratégia em ação, contribui para uma transição 

mais lenta. A questão que se apresenta é que, embora se constate a necessidade de 

um novo agir, dado o agravamento das condições socioambientais no mundo, 

observa-se a falta de capacidade de todas as partes envolvidas para lidar com a 

complexidade dos temas que se apresentam. Pode-se justificar esta falta de 

capacidade pelo fato de nenhuma das teorias tradicionais de gestão conseguir refletir 

a complexidade e a essência dos desafios da sustentabilidade (STARIK; 

KANASHIRO, 2013).    

No debate sobre as lacunas existentes para a prática sustentável, podem-se 

destacar alguns desafios, dentre eles: (1) a necessidade de interpretação e 

estruturação das informações geradas nos resultados tríplices de negócios 

(SHRIVASTAVA; HART, 1995; WAAS et al., 2014); (2) o monitoramento e a medição 

da sustentabilidade (PIERANTONI, 2004; CIEGIS; RAMANAUSKIENE, STARTIENE, 

2009; RAMOS; CAEIRO, 2010; WAAS et al., 2014; DENG, 2015); (3) o 

desenvolvimento de modelos de tomada de decisão que considerem todas as 

dimensões da sustentabilidade e os níveis de complexidade (MAIA; PIRES, 2011); (4) 

a maturidade do nível da sustentabilidade (MÜLLER; PFLEGER, 2014); (5) a 

transformação cognitiva e de valores (GLADWIN; KENELLY; KRAUSE, 1995; AVILA-

PIRES et al, 2000; VUCETICH;  NELSON, 2010; FLOREA; CHEUNG; HERNDON, 

2013); (6) a mudança paradigmática dos praticantes organizacionais e da 

necessidade de um outro patamar de educação (LIMA, 2003; UNESCO, 2005; 

HENRY, 2009; EDWARDS, 2009; BENN; MARTIN, 2010; WALS, 2011; MADSEN, 

2013; SIDIROPOULOS, 2013; LE ROUX; PRETORIUS, 2016; WALS; BENAVOT, 

2017).  

Depreende-se, portanto, que são desafios que traduzem as dimensões da 

sustentabilidade, e que se preenchidas as lacunas, podem permitir melhor 

entendimento dos elementos relevantes assegurando que os movimentos 

estratégicos e tomadas de decisão estejam alinhados aos critérios de forma 

simultânea e equilibrada, além da redução de conflitos e a construção de consensos 

no agir que envolvam as partes interessadas, possibilitando melhor entendimento da 

sustentabilidade e do alcance do desenvolvimento sustentável (CIEGIS; 

RAMANAUSKIENE; STARTIENE, 2009; WAAS et al., 2014; HANN et al., 2015; LE 

ROUX; PRETORIUS, 2016). Dentre estas lacunas, a díade educação e aprendizagem 

tem sido considerada como central para a sustentabilidade (LIMA, 2003; UNESCO, 
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2005; HENRY, 2009; EDWARDS, 2009; BENN; MARTIN, 2010; WALS, 2011; 

MADSEN, 2013; SIDIROPOULOS, 2013; LE ROUX; PRETORIUS, 2016; WALS; 

BENAVOT, 2017). Neste sentido, esforços vêm sendo conduzidos para acelerar as 

mudanças necessárias e inserir o tema nas dimensões formais, não formais e 

informais da educação. A proposição da Década da Educação para o 

Desenvolvimento Sustentável (DEDS) é um exemplo desse esforço ao se designar a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) 

como órgão responsável por propor e monitorar ações de caráter educacional, visando 

à conscientização e à mudança de patamar da sociedade em diferentes esferas.  

Pesquisas em diferentes campos de estudos e abordagens da educação e 

aprendizagem para a sustentabilidade vêm sendo empreendidas e, embora se 

identifique o crescimento de estudos que consideram a aprendizagem para a 

sustentabilidade como um processo social, no qual as redes, o trabalho colaborativo 

e as práticas criadas e negociadas é que favorecem o aprendizado na medida em que 

conferem significado (HENRY, 2009; EDWARDS, 2009; WALS, 2011; LANKESTER, 

2013; D’ANGELO; BRUNSTEIN, 2014; MELLO; GODOY, 2014; FIGUEIRÓ; 

BITTENCOURT; SCUTTEL, 2016), ainda prevalecem as perspectivas que tratam do 

aprender no contexto da sustentabilidade como um processo diretamente relacionado 

à capacidade de mudança, sendo considerada como um mecanismo para fazer frente 

à necessidade de adaptação das empresas ao ambiente de sustentabilidade, dando-

se essa adaptação a partir do aprendizado individual (WALS; BENAVOT, 2017). 

Todavia, argumenta-se que, diante dos desafios que a sustentabilidade traz para a 

sociedade, como, por exemplo, os conflitos inerentes às escolhas realizadas e a 

concepção de integração, aliados às questões relacionadas a valores, comportamento 

ético entre outros, pensar na aprendizagem somente em uma perspectiva cognitiva é 

restringir o debate existente.  

Diante do exposto, admite-se no âmbito desta tese a necessidade de se 

estabelecerem modelos de negócios em que sejam considerados os pilares 

econômico, ambiental e social de forma integrada e que contenham uma visão de 

longo prazo e de responsabilidade para com as gerações futuras. Compreende-se 

ainda que a sustentabilidade é o caminho para o desenvolvimento sustentável e que 

uma empresa sustentável é aquela que apresenta resultados tríplices, ou seja, aquela 

que prevê que as dimensões ambientais, sociais e econômicas sejam consideradas 

de forma integrada e interdependente na tomada de decisão, buscando ser 
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financeiramente viável, socialmente justa e ambientalmente responsável. Adotar essa 

perspectiva implica que indivíduos e organizações vivenciem valores, saberes e 

práticas diferentes do modelo de gestão tradicional no qual, em um processo de 

negociação e de novos significados, emerjam no cotidiano um novo fazer e novos 

saberes.  

Logo, argumenta-se que os pressupostos contidos na ideia da sustentabilidade 

– seja a integração, a colaboração, a cooperação, a autorreflexão, a visão de longo 

prazo, a empatia, a incerteza, a multidimensionalidade, as escolhas, a 

responsabilidade no agir, entre outros – precisam estar manifestados na forma de 

aprender e a concepção de educação deve levar em consideração o fazer e o 

conhecer como parte integrante da aprendizagem (KEARINS; SPRINGET, 2003; 

LIMA, 2003; HENRY, 2009; EDWARDS, 2009; BENN; MARTIN, 2010; WALS, 2011; 

MADSEN, 2013; IPIRANGA; AGUIAR, 2014). 

Destarte, argumenta-se que pensar na aprendizagem no contexto da 

sustentabilidade implica centrar nos fazeres e saberes construídos com pessoas, 

afastando-se do caráter instrumental geralmente atribuído a um processo dessa 

natureza, no qual se considera que as pessoas aprendem quando acumulam novos 

conhecimentos em suas mentes, para que reflitam mudanças em seus 

comportamentos e atitudes individuais. Com isso, a visão até então predominante de 

aprendizado pela cognição e a busca do processamento de informação, em que se 

privilegia o conhecimento explícito e individual, é deslocada para o entendimento da 

aprendizagem como um processo de participação e interação, associada a uma 

prática desenvolvida por um grupo (GHERARDI; NICOLINI; ODELLA, 1998; COOK; 

BROWN, 1999; NICOLINI; GHERARDI; YANOW, 2003; BISPO, 2013b).  

Deste modo, na esfera dessa tese, a aprendizagem organizacional é 

compreendida como um rótulo que produz uma realidade socialmente construída e é 

produzida por essa realidade, acontecendo em comunidades ocupacionais, onde o 

conhecimento é algo que as pessoas fazem em conjunto, estando o conhecer 

(knowing) e o fazer (doing) intrinsecamente enredados (GHERARDI; NICOLINI, 2001). 

Com esse posicionamento, busca-se concentrar a aprendizagem como uma prática 

situada, afastando-se cada vez mais das características de passividade e 

determinismo presentes em abordagens mais tradicionais, assim como da visão 

cognitiva, compreendendo que o conhecimento é uma atividade situada (knowing) que 
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as pessoas fazem juntas (doing) e de forma contínua e provisória (GHERARDI; 

PERROTTA, 2014; GHERARDI, 2001, 2009, 2011).  

Ao se articularem todos esses conceitos, buscam-se encontrar elementos que 

sustentem os argumentos de que aprender sustentabilidade implica reconhecer que o 

aprendizado e o conhecimento são mediados pelas relações sociais, com práticas que 

assumem significados em uma construção social, com a criação de um saber situado 

em um contexto histórico, transformando cognição adquirida em um agir responsável 

(NICOLINI; MEZNAR, 1995; GHERARDI; NICOLINI; ODELLA, 1998). Por meio dessa 

lente teórica e da contextualização apresentada, formulou-se a seguinte questão de 

pesquisa: Como o aprender sustentabilidade acontece no contexto das práticas de 

colheita de uma empresa de base florestal?  

Com base no problema, a pesquisa teve como objetivo geral compreender o 

aprender sustentabilidade nas práticas de colheita de uma empresa de base florestal, 

sendo desdobrada nos seguintes objetivos específicos: 

1. Descrever e caracterizar os praticantes e os processos de trabalho do 

contexto investigado; 

2. Identificar a gênese da sustentabilidade no contexto investigado; 

3. Mapear o(s) significado(s) de sustentabilidade para os praticantes do 

contexto investigado; 

4. Mapear e descrever como o conhecer sustentabilidade é gerado e 

disseminado no contexto investigado; 

5. Descrever e discutir as práticas que favorecem o aprender sustentabilidade 

no contexto investigado. 

Para isso, foi desenvolvida uma pesquisa qualitativa de natureza interpretativa, 

por meio de estudo de caso único, no contexto das práticas de colheita de uma 

empresa de base florestal – aqui denominada de empresa Flora, para assegurar a 

confidencialidade –, que tem a sustentabilidade no núcleo de sua estratégia de 

negócios. A operação de colheita florestal, lócus da pesquisa na empresa Flora 

engloba o corte e o preparo da madeira para o transporte e abastecimento de fábricas 

de celulose e tem suas atividades operacionais desenvolvidas em áreas florestais em 

diferentes municípios, mantendo uma relação estreita com as comunidades locais e 

outras áreas da organização. Entende-se que, ao explorar as possibilidades deste 

contexto como campo de pesquisa, encontra-se um potencial considerável de 

compreensão sobre o tema, pois se concentra nas questões práticas de uma 
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organização que nasce de um processo de aquisição e fusão de duas outras 

empresas tradicionais no mercado e que possuíam estratégias distintas de inserção 

da sustentabilidade em seus negócios, exigindo que novas práticas fossem inseridas 

em seus processos de trabalho, determinando ações organizacionais diferentes das 

usuais e novos aprendizados. 

Ademais, diante dos desafios que as organizações possuem para inserir a 

sustentabilidade em seus negócios, compreender como ela é aprendida pelos 

praticantes organizacionais de uma empresa que declara ter a sustentabilidade como 

elemento central de sua estratégia possibilita a compreensão de como o aprendizado 

coletivo se dá, ao se constituírem diferentes práticas diárias em diferentes contextos 

e por diferentes pessoas.   

Em um mundo cada vez mais transitório, complexo e disperso, exigindo um 

repensar a forma de teorizar organizações e seus fenômenos, discutir como se dá o 

processo de conhecer e de aprender no contexto da sustentabilidade à luz dos 

estudos baseados em prática, constitui-se em uma contribuição tanto para a área de 

estudos da sustentabilidade, quanto para a área de estudos organizacionais. Para a 

sustentabilidade, porque a área ainda discute as transformações necessárias no 

modelo de pensar e agir dos indivíduos utilizando conceitos universais que não são 

mais suficientes por estarem sustentados em uma visão gerencialista de mudança, na 

impessoalidade e em um modelo de aprendizagem instrumental. E, para a área de 

estudos organizacionais, pelo fato de que, ao se discutir a aprendizagem 

organizacional, busca-se somar esforços na compreensão da aprendizagem como um 

processo social e da textura das práticas que possibilitam o conhecer e o aprender 

sustentabilidade. Dessa forma, entende-se que a relevância da pesquisa está na 

possibilidade de (1) aproximar os estudos da teoria da prática aos estudos de 

sustentabilidade, ampliando o entendimento da sustentabilidade como um conceito 

que é construído e operacionalizado por meio de uma ação colaborativa, (2) ampliar 

os estudos sobre o aprendizado no contexto da sustentabilidade, considerando que é 

um processo socialmente construído, (3) contribuir para a estruturação de projetos de 

educação corporativa mais integradores em que as iniciativas propostas pelas 

organizações possam estar associadas e integradas às práticas existentes no âmbito 

das comunidades ocupacionais. 

Esta tese está estruturada em cinco capítulos, além da introdução. Inicialmente 

discutem-se as transformações no mundo dos negócios e a inserção da 
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sustentabilidade nos ambientes organizacionais, seguido da discussão sobre a 

aprendizagem organizacional e suas diferentes perspectivas e da aprendizagem no 

contexto da sustentabilidade. Na sequência, apresenta-se o esquema conceitual da 

pesquisa, seguido do percurso metodológico, onde se apresentam as escolhas para 

a coleta, tratamento e análise de dados e, posteriormente, a apresentação e a análise 

dos resultados e as considerações finais. 
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2  PERCURSO TEÓRICO 

 

O referencial teórico é apresentado em três capítulos: Sustentabilidade, 

Aprendizagem Organizacional e o aprender sustentabilidade. Primeiramente, 

discutem-se as transformações no mundo dos negócios e a inserção da 

sustentabilidade nos ambientes organizacionais e, na sequência, as diferentes 

perspectivas da aprendizagem organizacional, a perspectiva sociológica da 

aprendizagem nas organizações e a proposição teórica da aprendizagem 

organizacional à luz dos estudos baseados em prática. Por fim, o debate em torno da 

aprendizagem para a sustentabilidade.  

 

2.1  AS TRANSFORMAÇÕES NO MUNDO DOS NEGÓCIOS E A INSERÇÃO DA 

SUSTENTABILIDADE NOS AMBIENTES ORGANIZACIONAIS. 

 

A visão de mundo e o sistema dominado pelo modelo econômico predominante 

na sociedade industrial – cujo ciclo de produção é caracterizado pela tríade extrair-

produzir-descartar, pelo uso indiscriminado de recursos, visão de curto prazo e 

dissociação homem-natureza-economia, mente e corpo, sujeito e objeto, valores e 

fatos –, que moldou um padrão de desenvolvimento, estilos de vida e garantiu o 

progresso da sociedade, trouxe efeitos colaterais ao planeta e deflagrou uma série de 

crises (GLADWIN; KENELLY; KRAUSE, 1995; SACHS, 2008; VIZEU; MENEGHETTI; 

SEIFERT, 2012; VASCONCELOS; SILVA JUNIOR; SILVA, 2013). Este padrão de 

desenvolvimento, sustentado em um paradigma tecnocêntrico, baseia-se na 

apropriação dos sistemas naturais da terra para uso humano, sem levar em 

consideração nos projetos de desenvolvimento os possíveis impactos dos processos 

produtivos sobre o meio ambiente (LELE, 1991; GLADWIN; KENELLY; KRAUSE, 

1995; AVILA-PIRES et al., 2000; SACHS, 2008). Ademais, o modelo de gestão e seus 

processos decisórios caracterizam-se por um enfoque racional, determinista, simples 

e fragmentado, desconsiderando qualquer relação, efeito e as consequências de um 

conjunto de fatores, variáveis ou dimensões envolvidas em situações de maior 

complexidade ou incerteza (GLADWIN; KENELLY; KRAUSE, 1995; MAIA; PIRES, 

2011), tendo foco na proposição de estratégias complexas para lidar com os 

problemas resultantes de suas próprias ações e de forma corretiva (AVILA-PIRES et 

al., 2000). 
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 A apropriação dos recursos naturais e sua utilização indiscriminada, conforme 

discutem Gladwin, Kenelly e Krause (1995) e Shrivastava (1995), fazem parte de uma 

visão antropocêntrica presente no paradigma da gestão tradicional que permite e 

justifica a forma de exploração do ambiente natural, sem considerar a 

interdependência com o meio ambiente. Sustentado por este paradigma, o foco 

primário das organizações esteve na criação da riqueza por meio de avanços 

tecnológicos e científicos, de modo a desconsiderar os limites biofísicos do ambiente 

(CIEGIS; RAMANAUSKIENE; MARTINKUS, 2009) e as transformações sociais, 

sendo o meio ambiente tratado como um dos recursos a serem utilizados no processo 

de produção independente dos riscos decorrentes desta forma de produção 

(SHRIVASTAVA, 1995). 

Entretanto, com os sinais de esgotamento dos modelos econômicos do século 

XX, e a frequência progressiva das crises em diferentes setores, ganharam força 

movimentos para a busca de modelos mais equilibrados nas relações ambientais e 

sociais. Desta forma, o que se observou foi que o caráter linear, infinito e degenerativo 

do desenvolvimento (PENTEADO, 2003) passou a ser questionado quanto à sua 

capacidade de equilibrar a necessidade de crescimento com a preservação dos 

recursos do planeta e as necessidades sociais. Os questionamentos e as pressões 

intensas para a mudança no modelo de desenvolvimento forçam um entendimento 

que considera a circularidade dos processos e sistemas, a finitude dos recursos e seu 

caráter regenerativo e inclusivo, o reconhecimento de que um ambiente de negócios 

engloba a ecologia do planeta, o mundo econômico e social, a ordem política, o 

mercado, a tecnologia, e o contexto sociopolítico das organizações (PENTEADO, 

2003; SACHS, 2008; VASCONCELOS; SILVA JUNIOR; SILVA, 2013), assim como o 

reconhecimento dos riscos como reflexo das ações e omissões humanas 

(SHRIVASTAVA, 1995).  

Cabe reforçar que a noção de necessidades e limites vem marcando nas 

últimas décadas os debates sobre os desafios a serem enfrentados, exigindo que 

países, indivíduos e organizações busquem soluções conscientes e sistêmicas que 

reconheçam a complexidade dos problemas e exigências socioambientais. Contudo, 

embora o tema seja pauta reincidente nos debates, esta perspectiva ainda carece de 

aprofundamento conceitual e de práticas efetivas, na medida em que exige de todas 

as partes envolvidas uma visão transdisciplinar (MARTENS, 2006; SHRIVASTAVA; 

IVANAJ; PERSSON, 2013) e a disposição para o enfrentamento de mudanças 
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profundas na forma de agir da sociedade e de se fazer negócios, englobando uma 

revisão nas práticas de gestão e na estratégia organizacional (GLADWIN; KENELLY; 

KRAUSE, 1995; SHRIVASTAVA; HART, 1995; MÜLLER; PFLEGER, 2014; LE ROUX; 

PRETORIUS, 2016). 

Ainda que os debates sobre a capacidade da natureza frente às demandas do 

desenvolvimento datem do Século XVIII (AVILA-PIRES et al., 2000; MÜLLER; 

PFLEGER, 2014), a preocupação em torno da reconciliação entre o econômico e meio 

ambiente tomou maiores proporções a partir da metade do Século XX. Sob influência 

ambientalista, a discussão acerca das consequências do consumo e dos padrões de 

produção e o reconhecimento de que a sociedade industrial ultrapassaria os limites 

ecológicos fizeram com que as organizações buscassem minimizar os conflitos entre 

ambiente e desenvolvimento, estabelecendo-se ferramentas de gestão ambiental 

(MEBRATU, 1998). Pautadas, todavia, em um modelo de decisão racional e 

fragmentada, desencadearam-se decisões gerenciais de caráter reativo (MÜLLER; 

PFLEGER, 2014), com ênfase nos trade-offs, ao invés da efetiva integração (PAUL, 

2008), com objetivo de atendimento à legislação, em um contexto de conservação da 

natureza e dos recursos naturais necessários à produção (PAUL, 2008; AVILA-PIRES 

et al., 2000).  

Com o agravamento das crises ambientais e sociais a partir da década de 1980, 

os debates mantidos, tanto pela academia quanto pelo mundo empresarial, 

confirmavam a tendência da importância crescente dos pilares social e ambiental em 

um modelo de desenvolvimento mais sustentável, além da intensificação de 

discussões que indicavam que a viabilidade deste modelo implicaria mudanças 

significativas na governança das organizações. Neste cenário, o debate sobre 

desenvolvimento sustentável entrou na agenda mundial por meio da Comissão 

Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), criada pela 

Organização das Nações Unidas (ONU), em 1983, para estudar e apoiar a sociedade 

no enfrentamento dos principais problemas ambientais do planeta e assegurar o 

desenvolvimento e o progresso da humanidade. Esta comissão divulgou o “Relatório 

Brundtland – Nosso futuro comum”, publicado em 1987, no qual o desenvolvimento 

sustentável é definido como “aquele que atende às necessidades do presente sem 

comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem as suas próprias 

necessidades” (CMMAD, 1991, p. 46) e a premissa básica é o reconhecimento da 

insustentabilidade econômica, social e ambiental do padrão de desenvolvimento das 
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sociedades contemporâneas, conforme anteriormente apresentado nos relatórios 

publicados pelo Clube de Roma1, sendo o primeiro publicado em 1971, denominado 

de “Limites do crescimento”2, o segundo em 1973, “Momento da decisão”3 e o terceiro 

em 1976 intitulado “ Para uma nova ordem internacional”4 (CLARO; CLARO; 

AMANCIO, 2008). 

O desenvolvimento sustentável foi apresentado como a única alternativa para 

o futuro da humanidade, dada a urgência em se pensar nas necessidades do planeta 

e da humanidade e limites do modelo de desenvolvimento, além de introduzir os 

conceitos de equidade entre grupos, países e gerações, indicando a necessidade de 

se fazer escolhas de tempo e de espaço (MEBRATU, 1998; PIERANTONI, 2004; 

CLARO; CLARO; AMANCIO, 2008; PAUL, 2008; CIEGIS; RAMANAUSKIENE; 

MARTINKUS, 2009) e a necessidade de considerar o capital humano, ambiental e 

cultural, juntamente com o capital econômico, como variáveis indispensáveis ao 

desenvolvimento (PIERANTONI, 2004). Nesta visão, o desenvolvimento sustentável 

não deveria ser considerado como um requisito adicional a um modelo de 

desenvolvimento, mas como um princípio geral que abarca e regula os processos de 

desenvolvimento, pautados na qualidade e na quantidade do crescimento. Ocorre 

que, adicionalmente às preocupações ambientais, os gestores tiveram que se 

preocupar com o desenvolvimento de estratégias sociais adequadas para uma nova 

dinâmica de desenvolvimento (EWEJE, 2011), exigindo um pensamento cíclico, 

sintético e integrativo (GLADWIN; KENELLY; KRAUSE, 1995) que considere 

diferentes escalas temporais do social, ambiental e econômico, priorizando o longo 

prazo (MUNCK, 2015). 

Vale ressaltar que o conceito de desenvolvimento sustentável apresentado no 

relatório é questionado por sua imprecisão e por representar um discurso liberal e 

redentor (MEBRATU, 1998; OSORIO; LOBATO; DEL CASTILLO, 2005; CIEGIS; 

RAMANAUSKIENE; MARTINKUS, 2009; MUNCK; SOUZA, 2011). Além disso, as 

                                                             
1 Grupo constituído em 1968, composto por cientistas, industriais e políticos, que teve como objetivo 
discutir e analisar os limites do crescimento econômico levando em conta o uso crescente dos recursos 
naturais e do capital industrial. 
2 Primeiro relatório publicado pelo Clube de Roma que possuía uma base ecocêntrica e que foi bastante 
criticado nos meios acadêmicos e empresariais por defender o crescimento zero da população e do 
capital industrial.  
3 Neste segundo relatório, com o esforço de corrigir as distorções do primeiro, foi proposto um plano 
global que defendia um crescimento orgânico, chamando a humanidade para a responsabilidade na 
busca do desenvolvimento dentro de limites suportáveis. 
4 Este terceiro relatório teve como objetivo, além de reafirmar o que já estava contido no relatório 
anterior, apontar os desequilíbrios entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos. 
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críticas também tratam da natureza complexa, ambígua e de seu caráter corretivo 

(AVILA-PIRES et al., 2000; MARTENS, 2006), além do fato do escopo não tratar da 

interdisciplinaridade nem abordar as impossibilidades diante de um sistema capitalista 

(HANN et al., 2015). O consenso reside no fato de que, embora questionado, o 

conceito foi rapidamente aceito e incorporado ao discurso ambiental, governamental 

e empresarial (VIZEU; MENEGHETTI; SEIFERT, 2012; HANN et al., 2015). 

Entretanto, esta assimilação é entendida como normativa e abstrata, dando-se em um 

processo de homogeneização sem que tenha havido o entendimento consciente da 

necessidade (GLADWIN; KENELLY; KRAUSE, 1995; OSORIO; LOBATO; DEL 

CASTILLO, 2005). Na medida em que a adoção do conceito não se deu de maneira 

consciente e voluntária, o que se assiste é a propagação de ferramentas para suporte 

à gestão, despida de significado para seus usuários, gerando conflitos, 

desentendimentos e ambiguidades nas tomadas de decisão. Para Mebratu (1988), 

esta aceitação se deu porque o modelo do desenvolvimento sustentável apoia-se na 

visão de um mundo objetivo, mensurável e compreensível conhecido das 

organizações. Por outro lado, traz desafios simultâneos de mudança em função da 

urgência, cumprindo com as expectativas institucionalizadas e assegurando às 

organizações legitimidade e sobrevivência em longo prazo (PEREZ-BATRES; 

MILLER; PISANI, 2011; HANN et al., 2015).  

Para Osorio, Lobato e Del Castillo (2005), o esforço da CMMAD, ao divulgar o 

relatório, estava relacionado ao propósito de incluir processos e políticas que 

pensassem a complementariedade e a interdependência na tomada de decisão 

quanto aos aspectos econômicos, sociais e ambientais. Diante da necessidade de se 

estabelecer um modelo de pensamento e de tomada de decisão que não privilegiasse 

apenas uma visão unidimensional e fragmentada, coube a esta Comissão estabelecer 

mecanismos institucionais de mudança, por meio de um documento de caráter 

normativo, definindo conteúdo e estrutura, que foram comunicados por regras 

institucionalizadas, como forma de acelerar as respostas das organizações e oferecer 

suporte instrumental no modelo de gestão. Perez-Brates, Miller e Pisani (2011) 

argumentam que os três mecanismos de institucionalização discutidos por DiMaggio 

e Powell (2007) – mecanismos coercitivo, normativo e mimético – influenciaram as 

organizações na elaboração e implementação das iniciativas de desenvolvimento 

sustentável, assegurando, desta forma, a legitimidade institucional necessária.  
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Dada a complexidade da transformação, a insuficiência das mudanças e o 

aumento das pressões externas, tanto em âmbito mundial quanto nacional, abrem-se 

espaços para instituições como o World Business Council for Sustainable 

Development5 (WBCSD), cuja missão é acelerar a transição para um mundo 

sustentável (WBCSD, 2016), e o Conselho Empresarial Brasileiro para o 

Desenvolvimento Sustentável6 (CEBDS), que busca conduzir a transformação prática 

de setores, mercados, empresas e profissionais, aliando os negócios e a sociedade 

para um país sustentável (CEBDS, 2016). Essas instituições são consideradas 

“motores para a mudança” (LE ROUX; PRETORIUS, 2016) por criarem mecanismos 

como conferências, selos, planos de trabalho, relatórios, prêmios, dentre outros, para 

incentivarem ações organizacionais alinhadas ao discurso estabelecido. 

Confirmando o caráter normativo e o fato de que a mudança exigida das 

organizações não se dá unicamente por uma consciência voluntária, mas por um 

conjunto de fatores oriundos de pressão de variadas fontes, Shrivastava e Hart (1995) 

argumentam que a aceitação por parte das organizações explica-se por quatro 

imperativos: (1) o imperativo político – em função das leis nacionais e dos acordos 

mundiais em prol da preservação e minimização de riscos; (2) o imperativo competitivo 

– decorrente das demandas de clientes, governos e competidores; (3) o imperativo 

ético – pautado na necessidade de indivíduos e organizações responderem por seus 

impactos de forma a assegurar o futuro das próximas gerações; e (4) o imperativo 

global – necessidade de relacionar meio ambiente e desenvolvimento econômico e 

entregar produtos e serviços que garantam o desenvolvimento sustentável. Pode-se 

depreender que, por mais que as organizações não entendessem os reais motivos da 

mudança de modelo de desenvolvimento, estes imperativos se apresentaram como 

os reais motivadores, para que estas buscassem estratégias que respondessem às 

demandas do desenvolvimento sustentável.  

A falta de acordo conceitual fez que muitos conceitos tivessem sido propostos, 

juntamente com a proliferação de críticas quanto à definição dos objetivos e a 

                                                             
5 Organização global composta por 200 empresas globais associadas de todos os setores de negócios 
e de todas as principais economias, além de mais de 70 conselhos empresariais nacionais. Para mais 
informações ver http://www.wbcsd.org/ 
6 Associação civil sem fins lucrativos que promove o desenvolvimento sustentável nas empresas que 
atuam no Brasil, por meio da articulação junto aos governos e à sociedade civil, além de divulgar os 
conceitos e práticas mais atuais do tema. O CEBDS foi fundado em 1997 por um grupo de empresários 
brasileiros atento às mudanças e oportunidades que a sustentabilidade trazia, principalmente a partir 
da Rio 92. Para mais informações ver http://cebds.org/ 

 

http://www.wbcsd.org/
http://cebds.org/
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coerência das estratégias do desenvolvimento sustentável. Gladwin, Kenelly e Krause 

(1995) justificam esta falta de acordos em função de uma diversidade esperada 

durante a fase emergente de qualquer conceito. Ademais, explica-se também pela 

discussão do tema em diferentes esferas, corpos conceituais, visões de mundo, 

valores e práticas, embora tenham em comum o entendimento de que o mundo vive 

uma crise socioambiental severa e que uma mudança continua sendo necessária 

(OSORIO; LOBATO; CASTILLO, 2005; CIEGIS; RAMANAUSKIENE; MARTINKUS, 

2009). 

As críticas aos conceitos de desenvolvimento sustentável e de 

sustentabilidade, termos encontrados na literatura de forma intercambiada, residem 

no fato de serem de natureza conceitual e mal compreendidos (EKINS, 2003), 

imprecisos (MEBRATU, 1998; SARTORI; LATRONICO; CAMPOS, 2014), otimistas e 

vagos (PAUL, 2008), promissores, embora difíceis e complexos (ALVARENGA et al., 

2013), multidimensionais (PIERANTONI, 2004; CIEGIS; RAMANAUSKIENE; 

MARTINKUS, 2009; MÜLLER; PFLEGER, 2014 ), palavras de ordem com distintas 

homenagens mas indefinidas (LELE, 1991), “da moda” e caros para serem praticados 

(PAUL, 2008), modernos mas imperfeitamente definidos (AVILA-PIRES et al., 2000), 

difíceis de serem operacionalizados e questionáveis quanto ao potencial de 

viabilização de mudança (FERGUS; ROWNEY, 2005) e por conterem sobreposições 

de conceitos e estratégias (FERGUS; ROWNEY, 2005). De maneira geral, a 

sustentabilidade e o desenvolvimento sustentável apregoados pela visão tradicional 

são de natureza compensatória, reduzindo-se a práticas que preservam a imagem 

externa de uma organização e trabalham a favor de um sistema capitalista, gerando 

uma falsa noção de conciliação entre capital e natureza, de forma que o sistema 

“tenha direito de ter o seu bolo e possa comê-lo” (LELE, 1991, p.618).  

Discute-se, ainda, que o conceito proposto pela CMMAD reforça a visão da 

natureza como um meio para satisfação de necessidades humanas, somente 

legitimando práticas empresariais vinculadas a um sistema capitalista (LELE, 1991; 

VIZEU; MENEGHETTI; SEIFERT, 2012; FARIA, 2014), adicionado ao fato de a 

sustentabilidade ser discutida como algo que possa ser tratado sem se alterar o 

sistema vigente, nem levar em consideração o seu núcleo central que, no caso das 

organizações, é o seu trabalhador (FARIA, 2014). Assim como o fato de ser inoperante 

e aberto a conflitos de interpretações (SARTORI; LATRONICO; CAMPOS, 2014), 
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permitindo a apropriação em bases de diferentes valores, conveniências, ideologias e 

projetos (BARONI, 1992; PIERANTONI, 2004).   

Sartori, Latronico e Campos (2014), argumentam que, a despeito da imprecisão 

e da falta de consenso quanto aos conceitos, é possível identificar convergências: (1) 

a preocupação em passar para gerações futuras o estoque de capital; (2) tratam de 

valores coletivos; (3) referem-se a escolhas; (4) requerem o exercício da ética coletiva 

em detrimento do individual. Para Baroni (1992, p.10), “a questão que se coloca hoje 

não é mais a contradição entre desenvolvimento e preocupação ambiental, e sim 

como o desenvolvimento sustentável pode ser alcançado”. Por mais que o discurso 

vigente indique necessidade de mudança, o que se observa ainda nas práticas 

empresariais são ações de caráter reativo impulsionadas por imperativos do mercado, 

ao invés de uma decisão voluntária nas tentativas de tornar o desenvolvimento mais 

sistêmico e sustentável. Embora se constate a necessidade de um novo agir, dado o 

agravamento das condições socioambientais no mundo, observa-se a falta de 

capacidade de todas as partes envolvidas para lidar com a complexidade dos temas 

que se apresentam. Pode-se justificar esta falta de capacidade das organizações em 

lidar com estes temas pelo fato de que as teorias de gestão incentivaram as 

organizações a agirem de forma descontextualizada, não refletindo na atualidade a 

complexidade e a essência dos desafios da sustentabilidade e do desenvolvimento 

sustentável (GLADWIN; KENELLY; KRAUSE, 1995; STARIK; KANASHIRO, 2013).   

No debate sobre os dilemas da transição para o paradigma de sustentabilidade, 

Gladwin, Kenelly e Krause (1995), Müller e Pfleger (2014), Munck (2015) e Le Roux e 

Pretorius (2016) argumentam que o modelo de desenvolvimento que leva em 

consideração a interdependência nas dimensões econômicas, sociais e ambientais é 

desafiador, na medida em que a execução paralela de todas dimensões podem 

suscitar conflitos quando, ainda havendo um predomínio das decisões baseadas 

exclusivamente na dimensão econômica e diferentes lógicas e expectativas das 

partes interessadas, as outras dimensões podem não ser consideradas, reforçando o 

foco nas vantagens econômicas e, consequentemente, não se mantendo um tripé 

equilibrado e interdependente. Nesta mesma linha de concordância, Hann et al. (2010, 

2015) e Munck (2015) argumentam que, dada a natureza multifacetada e complexa 

do desenvolvimento sustentável, os trade-offs e conflitos em sustentabilidade 

corporativa são a regra, e não a exceção, na medida em que o modelo que considera 

interdependência entre ecologia, economia e social traz tensões para as organizações 
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por apresentar a justaposição e não abordar a relação sistemática entre as suas 

dimensões. Desta forma, Hann et al. (2010, 2015) e Munck (2015), discutem a 

necessidade de uma visão integrativa, em que os gestores, reconhecendo as 

contradições existentes nas dimensões, tomam decisão sem predominância, a priori, 

de qualquer uma dessas dimensões. Entretanto, para que isso aconteça é necessário 

que as organizações gerenciem as tensões e paradoxos existentes no modelo de 

desenvolvimento sustentável pela magnitude das mudanças necessárias em nível 

individual, organizacional e sistêmico. 

Cabe destacar ainda que, com a ausência de incentivos para agir dentro desse 

modelo em decorrência do comportamento de consumidores e fornecedores, assim 

como a existência de um sistema de bonificação nas organizações que ainda privilegia 

o curto prazo e a perspectiva financeira, surgem ambiguidades entre garantir a 

sobrevivência em uma economia de mercado e simultaneamente integrar a 

sustentabilidade. Os desacordos quanto aos motivos para a sustentabilidade 

empresarial e significados específicos faz com que gestores a entendam como um 

mandato moral, uma exigência legal e/ou um custo necessário para se fazerem 

negócios e ter a legitimidade e o direito de operar (HART; MILSTEIN, 2003), levando 

as organizações a encontrarem um caminho de ser sustentável tanto quanto possível, 

reforçando nesse comportamento a lógica do oportunismo (SROUR, 1994). 

 Admitindo que a inserção da sustentabilidade nas estratégias empresariais é 

inevitável, embora complexa e desafiadora, Shrivastava e Hart (1995) argumentam 

que, para que as respostas empresariais sejam genuínas, será necessária a 

transformação de todos os elementos organizacionais. Essa transformação deve 

abranger: (1) a missão – com orientação global e de longo prazo, incluindo um 

conjunto mais amplo de stakeholders, com um forte senso de propósito 

socioambiental e acompanhada de princípios e valores que norteiem a ação 

organizacional; (2) as estratégias corporativas e competitivas – que considerem a 

atuação global em equilíbrio com o meio ambiente; (3) as competências essenciais – 

que reflitam capacidades humanas e tecnológicas que atendam às novas exigências 

de desenvolvimento sustentável; (4) a estrutura e os sistemas formais – que 

favoreçam a realização da missão e execução das estratégias por meio de sistemas 

de reconhecimento, remuneração e desempenho e formas de comunicação que 

promovam a transferência de conhecimento e as melhores práticas na organização; 

(5) os processos e a cultura organizacional – em que os valores culturais enfatizem a 
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coexistência harmoniosa, o trabalho integrado e colaborativo, assim como a 

necessidade de redefinição dos papéis dos executivos, gerentes intermediários e 

trabalhadores de linha; e (6) os critérios de performance – que devem considerar o 

equilíbrio das três dimensões na entrega de resultados. 

Ainda para Shrivastava e Hart (1995), soluções com pouca ou nenhuma 

implicação para a missão, para a estratégia ou a competência de uma organização 

são “respostas superficiais ou cosméticas” que promovem atraso na transformação 

necessária na forma de executar suas estratégias empresariais e que abrem espaços 

para mais regulamentações para forçar o comportamento das empresas. Em 

concordância com esses argumentos, Engert e Baumgartner (2016) discutem que as 

condições necessárias para a implementação bem-sucedida da estratégia de 

sustentabilidade corporativa estão relacionadas com seis fatores de sucesso, sendo 

eles: (1) estrutura organizacional, (2) a cultura organizacional, (3) a liderança, (4) o 

controle de gestão, (5) o nível de motivação e qualificação, e (6) a comunicação. 

Shrivastava e Hart (1995) e Engert e Baumgartner (2016) evidenciam a necessidade 

de transformações no nível de capacidade das pessoas para lidar com esse novo 

ambiente de negócios, requerendo maior atenção a essa dimensão.  

Munck (2015) argumenta que abordagens com visão predominantemente 

econômicas, assim como as de predomínio ambientais, demonstram ser insuficientes 

em oferecer uma base conceitual sólida sobre a qual a sustentabilidade possa ser 

investigada e praticada nas organizações e que o antropocentrismo deveria ceder 

lugar ao “sustaincentrismo”. Contudo, como a sustentabilidade requer abordagens 

integradas nas quais a inclusão, a conectividade, a equidade, a prudência e a 

segurança sejam manifestadas (GLADWIN; KENELLY; KRAUSE, 1995), esta visão 

demanda dos indivíduos e organizações uma transformação cognitiva e de valores, 

permitindo a adoção de tecnologia apropriada, justa e humana. Logo, adotar um 

paradigma de sustentabilidade implica em “mudar do objetivo ao subjetivo, das porcas 

e parafusos exteriores aos corações e mentes interiores (GLADWIN; KENELLY; 

KRAUSE, 1995, p.899, tradução nossa).  

Torna-se necessário, ainda, o desenvolvimento de lógica altruística sustentada 

pela ética da colaboração e da cooperação (SROUR, 1994), implicando um nível de 

abertura para o aprendizado contínuo de forma que haja um entendimento do que 

realmente significa ter um mundo sustentável e seus benefícios. Vucetich e Nelson 

(2010) argumentam que para se atingir os padrões de sustentabilidade no mundo, o 
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desenvolvimento de tecnologias sustentáveis não poderá representar a discussão 

central, em detrimento do pensamento ético e dos valores correlacionados. Da mesma 

forma argumentam Shrivastava e Hart (1995), ao discutirem que a sustentabilidade 

exige diferentes condições organizacionais, culturais e de processos, além da 

necessidade de os valores presentes enfatizarem a coexistência harmoniosa com o 

mundo. 

 Florea, Cheung e Herndon (2013) discorrem que poucos pesquisadores 

analisaram como os valores humanos estão relacionados às práticas de 

sustentabilidade e, em seus estudos, argumentam que valores éticos e multiculturais 

são importantes para planejar e implementar práticas de sustentabilidade 

organizacional. Ainda para os autores, o que os funcionários "são" (ou seja, seus 

valores) é tão importante quanto o que a organização faz para implementar a 

sustentabilidade e argumentam que o altruísmo, a empatia, a reciprocidade e a 

humildade, quando estimulados dentro da organização, podem favorecer práticas 

sustentáveis. Em consonância, Sidiropoulos (2013) postula que a sustentabilidade é 

essencialmente uma questão de valor, uma noção que se situa em um contexto 

individual ou de grupo e que as mensagens que promovem a sustentabilidade 

precisam ser posicionadas de acordo com a receptividade do público envolvido. 

 Neste sentido, argumenta-se no âmbito dessa tese que a adoção de um 

paradigma de sustentabilidade nos ambientes organizacionais só será possível se a 

sustentabilidade estiver inserida no cotidiano das organizações por meio de práticas 

que são criadas, recriadas e estabelecidas de forma conjunta, possibilitando que os 

praticantes organizacionais aprendam coletivamente, estabeleçam significados e, 

assim, legitimem as práticas de sustentabilidade (GHERARDI 2001, 2006, 2009b, 

SILVA, 2015). Discute-se que, na medida em que a sustentabilidade vai sendo criada 

e apropriada por quem faz o dia a dia, aumenta-se a possibilidade de apropriação de 

um conceito que é multidimensional e dinâmico (MÜLLER; PFLEGER, 2014), assim 

como o entendimento do que é deslocar-se de uma visão de crescimento quantitativo 

infinito para o de desenvolvimento qualitativo.  

A seguir, discute-se a aprendizagem organizacional, inicialmente à luz das 

diferentes abordagens e, na sequência e de forma mais específica, a abordagem 

sociológica e a aprendizagem baseada na prática.  
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2.2 APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL 

 

2.2.1 As diferentes perspectivas da aprendizagem organizacional 

 

Os estudos sobre aprendizagem organizacional demonstram crescente 

desenvolvimento nas últimas décadas, constituindo-se em uma controversa área de 

pesquisa, com interpretações múltiplas e não convergentes em seus conceitos 

(SHRIVASTAVA, 1983; FIOL; LYLES, 1985; CLEGG; KORNBERGER; RHODES, 

2005), sendo, portanto, compreendido como um campo multidisciplinar e 

multiparadigmático (ANTONELLO; GODOY, 2010). Isto traz à tona um alerta para 

pesquisadores da área quanto à fragmentação conceitual, à perda de especificidade 

e à visão simplificada (EASTERBY-SMITH, 1997; EASTERBY-SMITH; ARAUJO, 

2001; GHERARDI, 2001), embora se reconheça que tal fragmentação é um processo 

característico de um campo de estudos recente e em desenvolvimento, não devendo 

haver preocupação com a existência de um vocabulário final e/ou uma hegemonia 

intelectual (CLEGG; KORNBERGER; RHODES, 2005).  

Easterby-Smith e Araujo (2001) argumentam que a distinção significativa entre 

os autores está no fato de a aprendizagem ser considerada por alguns teóricos como 

um processo técnico e por outros como um processo social. Na visão técnica, a 

aprendizagem organizacional está relacionada ao processamento eficaz de 

informações, interpretação, resposta a informações internas e externas à organização. 

Como o foco está nos dados, nas suas fontes e na forma como são transformados 

para gerar mudanças, não se considera o significado que este dado tem para os 

indivíduos, mas entende-se que a aprendizagem se dá na mente das pessoas. Nesta 

visão encontram-se as abordagens associadas a uma epistemologia positivista com 

modelos normativos e prescritivos (EASTERBY-SMITH; ARAUJO, 2001; PRANGE, 

2001). Por sua vez, na visão social, a aprendizagem organizacional está relacionada 

à maneira como as pessoas atribuem significados às suas experiências de trabalho, 

oriundas de fontes explícitas ou tácitas e compreendidas como um processo 

socialmente construído. Nessa perspectiva, a aprendizagem é o resultado das 

interações sociais e está entrelaçada à cultura de uma organização, o que a aproxima 

de abordagens epistemológicas interpretativistas nas quais se consideram técnicas 

como descrever processos e resultados de aprendizagem (EASTERBY-SMITH; 

ARAUJO, 2001; PRANGE, 2001). 
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Assim, os debates sobre aprendizagem organizacional giram em torno das 

perspectivas técnica e cultural/social e, por meio dessas lentes, pesquisas 

destinaram-se a entender o que e como indivíduos aprendem. Como o tema adquiriu 

relevância e, consequentemente, atraiu tanto a atenção do campo acadêmico quanto 

do campo organizacional, diferentes perspectivas teóricas influenciaram os estudos 

sobre a aprendizagem organizacional e não se identifica na literatura acadêmica 

nenhuma teoria amplamente aceita por teóricos da área. Por este motivo, alguns 

autores sistematizaram diferentes abordagens, como os trabalhos de Shrivastava 

(1983) e Easterby-Smith (1997) na literatura internacional e Antonello e Godoy (2010), 

na literatura nacional.  

Pautado no argumento de que a literatura sobre aprendizagem organizacional 

se baseava em pressupostos teóricos distintos, Shrivastava (1983) sistematizou uma 

tipologia com quatro perspectivas, destacadas no Quadro 1 a seguir. O autor, ao 

apresentar a taxionomia, sugeriu uma ferramenta para fazer o exame empírico das 

práticas de aprendizagem organizacional, sendo identificada na literatura acadêmica 

como a primeira tentativa de sistematização dos estudos de aprendizagem 

organizacional (EASTERBY-SMITH, 1997; ANTONELLO; GODOY, 2010). 

Quadro 1 - Perspectivas da aprendizagem organizacional segundo Shrivastava 
(1983) 

Perspectiva Ideia central  

Aprendizagem organizacional como 
adaptação. 

As organizações adaptam-se às mudanças no 
ambiente, ajustando seus objetivos, procedimentos e 
regras na tomada de decisão. 

Aprendizagem organizacional como 
compartilhamento de pressupostos 

As teorias organizacionais em uso resultam de 
suposições compartilhadas. A aprendizagem envolve 
mudanças nessas teorias. 

Aprendizagem organizacional como 
desenvolvimento de base de conhecimento 

Conhecimentos e informações tornam-se acessíveis 
e disponíveis a todos os membros da organização. 

Aprendizagem organizacional como 
institucionalização da experiência. 

O efeito da curva de aprendizagem estende-se à 
tomada de decisões gerenciais. 

Fonte: Adaptado de Shrivastava (1983, p. 10) 

 

De posse dessas quatro perspectivas, pode-se observar que o conhecimento 

era tratado como algo que deveria ser possuído e, portanto, algo a ser adquirido, 

usado, transferido e armazenado, no que Cook e Brown (1999) denominam de 
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“epistemologia da posse”, sendo a aprendizagem entendida, portanto, como um 

processo que possibilitaria tal aquisição.  

Com a expansão das pesquisas na área, Easterby-Smith (1997) apresentou 

uma nova tipologia, na qual os estudos de aprendizagem organizacional se baseavam 

em seis disciplinas com ontologias e metodologias próprias. Embora discutisse que 

as abordagens da aprendizagem organizacional estavam baseadas em perspectivas 

distintas e incompatíveis entre si com a natureza da aprendizagem, contrapôs a ideia 

de Shrivastava (1983) quanto a se constituir uma teoria integrativa, considerando-a 

irreal. Apresenta-se, no Quadro 2, um resumo destas disciplinas com suas respectivas 

ontologias e contribuições. 

Quadro 2 - Disciplinas da aprendizagem organizacional segundo Easterby-Smith 
(1997) 

Disciplina Ontologia Ideia central 

Psicologia e 
desenvolvimento 
organizacional 

Desenvolvimento 
humano 

Organização hierárquica da aprendizagem individual; 
importância do contexto;  

Cognição; valores subjacentes; estilos de 
aprendizagem; diálogo. 

Ciência gerencial Processamento de 
informação 

Criação e disseminação da informação; memória; 
holismo; conexão de erro; Single and double loop. 

Teoria organizacional Estruturas sociais Conflitos, política e poder como realidades dentro de 
uma organização; ideologia e retórica; interesse dos 
atores. 

Estratégia Competitividade Aprendizagem como vantagem competitiva; Interface 
organização – ambiente; níveis de aprendizagem 
desejados; redes, importância da experiência direta e 
do significado do conhecimento tácito. 

Gestão da produção Eficiência Importância da produtividade; curva de 
aprendizagem; recursos endógenos e exógenos da 
aprendizagem. 

Antropologia cultural Sistemas de 
significado 

Cultura como causa e efeito da aprendizagem 
organizacional; crenças; superioridade do potencial 
cultural. 

Fonte: Adaptado pela autora a partir de Easterby-Smith (1997, p.1087) 

 

Ao apresentar esta sistematização, Easterby-Smith (1997) estabeleceu a 

aprendizagem organizacional como um fenômeno multidisciplinar e suscitou a 

necessidade de compreensão, comunicação e criação de pontes entre pesquisadores 

oriundos de distintas tradições epistemológicas nas Ciências Sociais. Discutiu, ainda, 

que o corpo da literatura de aprendizagem organizacional foi influenciado pela área 
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de Psicologia, enquanto o desenvolvimento organizacional pautou-se na ciência 

gerencial. Para o autor, o campo de estudos se desenvolveria de forma expressiva, 

caso as perspectivas sociológicas e culturais tivessem maior representatividade com 

a evolução de metodologias de investigação empírica. 

Gradativamente o tema aprendizagem organizacional foi apropriado como 

objeto de estudo de outras áreas – estratégia, tecnologia, cibernética, economia, 

mudança organizacional – como forma de buscar a adaptação necessária aos tempos 

de mudança. Assim, o campo de estudos da aprendizagem foi evoluindo de forma 

intensa em uma atividade “quase vulcânica”, como argumentam Easterby-Smith, 

Crossan e Nicolini (2000), em um movimento de erupção e adormecimento dos 

debates sobre o tema. Por conseguinte, as taxionomias apresentadas por Shrivastava 

(1983) e Easterby-Smith (1997) tornaram-se insuficientes, já que limitavam as 

interpretações do fenômeno da aprendizagem ao focarem somente no 

comportamento e/ou no processamento de informação (NICOLINI; MEZNAR, 1995; 

ANTONELLO; GODOY, 2010). O estudo nacional realizado por Antonello e Godoy 

(2010) evidenciou o avanço na área e o caráter multidimensional da aprendizagem 

organizacional. A partir de análises das contribuições de Dierkes, Berthoin Anthal, 

Child e Nonaka (2001) e Easterby-Smith e Lyles (2003), as autoras identificaram 

diferentes perspectivas nos estudos da aprendizagem organizacional, apresentadas 

no Quadro 3. 

Quadro 3 - Perspectivas nos estudos da aprendizagem organizacional segundo 

Antonello e Godoy (2010) 

(continua) 

Perspectiva Abordagens da aprendizagem  

Psicológica Comportamental / Processamento de informação 

Construção social 

Psicologia aplicada (experiência direta) 

Ciência Política Processo político 

Histórica Aprendizagem como potencial coletivo armazenado  

Econômica Instrumental e relacionada ao desempenho econômico 

Antropológica Processo afetado pela cultura 
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Quadro 3 - Perspectivas nos estudos da aprendizagem organizacional segundo 
Antonello e Godoy (2010) 

(conclusão) 

Perspectiva Abordagens da aprendizagem  

Ciência da Administração Processo cognitivo 

Tomada de decisão e adaptação 

Teoria de sistemas (incremento na solução de problemas) 

Cultural 

Aprendizagem em ação 

Estratégia/gerencial (vantagem competitiva) 

Sociológica Processo que acontece nas relações sociais 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Antonello e Godoy (2010). 

 

 Segundo Antonello e Godoy (2010), na perspectiva psicológica, a 

aprendizagem individual é tratada tanto como uma analogia, quanto como base para 

a aprendizagem organizacional. Como analogia, a partir do entendimento de como 

indivíduos aprendem, busca-se compreender a aprendizagem organizacional. Já 

como base, busca-se explicar como as organizações incrementam seu conhecimento, 

a partir da aquisição de conhecimentos dos indivíduos. Nesta perspectiva, as autoras 

identificaram três visões teóricas distintas: (a) a visão comportamental/processamento 

da informação – que foca os antecedentes e as mudanças provenientes do correto 

processamento; (b) a construção social – que considera que a aprendizagem é 

socialmente construída e fundamentada em situações concretas; e (c) a Psicologia 

Aplicada – fundamentada na experiência direta. 

Diferente da perspectiva psicológica, na perspectiva antropológica, a 

aprendizagem é concebida como processo, e não como estrutura, reconhecendo-se 

a importância da cultura e como esta afeta o processo e a natureza da aprendizagem 

organizacional; o foco reside na descrição do processo de aprendizagem, 

especificamente em compreender como os indivíduos aprendem. 

Na perspectiva da ciência política, a aprendizagem é entendida como um 

“processo político no qual os atores investem muitos esforços para influenciar uns aos 

outros, interpretar a experiência e tentar construir coalizões internas” (ANTONELLO; 

GODOY, 2010, p. 317); a aprendizagem é vista como luta interna e há uma ênfase no 

conflito intraorganizacional. Assim como a ciência política, que aparece pela primeira 

vez em uma sistematização, a perspectiva histórica é apresentada como uma 
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perspectiva que discute o potencial coletivo armazenado, por considerar que a 

aprendizagem coletiva dos indivíduos e grupos contribui para a formação da 

identidade ou história de uma organização. Nesta perspectiva, o risco está na adoção 

de padrões rígidos em função de fixação no passado sem abertura para novas 

aprendizagens, em função do distanciamento que se cria do presente. 

Na perspectiva econômica, a aprendizagem é abordada de forma instrumental, 

relacionando-se diretamente com o desempenho econômico; a aquisição, criação ou 

uso do conhecimento influencia a inovação tecnológica e/ou alavanca a capacidade 

das organizações. O tratamento da aprendizagem organizacional nesta perspectiva é 

escasso e “a negligência em relação à aprendizagem em economia sustenta-se, em 

parte, pelo fato de os teóricos construírem suas suposições a partir dos processos de 

comportamento e tomada de decisão dos agentes econômicos” (ANTONELLO; 

GODOY, 2010, p.318). 

Na perspectiva da ciência da administração, a aprendizagem organizacional 

está diretamente relacionada à mudança organizacional e aos esforços para fazer o 

gerenciamento do processo de aprendizagem, sendo tratada à luz de seis 

abordagens. Na abordagem cognitiva, a aprendizagem é tida como um processo 

consciente de acúmulo de conhecimento, que inclui a aquisição, a disseminação e a 

interpretação compartilhada. Para além de uma “caixa de armazenamento”, os 

membros de uma organização são “intérpretes da realidade”, utilizando o seu sistema 

cognitivo para fazer as interpretações. Sob as lentes da abordagem da tomada de 

decisão e adaptação, é o correto processamento de informações que vai gerar 

adaptações a mudanças, sendo os indivíduos os instrumentos para tais adaptações. 

Na abordagem da teoria de sistemas, as organizações são entendidas como um 

sistema de atividades coordenadas e a aprendizagem organizacional tida como um 

incremento na solução de problemas.  

Destacam-se ainda outras três abordagens na ciência da administração: (1) a 

abordagem cultural, que trata das mudanças das rotinas defensivas e da 

aprendizagem coletiva, sendo a aprendizagem organizacional compreendida como 

um processo no qual um grupo adquire experiências que lhe permitem desempenhar 

suas atividades coletivas; (2) a abordagem da aprendizagem em ação, voltada para a 

melhoria do desempenho organizacional estando o modelo sustentado no “aprender 

fazendo”. Nesta perspectiva, a aprendizagem ocorre na experiência em ação e o 

conhecimento tácito é um elemento importante; e (3) a abordagem da 



43 

estratégia/gerencial, que entende a aprendizagem organizacional como uma possível 

base para a vantagem competitiva.  

Finalmente, a perspectiva sociológica considera a aprendizagem como um 

processo inerente às relações sociais, não necessariamente associado à mente das 

pessoas. Esta vertente pressupõe que “toda atividade na vida dos indivíduos é uma 

oportunidade para aprendizagem e que a aprendizagem em situações sociais casuais 

é tão importante quanto experiências de aprendizagem formais” (ANTONELLO; 

GODOY, 2010, p.315). Importante ressaltar que, além do caráter relacional, 

destacam-se os aspectos de formalização e a importância do caráter informal da 

aprendizagem. 

Quando comparado com as sistematizações de Shrivastava (1983) e Easterby-

Smith (1997), observa-se que Antonello e Godoy (2010), além de ratificarem campos 

teóricos já identificados por outros autores, dão luz ao surgimento e/ou consolidação 

de perspectivas, tais como a da economia, da sociologia, da história e da ciência 

política, confirmando o avanço no campo de estudos, o caráter multiparadigmático da 

aprendizagem organizacional e a tendência de evolução das perspectivas 

sociológicas. Pode-se depreender também desta breve caracterização que cada uma 

das perspectivas apresentadas contribuiu para o debate sobre a aprendizagem 

organizacional ao discutir questões da natureza do conteúdo e do sujeito da 

aprendizagem organizacional, enfatizar aspectos culturais, cognitivos ou de 

comportamento, e relacionar o processo de aprendizagem a mudanças, de caráter 

comportamental ou cognitiva, assim como a análise do fenômeno sob a perspectiva 

individual, grupal ou organizacional. Entretanto, Easterby-Smith, Crossan e Nicolini 

(2000) argumentaram que, com o avanço dos estudos, alguns desses temas já não 

eram mais discutidos com a mesma força, não porque perderam a importância, mas 

por se constituírem como pano de fundo para outros debates, como por exemplo, o 

papel dos grupos na aprendizagem organizacional e as práticas como uma unidade 

de análise. 

A abordagem sociológica nos estudos de aprendizagem organizacional desloca 

a discussão do nível de indivíduos e organizações para um espaço social e intensifica 

a busca pela compreensão em detrimento da prescrição, em um abandono gradativo 

de uma visão da aprendizagem como algo utilitarista e racional. Neste sentido, a 

abordagem sociológica altera a visão predominante oferecendo um quadro 

interpretativo que diverge do que outrora fora apresentado pelo mainstream.  
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A perspectiva do construcionismo social representa um desafio à ideia 
tradicional de que a aprendizagem ocorre dentro das cabeças dos indivíduos 
ou em organizações, sistemas e estruturas. Parte do pressuposto de que a 
aprendizagem ocorre e o conhecimento é criado, principalmente através de 
conversas e interações entre pessoas [...] Essa "revolução" alterou o modelo 
anteriormente dominante, que conceituava implicitamente os aprendizes 
como atores individuais processando informações ou modificando suas 
estruturas mentais, substituindo-a por uma imagem de aprendizes como 
seres sociais que construíam sua compreensão e aprendiam a partir da 
interação social dentro de contextos socioculturais e materiais. Isso produziu 
uma mudança de uma "epistemologia da posse" para uma de "prática” [...] e 
introduziu maior ênfase nas abordagens socialmente orientadas para a 
compreensão da aprendizagem e do conhecimento (EASTERBY-SMITH; 
CROSSAN; NICOLINI 2000, p. 787-788, tradução nossa). 

 

Diferente das perspectivas que centram o processo de aprendizagem na mente 

dos indivíduos, ao se adotar uma perspectiva social, entende-se que o processo de 

aprendizagem se localiza nas relações sociais, no sujeito coletivo que, de forma 

simultânea, ao pensar, está aprendendo, trabalhando e inovando (GHERARDI; 

NICOLINI; ODELLA, 1998; GHERARDI, 2001, 2006). Logo, o aprendizado e o 

conhecimento são mediados pelas relações sociais, com práticas que assumem 

significados em uma construção social, com a criação de um saber situado em um 

contexto histórico, transformando cognição adquirida em um agir responsável 

(NICOLINI; MEZNAR, 1995; GHERARDI; NICOLINI; ODELLA, 1998).  

É justamente neste entendimento de construção social do aprendizado que a 

presente pesquisa está ancorada. A adoção da perspectiva sociológica se dá pela 

natureza da investigação a ser realizada, na qual se discute que, por ser um conceito 

multidimensional, é preciso que a sustentabilidade, para ser aprendida e legitimada, 

esteja inserida no cotidiano das organizações por meio das práticas e do aprendizado 

coletivo e colaborativo. Para avançar nas discussões, apresenta-se na sequência, a 

perspectiva sociológica. 

 

2.2.2  A perspectiva sociológica da aprendizagem nas organizações 

 

O ponto de partida da aprendizagem na perspectiva sociológica é a experiência 

vivida no cotidiano e a aprendizagem como parte do participar na vida social e na 

prática (GHERARDI; NICOLINI, 2001). Como a aprendizagem é entendida como parte 

inerente da prática social, torna-se necessário analisar o contexto como produto 

histórico e construído na relação entre pessoas. Sob esta ótica, a aprendizagem 

engloba suas dimensões epistemológicas e ontológicas, diferentemente da 
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perspectiva da aprendizagem individual, pautada na dimensão epistemológica 

(ELKJAER, 2003; ELKJAER; BRANDI, 2011). Deste modo, a aprendizagem ocorre no 

campo das ações e interações humanas coletivas e é reproduzida nas relações 

sociais dos indivíduos, quando estes participam de uma sociedade e produzem algo, 

não sendo possível separar a aprendizagem individual e organizacional (GHERARDI; 

NICOLINI, 2001; ELKJAER, 2003; ELKJAER; BRANDI, 2011). 

  

[...] conhecimento não reside na cabeça das pessoas nem em uma 
mercadoria, mas em uma atividade situada em práticas sociais, laborais e 
organizacionais. Logo, é realizada na mudança de conhecimento (objeto) 
para conhecer (atividade) algo que as pessoas “fazem” juntas, coletiva e 
socialmente (GHERARDI, 2014, p.18). 

 

Depreende-se, portanto, que a aprendizagem está integrada ao cotidiano da 

vida dos indivíduos e majoritariamente tenha origem nas fontes informais das relações 

sociais. A visão até então predominante de aprendizado pela cognição e a busca de 

um processamento de informação, privilegiando o conhecimento explícito e individual, 

é deslocada para o entendimento da aprendizagem como um processo de 

participação e interação, estando associada a uma prática desenvolvida por um grupo 

(GHERARDI; NICOLINI; ODELLA, 1998; COOK; BROWN, 1999; NICOLINI; 

GHERARDI; YANOW, 2003; BISPO, 2013b). Logo, compreende-se a aprendizagem 

como um processo que não está sustentado em documentos ou comportamentos de 

rotina oriundos de treinamentos, mas como uma prática socialmente construída. 

Gherardi (2006), discutindo as diferenças entre aprendizagem na perspectiva 

cognitiva e na perspectiva social, apresentou alguns questionamentos que foram 

organizados por Bispo e Mello (2012), conforme Quadro 4.  

Quadro 4 - Aprendizagem nas perspectivas cognitiva e social 

(continua) 

Aprendizagem na perspectiva cognitiva Aprendizagem na perspectiva social 

Pergunta: Quais os tipos de processos 
cognitivos e estruturas conceituais estão 
envolvidos? 

Resposta: 

Onde: A aprendizagem assume lugar na mente 
dos indivíduos. 

Quem: O indivíduo aprende. 

Pergunta: Que tipo de engajamento social é 
apropriado para suprir o contexto de 
aprendizagem? 

Resposta: 

Onde: A aprendizagem assume lugar em uma 
estrutura de participação. 

Quem: A comunidade aprende, porque a 
aprendizagem é mediada pelas diferenças de 
perspectivas entre os participantes. 
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Quadro 4 - Aprendizagem nas perspectivas cognitiva e social 

(conclusão) 

Aprendizagem na perspectiva cognitiva Aprendizagem na perspectiva social 

Pergunta: Como se dá a reprodução do 
conhecimento? 

Resposta: Por meio da doutrina e aprovação de 
códigos de ação predeterminados. 

Pergunta: Como se dá a reprodução do 
conhecimento? 

Resposta: Por meio da manutenção de certos 
modos de coparticipação nos quais o 
conhecimento está subjacente. 

Pergunta: Qual é o papel da linguagem? 

Resposta: A linguagem é o meio de transmissão 
do conhecimento. 

Pergunta: Qual o papel da linguagem? 

Resposta: A linguagem é um meio de ação no 
mundo social. 

Premissa: A aprendizagem é uma forma de 
conhecer o mundo. 

Premissa: A aprendizagem é um meio de ser no 
mundo social. 

Fonte: Bispo e Mello (2012).   

 

Observa-se desta comparação que, diferentemente da aprendizagem na 

perspectiva cognitiva que, ao ancorar o processo na dimensão individual e como algo 

inerente à mente dos indivíduos, preocupa-se no como as pessoas aprendem, a 

perspectiva sociológica da aprendizagem foca-se em compreender como o contexto 

é um elemento chave na aprendizagem, na socialização e no desenvolvimento dos 

indivíduos. Dito de outra forma, a aprendizagem na perspectiva sociológica não é 

concebida “para possibilitar que se conheça o mundo, mas para se tornar parte social 

dele” (BISPO, 2013b, p.2).  

Elkjaer (2003) argumenta que entender a aprendizagem organizacional na 

perspectiva social impede que se foque somente na cognição individual, embora 

destaque a importância desta dimensão. Entretanto, ao focar no contexto 

organizacional e nas relações dos grupos, considera-se a existência de seres sociais 

que possuem histórias e formulam soluções, a partir de suas próprias experiências. 

Neste sentido, a aprendizagem é entendida como algo mais do que “o processamento 

de informações e transferências de culturas e atitudes certas” (ELKJAER, 2001, 

p.107). Para Gherardi (2011), a contribuição da perspectiva sociológica para o estudo 

da aprendizagem organizacional pode ser resumida como  

 

Um convite para ver a aprendizagem organizacional a partir de uma 
perspectiva cultural como uma metáfora – derivada da justaposição dos dois 
termos "aprendizagem" e " Organização – que possibilita o desenvolvimento 
de um sistema de representação (uma teoria) interpretando a organização 
como se fosse um processo de aprendizagem (GHERARDI, 2011, p.44, 
tradução nossa). 
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Ao discutirem a contribuição da abordagem sociológica para a aprendizagem 

organizacional, Gherardi e Nicolini (2001) apresentaram cinco tradições sociológicas 

com onze narrativas. As posições epistemológicas e ontológicas, assim como as 

narrativas da aprendizagem organizacional, estão diretamente relacionadas à 

abordagem sociológica escolhida. No Quadro 5, a seguir, apresentam-se as tradições 

sociológicas e as respectivas narrativas. 

Quadro 5 - Tradições sociológicas na aprendizagem organizacional 

Tradição sociológica Narrativa de aprendizagem organizacional 

Tradição do Conflito 

 

- Aprendizagem organizacional como ideologia de grupo de 
poder específico. 

- Aprendizagem organizacional como política de mobilização de 
recursos de poder e conflito. 

- Aprendizagem organizacional como tentativa de gerenciar a 
tensão entre a racionalidade substantiva e a formal. 

Racional/Utilitária 

 

- Aprendizagem organizacional como uma busca orientada a 
problema. 

- Aprendizagem organizacional como uma ativação em uma 
rede de intercâmbio. 

- Aprendizagem organizacional como uma ecologia da 
aprendizagem. 

Durkheiniana 

 

- Aprendizagem organizacional como uma variável dependente.  

- Aprendizagem organizacional como socialização de códigos 
culturais específicos.  

Microinteracionista 

 

- Aprendizagem organizacional como transmissão de 
conhecimento dentro das comunidades ocupacionais. 

- Aprendizagem organizacional como rótulo que produz uma 
realidade socialmente construída e é produzida por esta 
realidade. 

Pós-Moderna - Aprendizagem organizacional como uma prática discursiva 

Fonte: Traduzido pela autora a partir de Gherardi e Nicolini (2001, p.46) 

 

Da análise de cada narrativa é possível depreender que as tradições refletem 

diferentes posições epistemológicas e contribuições quanto à relação entre 

aprendizagem e organizações. Entretanto, a despeito das diferenças, a concordância 

reside no fato de que o conhecimento não está na mente dos indivíduos, mas situado 

em um contexto histórico, social e cultural em que ele surge e é incorporado em uma 

variedade de formas e meios de comunicação (GHERARDI, 2001; NICOLINI; 

GHERARDI; YANOW, 2003; GHERARDI, 2011; BISPO, 2013b). Isso significa dizer 

que a aprendizagem organizacional não pode ser focalizada na mudança da maneira 
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de pensar dos indivíduos, mas no contexto organizacional e em seus padrões de 

participação e interação, reconhecendo a vida social, de seu contexto, história, tempo, 

espaço, linguagem, tendo esses elementos um valor significativo, imbricados em uma 

profunda conexão com o processo de aprender (GHERARDI, 2001, 2006, 2011). 

Trata-se, portanto, de um continuum de reflexão, interação e de negociação em que 

um conhecimento abstrato se torna concreto e pertencente a um grupo.  

 Na esfera deste trabalho compreende-se que a aprendizagem organizacional 

é um rótulo que produz uma realidade socialmente construída e é produzida por esta 

realidade, acontecendo em comunidades ocupacionais, nas quais o conhecimento é 

algo que as pessoas fazem em conjunto, estando o conhecer e o fazer 

intrinsecamente enredados (GHERARDI; NICOLINI, 2001). Dito isso, na sequência 

busca-se discutir a aprendizagem organizacional à luz dos estudos baseados em 

prática. 

 

2.2.3  A aprendizagem organizacional e o saber na prática – os estudos 

baseados em prática 

 

2.2.3.1 Os estudos organizacionais e a prática  

 

Os estudos organizacionais baseados em propostas funcionalistas teorizaram 

e moldaram as organizações de forma abstrata, baseando predominantemente suas 

teorias em um modelo de organização que limitava os processos de tomada de 

decisão a um conjunto de fatores formais, quantificáveis e racionalizados. A crítica 

existente é que, influenciados por um paradigma funcionalista, cujo foco reside na 

busca pela conformidade, coesão e ajustamento, e na explicação do mundo, do 

homem e das organizações com base em leis científicas universais, funções, 

estruturas ou formas binárias comparadas, os estudos organizacionais se 

distanciaram do que as pessoas realmente faziam em uma organização 

(WHITTINGTON, 2004; SANTOS; ALCADIPANI, 2015). 

Com as fragilidades do funcionalismo em explicar as contingências e as 

complexas relações existentes entre indivíduos e sociedade, o que se observou foi o 

avanço dos estudos organizacionais em busca de novas contribuições ontológicas, 

epistemológicas e metodológicas. Assim, nota-se um crescimento de estudos que 
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recuperam o interesse pela análise do dia a dia das organizações, em um movimento 

de se retornar à realidade vivida pelas pessoas, possibilitando que os problemas reais 

sejam tratados, desafiando o individualismo presente nas abordagens existentes 

(WHITTINGTON, 2004; GHERARDI, 2009a; SANTOS; ALCADIPANI, 2015).  

Este movimento, que ficou conhecido como “retorno à prática”7, tornou-se alvo 

de estudos em diferentes áreas. Considera-se um retorno porque o interesse pela 

prática, como argumentam Santos e Alcadipani (2015), não é novo, estando presente 

nos estudos organizacionais desde a experiência de Hawthorne8. No campo dos 

estudos organizacionais, esta reaproximação com a prática é observada em diferentes 

disciplinas da Administração, como por exemplo, Estratégia (JARZABKOWSKI, 2003; 

WHITTINGTON, 2004; JARZABKOWSKI; SPEE, 2009), Tecnologia (ORLIKOWSKI, 

2000), Marketing (WARDE, 2005) e Aprendizagem (GHERARDI, 2001; NICOLINI; 

GHERARDI; YANOW, 2003; GHERARDI, 2011).  

Ao adotarem a agenda sociológica, pesquisadores levantavam 

questionamentos quanto à capacidade das teorias em administração em explicar os 

fenômenos a partir de modelos normativos e prescritivos sustentados em uma 

racionalidade limitada, na imparcialidade modernista, na visão de um mundo estático, 

previsível, simples e mensurável, e no entendimento da organização como um 

produto, um resultado e não um processo, e sem considerar as relações entre as 

pessoas e as práticas que desempenhavam (WHITTINGTON, 2004; 

JARZABKOWSKI; SPEE, 2009; TURETA; LIMA, 2011; GHERARDI, 2011). Dito de 

outra forma, o que se busca ao se adotar a agenda sociológica, é considerar como 

unidade de análise a realidade vivida pelas pessoas nas organizações e a própria 

organização em si, pois neste âmbito é construída e reconstruída. 

A prática social tem recebido atenção teórica em função da pluralidade de 

campos semânticos e distintos posicionamentos epistemológicos. Esse crescente 

interesse pelo tema tem suscitado em pesquisadores a preocupação em clarificar os 

pressupostos ontológicos, epistemológicos e metodológicos que orientam as 

pesquisas na perspectiva da prática, não se tratando de olhar mais de perto para as 

                                                             
7 Termo derivado do livro editado por Schatzki, Knorr-Cetina e Von Savigny intitulado The practice turn 
in contemporany theory (2001). Desde então, o termo "retorno à prática" expandiu-se e vem sendo 
utilizado nas contribuições para os estudos de prática. 
8 Experiência realizada em 1927, na Western Electric Company, tendo sido coordenada por Elton Mayo 
com o objetivo de determinar a relação entre a intensidade da iluminação e a eficiência dos operários 
medida através da produção. Dentre as diversas conclusões do trabalho, identificou-se o 
desenvolvimento social do grupo e a importância dos grupos informais. 
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organizações, mas, “fundamentalmente, mudar as lentes, ou o modo, por meio das 

quais se olha para elas (SANTOS; ALCADIPANI, 2015, p.80)”. 

Ao discutirem os desafios da teoria da prática, Feldman e Orlikowski (2011, 

p.1249, tradução nossa) argumentaram que levar a prática a sério nas pesquisas 

organizacionais “também requer tolerância para a complexidade e a ambiguidade, 

porque requer o envolvimento com as realidades cotidianas da vida organizacional 

que são ricas em contingência, multiplicidade e emergência”. As autoras discorrem 

ainda sobre a necessidade do envolvimento profundo no campo e na escrita da 

pesquisa, além de reconhecer que o resultado obtido nos estudos à luz da teoria da 

prática fornece a base para generalizações teóricas. 

O movimento denominado Estudos Baseados em Prática (EBP)9 multiplicou-se 

em meio a essa diversidade conceitual e, segundo Corradi, Gherardi e Verzelloni 

(2010), sem pretensão de se tornar uma única escola de pensamento, deve ser 

entendido como um “conceito guarda-chuva” que abriga similaridades e divergências, 

“assemelhando-se a um mundo social composto por reflexões entrelaçadas e um 

amplo conjunto de interpretações da noção de prática” (CORRADI, GHERARDI, 

VERZELLONI, 2010, p. 279). A cronologia dos estudos baseados em prática pode ser 

resumida, conforme o Quadro 6. 

Quadro 6 - Cronologia dos estudos baseados em prática 

(continua) 

Rótulo Quem introduziu 

Practice-based standpoint Brown e Duguid (1991) 

 

Work-based learning and practice-based learning Raelin (1997, 2007) 

Practice ‘as what people do’ 

 
Pickering (1990, 1992) Whittington (1996) 

Practice lens and practice-oriented research Orlikowski (2000) 

                                                             
9 O movimento denominado Estudos Baseados em Prática (Practice Based Studies), segundo Bispo 
(2013a), teve como primeiro passo a realização do simpósio da Academy of Management, em 1998, 
proposto por Nicolini e Yanow, que reuniu um grupo de pesquisadores que detentores de referenciais 
teóricos que utilizavam as práticas como meio de compreensão da aprendizagem, do conhecimento e 
das organizações. Um segundo passo foi a publicação da edição especial da revista Organization em 
2000 (v. 7, n. 2) editada por Silvia Gherardi e, como terceiro passo nessa fase inicial, a publicação do 
livro Knowing in Organizations: A Practice-Based Approach editado por Davide Nicolini, Silvia Gherardi 
e Dvora Yanow em 2003. 
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Quadro 6 - Cronologia dos estudos baseados em prática 

(conclusão) 

Rótulo Quem introduziu 

Knowing in practice Gherardi (2000) Orlikowski (2002) 

Practice-based perspective Sole e Edmondson (2002) 

Practice-based approaches Carlile (2002)  
 

Fonte: Adaptado de Corradi, Gherardi e Verzollini (2010, p.269). 

 

O que se discute é a inexistência de um consenso na definição do que é prática, 

sendo possível observar em meio à profusão de conceitos, unidades de análise, 

metodologias e diferenças na visão de mundo, contradições e simplificações que 

podem colocar em risco o avanço teórico (COOK; BROWN, 1999; GHERARDI, 2009; 

CORRADI; GHERARDI; VERZELLONI, 2010; SANTOS; ALCADIPANI, 2015; 

GHERARDI, 2015). Este cenário traz um desafio para a área de estudos 

organizacionais no que diz respeito ao rigor teórico e metodológico, assim como na 

necessidade de ampliação das pesquisas empíricas para o desenvolvimento do 

campo de estudo. Corradi, Gherardi e Verzelloni (2010) atentam para a necessidade 

de se reconhecer as origens do conceito de prática e sua tradição sociológica, de 

forma a possibilitar essa amplitude teórica e empírica sobre práticas.  

Nicolini, Gherardi e Yanow (2003) argumentam que a base do entendimento da 

prática deriva de quatro áreas do saber: o marxismo, a fenomenologia, o 

interacionismo simbólico e o legado da filosofia de Wittgenstein. No Quadro 7, a 

seguir, apresentam-se de forma sintetizada as ideias centrais e o entendimento do 

que é prática em cada área de saber. 

Quadro 7 - Tradições das áreas do saber para a prática 

(continua) 

Área do saber Ideia central A prática 

Marxismo A prática é sempre o produto de 
condições históricas 
específicas, resultantes de 
práticas prévias que se 
transformam em práticas 
presentes. O pensar é apenas 
uma das coisas que as pessoas 
fazem. 

Sistema de atividades em que o saber 
não está separado do fazer e 
considera a aprendizagem uma 
ocorrência social e não apenas 
atividade cognitiva. Prática é, ao 
mesmo tempo, produção do mundo e 
processo. 
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Quadro 7 - Tradições das áreas do saber para a prática 

(conclusão) 

Área do saber Ideia central A prática 

Fenomenologia Cotidiano da vida 
organizacional acontece por 
meio das atividades do 
trabalho, em uma interação 
entre indivíduos e objetos, não 
havendo distinção entre eles.  

Construção de significados partindo 
da interação de todos os elementos 
humanos e não humanos. 

Interacionismo 
simbólico 

Destaca a ideia da construção 
coletiva, do significado dos 
fatos e da interação entre 
indivíduos e objetos, 
possibilitando um processo 
interpretativo e de apropriação 
e modificação. 

Resultado da interação humana 
mediada pela linguagem e uso de 
símbolos para interpretação dos fatos 
e o significado das ações no contexto 
vivido. 

Filosofia  

de Wittgenstein 

Relaciona linguagem, prática e 
significado por meio dos jogos 
de linguagem.  É a linguagem 
que promove a prática social e 
possibilita a construção de 
significado e sentido.  

Participar em uma prática implica 
fazer parte do jogo linguístico. É por 
meio da linguagem que se 
compartilha a “life form’ (práxis), o 
entendimento prático. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Nicolini, Gherardi, Yanow (2003) e Bispo (2013b) 

 

Ao se analisarem as contribuições das diferentes áreas, observa-se que as 

ideias centrais contidas passam pelo caráter histórico e social, pela natureza da 

atividade humana e da linguagem, pelas relações e interações estabelecidas a partir 

de significados, pela apropriação do conhecimento e do saber e pela forma de 

organizar o mundo. Todavia, a despeito das diferentes vozes, o que se percebe é o 

interesse pela vida cotidiana por meio de uma lente cultural, interpretativa, social que 

dá a dimensão de um agir contextualizado em uma realidade de grupo, conferindo a 

ela significados. 

Para Gherardi (2006, 2011), o conceito de prática tem múltiplas raízes 

sociológicas e defini-la de forma direta implica um reducionismo que o conceito não 

possui. A referência implícita a um ou outro desses conceitos traz à tona um fenômeno 

de prática diferente, de modo que o mesmo termo é usado para lançar luz sobre 

diferentes aspectos. Para a autora, as principais teorias sociológicas do conceito de 

prática consistem na sociologia fenomenológica, no interacionismo simbólico, na 

etnometodologia e na praxeologia social e na teoria da estruturação. A fenomenologia 

e a etnometodologia preocupam-se com a produção intersubjetiva de sentido e 

significado através da interação natural. A maior parte do que um indivíduo sabe não 
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se origina apenas da sua experiência, mas do conhecimento de origem social que foi 

transmitido a ele por relações sociais de todos os tipos. Sendo assim, a interação 

social dos atores é um elemento crucial na compreensão dos atos de produção de 

significados, pois é por meio das práticas e das interações e dos processos de 

negociação que são estabelecidos o fazer coletivo e a formação da identidade coletiva 

de um grupo. 

 

A inovação mais significativa pela etnometodologia com relação à sociologia 
tradicional é a substituição das categorias cognitivas pelas categorias de ação 
e a consequente visão da criação e transmissão do conhecimento como uma 
prática socialmente importante (GHERARDI, 2001, p.45, tradução nossa). 

 

Em oposição à visão subjetivista das tradições fenomenológica e 

etnometodológica, Bourdieu (1977) argumenta que só é possível compreender a 

lógica mais profunda do mundo social, se houver um mergulho na realidade empírica 

e historicamente situada e datada. Para Bourdieu (1977), o princípio da constituição 

de uma realidade social está na estrutura, não sendo possível compreender a ação 

social somente a partir de testemunhos, sentimentos ou reações. Logo, um indivíduo 

não se pode conduzir, improvisar ou criar livremente; ele é sujeito (agente) de uma 

estrutura, dos seus códigos e processos. Desta forma, a estrutura, as representações 

e as práticas vão se constituindo de forma contínua em um sistema completo de 

relações. Há nesta abordagem uma prioridade de uma compreensão objetiva da 

realidade em detrimento à visão subjetivista (GHERARDI, 2011). Para Bourdieu 

(1977), o descritivismo da fenomenologia é apenas uma etapa do processo, embora 

adote em suas proposições o fato natural e a postura fenomenológica.  

Como estrutura objetiva, a vida social pode ser observada, medida e projetada 

independentemente das representações daqueles que nela vivem, pois, o princípio da 

constituição da vida social é estrutural, embora essas estruturas devam ser analisadas 

a partir das práticas. Essa relação entre o agente e a estrutura é mediada pelo 

conceito de habitus, proposto por Bourdieu (1977). O habitus é definido como um 

conjunto de relações históricas depositadas nos corpos dos indivíduos sob a forma de 

esquemas mentais e corpóreos de percepção, avaliação e ação. Para Gherardi (2011, 

p.46) “ambos os conceitos – campo e habitus – são relacionais no sentido de que eles 

funcionam completamente somente em relação um ao outro”. 
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A contribuição de Giddens, segundo Gherardi (2011), está na tentativa de 

analisar tanto a estrutura, quanto a ação dentro de um único e coerente quadro teórico 

que dá conta da vida social como uma série de atividades e práticas sociais realizadas 

por indivíduos e, através das quais, ao mesmo tempo, esses indivíduos reproduzem 

instituições e estruturas sociais, sendo modificadas e sustentadas por essa ação 

humana. Neste sentido, a consciência prática é parte de um aprendizado que vai 

ocorrendo naturalmente. Gherardi (2009c) argumenta que o debate de como a 

reprodução das práticas contribui para a produção da ordem social dentro de práticas 

de trabalho tem sido negligenciado pelos estudos baseados em prática. Para ela, isso 

“impede de estudar como as práticas são socialmente sustentadas por meio de formas 

situadas de aprender os critérios de apreciação e formas situadas de transmiti-los” 

(GHERARDI, 2009c, p.109, tradução nossa). 

Para Gherardi (2006, p.34), a prática pode ser entendida como “um modo 

relativamente estável no tempo e socialmente reconhecido de ordenar elementos 

heterogêneos em um conjunto coerente”. Segundo Bispo (2013b), este conceito 

possui quatro características fundamentais para o entendimento do termo prática:  

 

Primeiro, como um grupo de atividades que adquire significado e torna-se 
reconhecido enquanto unidade, de modo que o foco deve sempre ser no 
conjunto que as atividades assumem em um contexto de ação situada. O 
tempo em que essa ação situada se mantém. A condição de ser reconhecida 
socialmente e, por fim, um modo de organização de mundo (BISPO, 2013b, 
p.146). 

 

           Desta forma, uma prática é algo que confere identidade a um grupo que se 

organiza a partir dela; sua aprendizagem ocorre por meio das interações entre os 

atores sociais e os elementos humanos e não humanos, e é resultado de uma 

dimensão tácita e estética dessas interações.  

A prática pode, portanto, ser um objeto de fazer, um tempo de fazer e uma 
maneira socialmente sustentada de fazer. E em todos os três casos o 
conhecimento está presente na forma de aprendizagem intrínseca ao fazer – 
um fazer bem informado – e fazer o conhecimento sustentado por normas 
sociais apreciativas do fazer as coisas bem, lindamente, utilmente 
(GHERARDI, 2011, p.49, tradução nossa). 

 

O conceito de prática tem sido utilizado por diferentes áreas de pesquisa. 

Dentre elas, destacam-se, os estudos das áreas de estratégia, tecnologia, estudos de 

gênero e de conhecimento e aprendizagem organizacional (GHERARDI, 2009a; 

FELDMAN; ORLIKOWSKI, 2011). Ao se apropriar, nesta pesquisa, da lente da prática 
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para problematizar a aprendizagem para a sustentabilidade em ambientes 

organizacionais, assume-se que o conhecer é uma atividade situada que as pessoas 

fazem juntas e que o conhecer na prática é sempre uma realização prática 

(GHERARDI, 2001, 2011).  Desta forma, em continuidade discute-se o aprender e o 

conhecer como práticas situadas.  

 

2.2.3.2 O aprender e o conhecer como práticas situadas 

 

Entende-se, no contexto desta pesquisa, que a aprendizagem organizacional 

não pode ser focalizada na mudança da maneira de pensar dos indivíduos, mas no 

contexto organizacional e em seus padrões de participação e interação (GHERARDI, 

2001; ELKJAER; BRANDI, 2011; GHERARDI, 2011), reconhecendo a vida social, seu 

contexto, história, tempo, espaço e linguagem, tendo todos esses elementos um valor 

significativo e estando todos imbricados em uma profunda conexão com o processo 

de aprender (GHERARDI; NICOLINI; ODELLA, 1998; GHERARDI, 2009b). Logo, 

“conhecer é ser capaz de participar com a necessária competência na complexa teia 

de relações entre pessoas, artefatos materiais e atividades” (GHERARDI, 2014, p.5). 

Neste sentido, a linguagem e a prática são consideradas fatores determinantes em 

um processo de aprendizagem. 

Gherardi (1999, 2001, 2009b) argumenta que o termo a ser utilizado quando se 

pensa na aprendizagem nessa perspectiva deva denotar uma ação, sugerindo assim, 

a utilização de learning-in-organizing (aprender ao organizar) ao invés de 

organizational learning (aprendizagem organizacional). Nessa lógica, a prática 

conecta o conhecimento com a ação e vai sendo produzido e reproduzido nesta 

interação, na qual os praticantes dominam o conhecimento prático e tornam-se 

competentes em suas comunidades de prática por meio das interações entre 

humanos e não humanos. Ainda para Gherardi (1999) e Gherardi e Nicolini (2001), no 

centro do learning-in-organization está a concepção do conhecimento como situado, 

provisional, pragmático, relacional, mediado por artefatos, negociado e reproduzido. 

Em convergência, Clegg, Kornberger e Rhodes (2005) argumentam que aprender não 

é algo que é feito para organizações, nem é algo que uma organização faz, e sim, que 

aprendizagem e organização devem ser vistas como mutuamente constitutivas e 

instáveis. Segundo os autores, o aprendizado deve ser entendido  
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[...] não como uma prática discreta e identificável ou conjunto de ferramentas, 
mas sim como um processo pelo qual uma organização existe. Aprender é, 
portanto, uma forma de desorganização que se conecta e pode desestabilizar 
o desejo de uma ideia de organização unificada, atemporal e estática 
(CLEGG; KORNBERGER; RHODES, 2005, p.161, tradução nossa). 

 

Gherardi e Perrota (2014, p.136) enfatizam que o contexto não é “recipiente 

para ação, mas uma situação em que os interesses dos atores e as oportunidades 

proporcionadas pelo ambiente se encontram e são reciprocamente definidos”. Ao se 

concentrar na análise do conhecimento dentro de uma prática situada é possível 

compreender onde o conhecimento é construído socialmente. O knowing não pode 

ser separado do doing, porque é constituído a partir das práticas situadas onde o 

conhecimento é produzido e reproduzido. Trata-se, portanto, de compreender que a 

aprendizagem é uma composição de knowing e doing (GHERARDI, 2001, 2009b; 

BISPO, 2013b). Para Feldman e Orlikowski (2011), entender conhecimento por essa 

lente implica rejeitar o dualismo tradicional estabelecido entre o conhecimento que 

existe no mundo de fora, que é codificado em objetos, rotinas ou sistemas externos, 

e o conhecimento existente no mundo de dentro, embutido em cérebros humanos, 

corpos ou comunidades. É necessário entender que o conhecimento é uma realização 

social contínua, constituída e reconstituída na prática cotidiana (ORLIKOWSKI, 2000). 

 Ao estabelecer associações entre prática e conhecimento, Gherardi (2014) 

indica três tipos de relações não excludentes: (1) relação de contenção; (2) relação 

de constituição mútua; e (3) relação de equivalência. Na relação de contenção, a 

autora argumenta que o conhecimento tem lugar dentro das práticas e estas, por sua 

vez, são reconhecidas pelos praticantes. Nestas práticas estão contidos “pedaços de 

conhecimento ancorado no mundo material que foi sendo formado a partir do sistema 

normativo, cultural e estético existente” (GHERARDI, 2014, p.6). Por sua vez, na 

relação de constituição mútua, conhecer e praticar são dois fenômenos que interagem 

e produzem um ao outro, sem haver qualquer distinção entre eles. E por fim, na 

relação de equivalência que, por serem indissociados, leva ao entendimento de que 

“praticar é conhecer na prática, esteja o sujeito ciente disso ou não” (GHERARDI, 

2014, p.7). Desta forma, é por meio das práticas de trabalho que o conhecimento se 

torna observável e é produzido e reproduzido (GHERARDI, 2009b; GHERARDI; 

PERROTTA, 2011, 2014; GHERARDI, 2014). 

Cabe destacar que diferentes abordagens influenciam o entendimento da 

aprendizagem organizacional na perspectiva da prática. Nicolini, Gherardi e Yanow 
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(2003) indicam que a abordagem cultural interpretativa, das comunidades de prática, 

da teoria da atividade e da sociologia da translação e dos estudos no local de trabalho 

(GHERARDI, 2006) compartilham a noção de que o conhecimento é algo prático e 

contextualizado, embora possuam ontologias e epistemologias distintas. Gherardi 

(2016) aponta que a compreensão sobre a prática oriunda das quatro primeiras 

contribuições foi construída em torno do "saber na prática" com inspiração da 

fenomenologia. Por sua vez, os estudos no local de trabalho juntam-se aos debates 

com inspiração do interacionismo simbólico e da etnometodologia.  

De forma a resumir as principais características de cada uma dessas tradições, 

utiliza-se o Quadro 8, proposto por Bispo e Godoy (2012). 

Quadro 8 - Tradições dos estudos baseados em prática 

(continua) 

Tradição Base teórica Autores relevantes 
no contexto dos 

EBP 

Descrição genérica 

Cultural 
interpretativa 

Julgamento 
estético/ 
Transmissão 
cultural  

Yanow e Strati Mostram como os artefatos e as 
interações sustentam os 
significados e o conhecer na prática 
sem um processo de intervenção. 
O julgamento estético é realizado a 
partir de alguém que faz 
considerações sobre as práticas 
relacionadas aos seus sentidos. 

Comunidades 
de prática 

Interacionismo 
simbólico/ 
habitus  

Wenger e Gomez; 
Bouty e 
DruckerGodard 

Comunidades surgem e crescem 
da interação entre competência e 
experiência pessoal, em um 
contexto de engajamento com uma 
prática comum, ou seja, as práticas 
sustentam as comunidades e os 
novos membros são admitidos em 
um processo de legitimação 
periférica. As práticas são 
entendidas como estruturas 
(habitus). 

Teoria da 
atividade 
cultural e 
histórica 

Psicologia 
cultural de 
Vygostsky/ 
Praxis de Marx / 
elementos do 
interacionismo 
simbólico  

Engeström, Puonti e 
Seppänen; Blackler, 
Crump e McDonald 

As atividades são culturalmente 
situadas e mediadas pela 
linguagem e artefatos tecnológicos 
e sempre desenvolvidas em 
comunidades e implicam divisão do 
trabalho entre os membros.  
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Quadro 8 – Tradições dos estudos baseados em prática 

(conclusão) 

Tradição Base teórica Autores relevantes 
no contexto dos 

EBP 

Descrição genérica 

Teoria da 
translação/teoria 
ator-rede 

Combina 
elementos das 
outras 
abordagens com 
a distribuição do 
poder de 
Foulcault e a 
construção de 
significado de 
Wittgenstein.  

Law, Singleton e 
Suchman; Gherardi e 
Nicolini  

Uma interpretação sensitiva 
baseada na noção de que o social 
não é nada mais do que um padrão 
de rede de materiais heterogêneos 
que incluem não apenas pessoas, 
mas também máquinas, animais, 
textos, moeda, arquiteturas, entre 
outros elementos que se ligam por 
um processo de ordenação. O foco 
está em como o conhecimento é 
construído, mantido e perpetuado. 

Estudos no local 
de trabalho 
(Workplace 
studies) 

Relação da 
tecnologia na 
constituição do 
ambiente de 
trabalho/ 
tecnologia como 
uma prática 
social  

Suchman e Borzeix  Considera o trabalho uma atividade 
em que sujeitos e objetos, 
presentes em um conjunto, 
constituem e dão sentido para as 
atividades que emergem da sua 
interação. 

Fonte: Bispo e Godoy (2012, p.693) 

 

Além dos conceitos de learning e de knowing, os conceitos de comunidades de 

prática, prática de uma comunidade, currículo situado, currículo de aprendizagem e 

textura organizacional são importantes para a compreensão da aprendizagem 

organizacional à luz dos estudos baseados em prática. 

O conceito de Comunidades de Prática (CoP) introduziu no debate acadêmico 

questões como a importância do saber-fazer prático para o trabalho, a existência de 

identidades coletivas e a importância dos processos de aprendizagem dentro de uma 

comunidade de profissionais. Este conceito, proposto e popularizado10 por Jean Lave 

e Étienne Wenger em 1991, segundo Corradi, Gherardi e Verzelloni (2010), 

representou a passagem de uma visão cognitivista da aprendizagem para uma visão 

social e, ao conceber a aprendizagem como um processo social participativo, afastou-

se da visão predominante da aprendizagem individual. Desta forma, a comunidade é 

a fonte e o meio de socialização, onde práticas sociais e de trabalho são constituídas, 

                                                             
10 Gherardi (2008) argumenta que o termo comunidades de prática tem antecedentes nas comunidades 
de praticantes com os estudos de Constant II sobre tecnologias. 
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alteradas e perpetuadas. Aprender uma prática implica o envolvimento ativo de 

indivíduos que reconhecem e legitimam as práticas, conferindo um senso de 

pertencimento, ainda que em relação à comunidade a que pertencem. As condições 

e formas de aprendizagem são definidas de forma não intencional e tacitamente pela 

comunidade que molda as práticas em curso. 

A CoP constitui, portanto, uma teia de relações que vão além dos limites das 

organizações individuais, proporcionando um canal para mudanças no volume de 

conhecimento organizacional. Nesta abordagem, a aprendizagem organizacional é 

entendida como uma condição coletiva de grupo e os artefatos como os promotores 

de significados. Entende-se que é por meio do compartilhamento de uma forma de 

vida, da prática e não do conceito, que se acessa o conhecimento; o foco deixa de ser 

no que se aprende ou quem aprende, para como se aprende e a aprendizagem se dá 

na prática, na interação em um compartilhamento que tem como pano de fundo a 

cultura, que retrata valores, crenças, sentimentos, artefatos, mitos, símbolos, rituais, 

que são criados, herdados e transmitidos por pessoas e grupo (BISPO, 2013a). 

Gherardi, Nicolini e Odella (1998) esclarecem que o conhecimento dentro de 

uma comunidade de prática não é mantido sob a forma de qualquer tipo de estrutura 

cognitiva ou plano de ação, e sim como um habitus (BOURDIEU, 1977) sustentado 

coletivamente pelos membros. O habitus representa as relações históricas 

depositadas nos corpos dos indivíduos sob a forma de esquemas mentais e corpóreos 

de percepção, avaliação e ação, garantindo práticas e constância (BOURDIEU, 1977). 

Para os autores, absorver e ser absorvido em um habitus implica conhecer quem está 

envolvido, o que eles fazem no dia a dia, como são suas atitudes, linguagem. Enfim, 

“o knowing é parte do tornar-se um insider em uma comunidade de prática” 

(GHERARDI, 2001, p.133, tradução nossa).  

Lave e Wenger (1991) elucidam que essa participação vai se dando de forma 

gradual, inicialmente naquilo que se denomina participação periférica legitimada, até 

que se aumente o nível de engajamento para a participação plena. O termo "periférico" 

denota a existência de um caminho que um novo membro deve seguir para ser 

reconhecido como participante da comunidade. Ao mesmo tempo, a ideia relacionada 

de "legítimo" está em conexão com a institucionalização (GHERARDI; NICOLINI; 

ODELLA,1998). Novos membros da comunidade são socializados para suas práticas 

e conhecimentos distintos, e adquirem um volume de conhecimento que eles deixam 

como um legado, com algumas modificações, aos seus sucessores. Dessa forma, 
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perpetuam não só a comunidade, mas também o seu volume de conhecimento 

prático.  

Sair da condição de um participante periférico para um participante legítimo 

implica ter a capacidade de identificar aspectos que são importantes nesse contexto. 

Para isso, torna-se fundamental identificar quem são as pessoas, o que fazem no dia 

a dia, como são estabelecidas as conversas, a rotina, as relações entre os membros 

e os não membros da comunidade e o que precisa ser aprendido para se tornar um 

membro legítimo, em um processo onde entendimento e experiência estão em 

interação, sendo mutuamente constitutivos (GUDOLLE; ANTONELLO; FLACK, 2012). 

Ainda para os autores, a participação periférica legitimada é mais do que um processo 

de aprendizagem por parte dos novatos; “é uma relação recíproca entre pessoas e 

prática. Isso significa que, quando os aprendizes se movem para a participação plena, 

a comunidade de prática não está em um contexto estático, a prática em si está em 

movimento” (GUDOLLE; ANTONELLO; FLACK, 2012, p.25). Neste sentido, defendem 

que todos podem ser considerados novatos, quando se pensa em futuro de uma 

comunidade em constante mudança. 

O conceito de CoP sofreu críticas em função do caráter instrumental atribuído 

pelas organizações para gerenciar o conhecimento organizacional e por 

desconsiderar aspectos como poder e conflito, confiança, a extensão das 

comunidades e o senso de harmonia e coesão atribuído, além das ambiguidades que 

o conceito carrega. Diante disso, vários autores se dispuseram a rediscutir a 

proposição e, dentre eles, Gherardi (2008) propôs a inversão do termo comunidades 

de prática (CoP) para práticas de uma comunidade (PoC). Esta proposição deslocou 

a ênfase da comunidade para a prática. Ou seja, para a autora, é por meio das práticas 

que se dá a “cola” que une as pessoas, os artefatos e as relações sociais, entendendo 

o conhecimento como uma atividade que constitui a prática (GHERARDI, 2008, 

2009b). Adicionalmente, entende-se que as práticas das comunidades estão situadas 

dentro de visões específicas de mundo e de relações de poder, produzindo tensões, 

descontinuidades e incoerências, tanto quanto produzem ordem e significados 

negociados (GHERARDI; NICOLINI, 2002). 

Ao discutir acerca dos conteúdos necessários para a aprendizagem, Lave e 

Wenger (1991) propuseram o currículo de aprendizagem e Gherardi, Nicolini e Odella 

(1998), o currículo situado. No currículo de aprendizagem, o foco está nas 

oportunidades de aprendizagem para um grupo profissional, ao passo que é no 



61 

currículo situado que residem as oportunidades de aprendizagem para que o novato 

seja considerado um membro legitimado. O conteúdo deste currículo situado, que é 

de natureza tácita, expressa as práticas de trabalho em curso, as interações sociais e 

as relações de poder (GHERARDI; NICOLINI; ODELLA,1998). 

Ao considerar o conhecimento como situado, Gherardi (2009b, 2014) expõe 

que este processo de saber está situado no corpo, na dinâmica das interações, na 

linguagem e no contexto físico. Isso significa dizer que o conhecimento é adquirido 

por meio dos sentidos, logo, é estético e não mental; que as interações acontecem 

entre elementos humanos e não humanos, já que utiliza de todos os recursos 

disponíveis; que as práticas discursivas produzem ações; e que o espaço é dotado de 

significados e influencia na institucionalização das práticas. É justamente neste 

entrelaçamento de ambiente, linguagem, mundo social e material que se cria a textura 

organizacional. Bispo (2013b) considera que o conceito de textura organizacional é 

um dos mais importantes desenvolvidos por Silvia Gherardi para as contribuições 

acerca da aprendizagem nas organizações. 

A textura se constitui em um espaço simbólico, no qual os significados deste 

entrelaçamento conferem um caráter singular para as organizações e, ao mesmo 

tempo, constituem um saber em ação que se renova e se transforma ao ser praticado 

(GHERARDI, 2009b). Surge, portanto, do conjunto de práticas existentes em um 

espaço organizacional. Conhecer em uma textura de práticas pressupõe a ativação 

de vários conhecimentos profissionais por todos os praticantes sem que seja 

necessário o domínio total de cada um. O saber em prática, por vezes, é mobilizado 

na prática discursiva, especialmente quando é abertamente discutido e contestado 

(GHERARDI; RODESCHINI, 2016).  

Baseado na revisão da literatura realizada, pode-se depreender que a 

aprendizagem à luz dos estudos baseados em prática remete à natureza coletiva, 

situada, relacional e provisória do conhecimento. Conhecer não é fruto da mente, mas 

de uma construção simbólica coletiva dada na interação e na negociação em um 

entrelaçamento de ambiente, linguagem, mundo social e material. Conhecimento, 

portanto, é uma realização social contínua, constituída e reconstituída nas práticas, 

permitindo estudar o conhecimento em sua elaboração (GHERARDI, 2016). Ademais, 

para projetar ambientes de aprendizagem nas organizações, é necessário organizar 

espaços, horários e práticas em que os membros possam ativar e desenvolver 

práticas reflexivas compartilhadas, possibilitando uma mudança do “saber antes de ir” 
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para “o saber como vamos”, o que implica em abandonar os mapas e objetivos prévios 

(GHERARDI; COZZA; POGGIO, 2018). 

Embora a aprendizagem venha sendo cada vez mais estudada à luz da 

perspectiva social, ainda se observa a hegemonia da visão psicológica e da ciência 

gerencial da aprendizagem, conforme evidenciam os estudos de Bispo e Mello (2012), 

reproduzindo a visão impessoal, racional e linear do conhecimento, o que denota, na 

visão dos autores “uma percepção de um entendimento míope do que vem a ser 

aprendizagem coletiva nas organizações” (BISPO; MELLO, 2012, p.743). Dado que o 

campo emergente da sustentabilidade tem evidenciado que a educação e a 

aprendizagem se apresentam como centrais para o seu desenvolvimento, discutir 

como a sustentabilidade é aprendida no contexto organizacional se torna 

particularmente relevante. Destarte, na sequência, discutir-se-á a aprendizagem para 

sustentabilidade. 

 

2.3. DA APRENDIZAGEM PARA O APRENDER SUSTENTABILIDADE 

 

Inicialmente é importante elucidar que a aprendizagem e a educação 

representam a díade central para o emergente campo da sustentabilidade. Isto indica 

que a educação para a sustentabilidade se apresenta como um meio de conscientizar 

e desenvolver a capacidade em torno de todos os currículos relevantes para o 

processo de mudança em curso (UNESCO, 2005; BENN; MARTIN, 2010; WALS, 

2011; SIDIROPOULOS, 2013).  

Para um mundo que migra de uma visão de crescimento quantitativo infinito 

para uma perspectiva de desenvolvimento qualitativo a partir de resultados 

equilibrados nas dimensões sociais, financeiras e ambientais, tornam-se 

iminentemente necessárias mudanças para todos os indivíduos em todos os níveis da 

educação e da aprendizagem. Lima (2003, p.116) argumenta que “o tipo de vida, 

educação e sociedade que teremos no futuro vão depender da qualidade, 

profundidade e extensão dos processos de educação que formos capazes de criar e 

exercitar individual e socialmente”. Por sua vez, Wals e Benavot (2017) argumentam 

que a mobilização da educação como resposta aos desafios ambientais não é 

novidade e em uma perspectiva histórica identificam quatro fases: (1) educação sobre 

conservação da natureza, que remonta ao final do século XIX e buscava retomar a 

conexão entre pessoas e a natureza; (2) educação ambiental, que remonta à década 
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de 1960 e pautava-se em desenvolver a alfabetização ecológica e a mudança de estilo 

de vida ambiental; (3) educação sobre sustentabilidade, entre 1990 e 2014, que se 

concentra em desenvolver o engajamento dos cidadãos e a capacitação para o 

desenvolvimento sustentável; e (4) educação ambiental e sustentável, que combina 

criticamente elementos de abordagens anteriores, ao repensar o lugar da humanidade 

no mundo e na cidadania global. Para os autores, as respostas coexistem hoje, ainda 

que a ênfase varie em função do contexto e da história. 

Como já discutido, dentre as lacunas existentes para a operacionalização da 

sustentabilidade, é primordial apontar aquela que envolve a mudança paradigmática 

dos praticantes organizacionais e a necessidade de um novo patamar de educação e 

de aprendizagem (LIMA, 2003; UNESCO, 2005; HENRY, 2009; EDWARDS, 2009; 

BENN; MARTIN, 2010; WALS, 2011; MADSEN, 2013; SIDIROPOULOS, 2013; LE 

ROUX; PRETORIUS, 2016; WALS; BENAVOT, 2017). Entretanto, dada a 

complexidade, as diversas contestações e a dificuldade de entendimento do tema da 

sustentabilidade, há barreiras no processo de inserção tanto nas estruturas formais, 

informais e não formais da educação (GOHN, 2006). 

Cabe ressaltar que nas escolas e em outros ambientes sociais, como 

empresas, ainda prevalecem estruturas rígidas, visões departamentalizadas e 

concepções de aprendizagem com enfoque individual, pautadas no acúmulo de 

informações e na passividade. De tal modo, distanciando-se do que se apregoa para 

um mundo sustentável: o coletivo, o fazer, a experiência, a flexibilidade, a integração, 

a conectividade e um modelo de aprendizagem que privilegie o desenvolvimento de 

pessoas reflexivas, conscientes, autônomas, com visões ampliadas de mundo e 

responsáveis por suas ações (WALS, 2011; BENN; EDWARD; ANGUS-LEPPAN, 

2013; VASCONCELOS; SILVA JUNIOR; SILVA, 2013). 

Pensar nessa perspectiva implica, portanto, considerar o desafio da inserção 

do tema nas dimensões formais, não formais e informais da educação. Com o intuito 

de esclarecer, apresentam-se a seguir, no Quadro 9, as principais características da 

educação formal, não formal e informal.
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Quadro 9 - Principais características da Educação formal, informal e não formal 

Tipo de 
Educação 

Campos de 
desenvolvimento 

Quem, onde e 
como se educa 

Finalidade Atributos 

 

Formal 

Escolas com conteúdo 
previamente 
demarcado. 

Professores em 
escolas 
normatizadas 
por regras e 
padrões 
comportamen-
tais definidos 
previamente. 

Ensino e 
aprendizagem 
de conteúdos 
historicamente 
sistematizados 
e normatizados 
por leis. 

Tempo, local 
específico, 
pessoal 
especializado, 
organização, 
sistematização 
sequencial das 
atividades, 
disciplina, 
departamentaliza-
ções. 

Informal Processo de 
socialização em 
diferentes núcleos 
sociais carregados de 
valores e culturas 
próprias. 

Pais, vizinhos, 
colegas, entre 
outros, em 
espaços 
educativos 
espontâneos 
onde as 
relações sociais 
se desenvolvem 
segundo gostos, 
preferências, ou 
pertencimentos 
herdados. 

Socialização e 
desenvolvimen-
to de hábitos, 
atitudes e 
comportamen-
tos, modos de 
pensar e de agir 
segundo valores 
e crenças de 
diferentes 
grupos.  

 

Conhecimentos 
não 
sistematizados 
que são 
repassados a 
partir das práticas 
e experiências 
anteriores. 

Ela atua no 
campo das 
emoções e 
sentimentos. É 
um processo 
permanente e 
não organizado. 

Não formal “No mundo da vida”, 

via processos de 

compartilhamento de 

experiências, 

principalmente em 

espaços e ações 

coletivas cotidianas. 

O outro (aquele 

com quem 

interagimos ou 

nos integramos) 

em espaços 

educativos 

interativos 

construídos 

coletivamente, 

segundo 

diretrizes de 

dados grupos. 

 

Capacita os 

indivíduos a se 

tornarem 

cidadãos do 

mundo, no 

mundo. 

Sua finalidade é 
abrir janelas de 
conhecimento 
sobre o mundo 
que circunda os 
indivíduos e 
suas relações 
sociais. 

Atua sobre 

aspectos 

subjetivos do 

grupo; trabalha e 

forma a cultura 

política de um 

grupo. 

Desenvolve laços 

de pertencimento. 

Ajuda na 

construção da 

identidade 

coletiva do grupo. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Gohn (2006) 

 

Em 2005, ao reconhecer a importância central da educação e da aprendizagem 

para o alcance de um mundo sustentável, foi instituído pela ONU, por meio da 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), a 

Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável (DEDS) 2005-2014, cujo 

objetivo foi: 
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Integrar os valores inerentes ao desenvolvimento sustentável em todos os 
aspectos da aprendizagem com o intuito de fomentar mudanças de 
comportamento que permitam criar uma sociedade sustentável e mais justa 
para todos (UNESCO, 2005, p.16).  

 

Embora o documento se refira à educação para o desenvolvimento sustentável, 

seu objetivo menciona a integração dos valores do desenvolvimento sustentável em 

todos os aspectos da aprendizagem, o que permite depreender que há o 

reconhecimento da importância de espaços que vão além dos ambientes escolares. 

Encontra-se nesse documento uma indicação de que, pela natureza do debate, 

deveria ser utilizado o termo aprendizagem ao invés de educação, sob o argumento 

de que aprender não se restringe à educação formal. Cabe acrescentar que a Unesco 

reconhece as três dimensões da educação – formal, informal e não formal – quando 

trata do desafio de educar para a sustentabilidade. No contexto desta pesquisa, se 

utiliza a terminologia aprendizagem para a sustentabilidade, para denominar o 

movimento existente tanto da academia quanto dos ambientes empresariais, quando 

se discute o tema.  

 

Na realidade, seria preferível falar em aprendizagem para o desenvolvimento 
sustentável, já que aprender não está restrito à educação como tal. Aprender 
inclui o que acontece nos sistemas educacionais, mas se estende na vida 
cotidiana – de modo que importantes aspectos da aprendizagem acontecem 
em casa, em contextos sociais, em instituições comunitárias e no local de 
trabalho. Embora rotulada de Década da Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável, ela deve abranger e promover todas as formas de aprendizagem 
(UNESCO, 2005, p.44). 

 

O documento proposto pela Unesco estabeleceu cinco objetivos sustentados 

em quatro áreas – sociedade, ambiente, economia e cultura – ; os três primeiros 

interconectados pela dimensão cultural e a proposição central é que a educação para 

a sustentabilidade necessita das seguintes características: ser interdisciplinar e 

holística, visar à aquisição de valores, desenvolver o pensamento crítico e a 

capacidade de solucionar os problemas, recorrer à multiplicidade de métodos, 

estimular o processo participativo de tomada de decisão, ser aplicável e estar 

estreitamente relacionado com a vida local. Observa-se, ainda, na análise do 

documento, que a aprendizagem é tratada como uma capacidade de adaptação que 

organizações e pessoas precisam desenvolver para sustentarem as mudanças 

necessárias, confirmando o caráter instrumental prevalecente quando se discute 

aprendizagem. 
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Outro ponto diz respeito aos movimentos para acelerar a mudança necessária; 

dada a complexidade da transformação para um modelo de mundo sustentável e a 

inobservância nos ambientes organizacionais de movimentos genuínos de mudança, 

concomitantemente ao aumento das pressões externas, nota-se, tanto em âmbito 

mundial quanto nacional, a crescente criação de movimentos e/ou organismos 

destinados a impulsionar a mudança. A proposição da DEDS é um exemplo desse 

esforço para acelerar mudanças ao se designar a Unesco como órgão responsável 

para propor e monitorar ações de caráter educacional, em prol da conscientização e 

mudança de patamar da sociedade em diferentes esferas. Este movimento se junta 

aos movimentos do CMMAD, ao elaborar o Relatório Brundtland, e aos esforços de 

instituições como CEBDS e WBCSD, reconhecidas como instituições que funcionam 

como “motores para a mudança” (LE ROUX; PRETORIUS, 2016).  Wheeler, Hesselink 

e Goldstein (2015) consideram que os esforços são válidos, na medida em que se 

percebe um grau de impacto. Entretanto, argumentam que é necessário estabelecer 

pontes para aplicar os ensinamentos acadêmicos em outros ambientes, já que o foco 

da Unesco não tem sido para os ambientes organizacionais e comunitários.  

De modo a reiterar a distância existente, Benn e Martin (2010) argumentam 

que, a despeito das tentativas de apoio e da legitimação sobre o tema aprendizagem 

para a sustentabilidade por parte dos níveis governamentais e intergovernamentais, 

um estudo australiano11 envolvendo diferentes organizações que necessitavam 

introduzir a sustentabilidade em seus negócios, tais como escolas e indústrias, indicou 

dificuldades em institucionalizar a mudança e lidar com a complexidade, evidenciando 

que os fundamentos teóricos são distantes das práticas existentes e sugerindo que a 

aprendizagem para a sustentabilidade não saiu do mundo da prescrição e do dogma. 

Wals (2011) argumenta que a busca por sustentabilidade não pode ser entendida 

como restrita à sala de aula, centros de treinamento e escolas, uma vez que a 

aprendizagem no contexto da sustentabilidade requer hibridização e sinergia entre 

múltiplos atores na sociedade e diferentes níveis da educação, seja formal, não formal 

e informal, expandindo unidades, disciplinas, gerações, culturas, instituições e 

setores. Para o autor, 

                                                             
11 Benn e Martin (2010) referem-se ao estudo de Tilbury, Adams e Keogh (2005), que investigou as 
necessidades e oportunidades sobre aprendizagem para sustentabilidade em diferentes setores na 
Austrália.  
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A sustentabilidade pressupõe que a dinâmica do nosso mundo é tal que os 
cidadãos precisam se engajar em um diálogo ativo para estabelecer objetivos 
de copropriedade, significados compartilhados e um plano de ação conjunto 
e autodeterminado, para fazer mudanças que eles próprios considerem 
desejáveis (WALS, 2011, p.180, tradução nossa). 

 

Wals e Benavot (2017) argumentam que há diferentes perspectivas acerca da 

educação para a sustentabilidade que podem ser divididas em dois grupos: no 

primeiro, de caráter instrumental, estão aquelas que lidam com questões ambientais 

específicas e desafios, e visam promover determinados comportamentos, e; no 

segundo, de caráter mais emancipatório, estão aquelas que visam construir 

competências-chave para reflexão e pensamento crítico, trabalho colaborativo e 

resolução de problemas. Nas pesquisas acadêmicas também são identificadas 

distintas vertentes, com predominância de abordagens referentes à educação 

ambiental, ao desafio de inserir a sustentabilidade nos currículos educacionais, em 

especial, nos currículos das escolas de negócios, o que confirma esforços para a 

inserção do tema sustentabilidade no âmbito da educação formal. Prevalecem 

também perspectivas que tratam da aprendizagem para a sustentabilidade como um 

processo cognitivo e diretamente relacionado à capacidade de mudança.  

De forma geral, a díade aprendizagem-sustentabilidade ainda é tratada como 

um mecanismo para fazer frente à capacidade de adaptação das empresas ao 

ambiente de sustentabilidade, sendo tal adaptação via aprendizado individual. 

Contudo, diante dos desafios que a sustentabilidade traz para a sociedade, por 

exemplo, conflitos inerentes às escolhas realizadas e à concepção de integração, 

aliados às questões relacionadas a valores, comportamento ético, dentre outros, 

pensar na aprendizagem sustentada somente em uma perspectiva cognitiva é 

restringir o debate existente. 

Por outro lado, identifica-se o crescimento de estudos que consideram a 

aprendizagem para a sustentabilidade como um processo social, em que as redes, o 

trabalho colaborativo e as práticas criadas e negociadas favorecem o aprendizado, na 

medida em que confere significado (HENRY, 2009; EDWARDS, 2009; WALS, 2011; 

LANKESTER, 2013; D’ANGELO; BRUNSTEIN, 2014; MELLO; GODOY, 2014; 

FIGUEIRÓ; BITTENCOURT; SCUTTEL, 2016). Sob a denominação de aprendizagem 

transdisciplinar, aprendizagem transformativa, aprendizagem antecipada, 

aprendizagem colaborativa e aprendizagem social, identificam-se abordagens que 

compartilham o fato de: (1) considerar o aprendizado como algo além daquele 
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meramente baseado no conhecimento; (2) concentrar em questões existencialmente 

relevantes ou "reais" que envolvem os indivíduos; (3) compreender o aprendizado 

como inevitavelmente transdisciplinar e transperspectivo; e (4) considerar a 

indeterminação como uma característica central do processo de aprendizagem 

(WALS, 2011). Entretanto, conforme argumenta Henry (2009), ainda que exista uma 

literatura crescente que trata da importância do trabalho colaborativo e das redes 

como forma de promoção do aprendizado, permanecem escassos os estudos que 

evidenciam empiricamente o “como” e o “porquê” de os agentes aprenderem. Neste 

sentido, o autor enfatiza que, embora se identifiquem tentativas de delineamento de 

pesquisas e estratégias para a promoção da aprendizagem para a sustentabilidade, 

não se evidencia um tratamento sistemático do tema.  

Por sua vez, Edwards (2009) discute que uma análise metateórica dos quadros 

conceituais utilizados para compreender e explicar a aprendizagem organizacional e 

sustentabilidade torna-se necessária para que uma transformação proporcional nas 

práticas operacionais também ocorra. Há convergência entre ambos os autores 

quanto à necessidade de expansão das pesquisas da aprendizagem para a 

sustentabilidade tanto no campo teórico quanto no empírico, o que evidencia o 

potencial de crescimento dessa área de estudos.  

Na perspectiva da aprendizagem social, a aprendizagem é entendida “como 

um processo contínuo de ressignificação e reinterpretação de conceitos e 

informações, que podem surgir tanto do aprendizado em sala de aula quanto da 

experiência individual de cada aluno” (MELLO; GODOY, 2014, p.29). Pesquisadores 

dessa linha compreendem que a aprendizagem social no âmbito da sustentabilidade 

deve ser considerada uma possibilidade de “compreender o poder que os processos 

sociais têm de instigar as pessoas a colaborar, compartilhar ideias, construir 

entendimentos comuns e promover mudanças positivas” (MELLO; GODOY, 2014, 

p.29). De tal modo, infere-se que no enfoque da aprendizagem social há uma 

valorização dos espaços não formais e informais da educação. Podem-se citar como 

exemplos de trabalhos realizados à luz da aprendizagem social os estudos feitos por 

Alvarez e Rogers (2006), Lankester (2013), Mello e Godoy (2014), D’Angelo e 

Brunstein (2014), Figueiró, Bittencourt e Scuttel (2016). Entretanto, a despeito da 

abordagem da aprendizagem social ter ganhado nos últimos tempos relevância nos 

estudos sobre aprendizagem para a sustentabilidade (UNESCO, 2005; WALS, 2011; 

MELLO; GODOY, 2014), não é objeto central desta pesquisa pelo fato de estar 
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pautada em uma abordagem cognitiva, embora pressuponha também uma dimensão 

relacional da aprendizagem. 

À luz dos estudos baseados em práticas, Madsen (2013) conduziu uma 

pesquisa com professores dinamarqueses e irlandeses do ensino primário e 

secundário. A proposta da pesquisa foi compreender como os professores 

enfrentaram o desafio de incluir em suas práticas pedagógicas o tema 

sustentabilidade, que se tornou transversal nos currículos. Assim, reconhecendo que 

o tema sustentabilidade ao ser inserido nas escolas de forma transversal trouxe 

estranheza aos professores, o que a autora denominou de “encontro dramático”, 

buscou investigar como tais professores praticaram a educação para a 

sustentabilidade. Segundo a autora, “olhando a prática de dentro”, buscou-se 

compreender, por meio das práticas discursivas e dos artefatos e do conhecimento 

tácito, como esses professores nomeavam a educação para a sustentabilidade e 

como praticavam e legitimavam estas práticas. Com a pesquisa, foi possível 

evidenciar as tensões vividas pelos professores na apropriação desse novo saber em 

função da falta de clareza do tema, bem como as várias formas de aprender e 

conhecer a partir de artefatos concretos (elementos não humanos), recursos visuais, 

estéticos e narrativos. A autora identificou ainda a relevância do empenho pessoal e 

do desejo de fazer e evidenciou os aspectos relacionados à paixão. Por fim, identificou 

como cruciais a existência do que chamou de “várias formas de estruturas de apoio 

normativas”, para que o trabalho com sustentabilidade pudesse ser ancorado dentro 

das escolas. 

Ipiranga e Aguiar (2014) realizaram um estudo à luz das práticas discursivas 

com uma rede de empresários do setor moveleiro e, a despeito dos processos formais 

de aprendizagem a que os empresários foram submetidos, identificaram que um 

processo de entrelaçamento de práticas permeadas por novas identidades e modos 

de ação constituídos ao longo do caminho trouxe novas proposições acerca do 

conhecimento sobre sustentabilidade.  

Ancorados nas proposições das comunidades de práticas (CoP), Benn e  Martin 

(2010) e Benn, Edward e Angus-Leppan (2013) argumentam que a aprendizagem 

para a sustentabilidade é um processo de mudança social que precisa incorporar 

especificamente os princípios sugeridos no trabalho de Jean Lave e Étienne Wenger, 

permitindo a aprendizagem localizada, que ocorre quando se compartilham práticas 

comuns, assim como o desenvolvimento de significados compartilhados em torno da 
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sustentabilidade, por meio das redes que são estabelecidas e de artefatos que 

inspirem e normatizem uma visão de futuro. Esses argumentos são sustentados em 

pesquisas que foram conduzidas considerando comunidades interorganizacionais 

locais com a participação de universidades australianas. 

Benn, Edward e Angus-Leppan (2013) indicam que as comunidades de prática 

são locais adequados para que processos integrativos em torno da aprendizagem 

para a sustentabilidade ocorram e, com isso, sejam institucionalizados. É justamente 

na participação em uma CoP que acontecem as negociações entre os praticantes em 

torno do que constitui uma prática sustentável. Ainda segundo os autores, o 

sensemaking altamente distribuído em torno da sustentabilidade coloca-se como um 

desafio para a institucionalização da sustentabilidade, à medida que esse conjunto 

disperso de entendimentos entre as diversas partes interessadas em torno da 

sustentabilidade serve para enfatizar a tensão entre os processos que a organização 

precisa gerenciar.  

Finalmente, Ivanaj, Poldner e Shrivastava (2014) defendem a pedagogia da 

prática estética como uma nova abordagem para a aprendizagem profunda sobre 

sustentabilidade. Os argumentos são sustentados a partir de uma investigação 

realizada em quatro workshops conduzidos com participantes voluntários de 

diferentes organizações. Em cada um dos workshops foram apresentados temas 

relacionados à sustentabilidade e, a partir de um fazer junto com arte, foi possível 

evidenciar maior compreensão dos participantes sobre o significado da 

sustentabilidade. Os autores apontam que uma abordagem transdisciplinar pode 

fornecer uma compreensão mais holística da sustentabilidade e uma prontidão para 

ação, integrando mão, cabeça e coração. Em síntese, aprender por meio da prática 

estética pode possibilitar o desenvolvimento do pensamento sistêmico, trabalho 

colaborativo, improvisação, avaliação de projetos, valores e racionalidade estética, ao 

envolver os participantes na reflexão e ação sobre sustentabilidade. 

Pode-se argumentar que o debate na área de estudos da aprendizagem para 

a sustentabilidade ainda está sustentado em proposições prescritivas, instrumentais 

e de caráter cognitivista. Ocorre que, ao se manterem pesquisas com a ênfase em 

uma perspectiva instrumental da aprendizagem, corre-se o risco de afastar-se ainda 

mais dos pressupostos da sustentabilidade. Nesse sentido:  
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É preciso ter cuidado ao usar a educação como uma ferramenta para 
influenciar o comportamento humano em uma determinada direção, porque 
isso contradiz a essência da educação [...]. No entanto, quanto mais profunda 
é a crise de sustentabilidade planetária, mais tentador é adotar abordagens 
mais instrumentais, porque as pessoas pensam que estamos ficando sem 
tempo e precisamos agir agora. No entanto, o voo ao instrumentalismo pode 
nos impedir de desenvolver uma sociedade mais resiliente com uma 
consciência planetária (WALS, 2011, p. 178). 

 

Depreende-se que, embora ocupe um lugar central para o entendimento de um 

mundo sustentável, a aprendizagem ainda é concebida em uma perspectiva 

instrumental e associada a um processo de mudança sustentado em um nível 

cognitivo e individual. Esse entendimento sobre aprendizagem é paradoxal na medida 

em que os argumentos que trazem a aprendizagem para centralidade da 

sustentabilidade abordam justamente a necessidade de que seja entendida como um 

processo no qual a colaboração, o compartilhamento, a incerteza, a autorreflexão, a 

integração, o significado compartilhado, as sinergias com múltiplos atores, entre 

outras características, precisam ser consideradas. É nessa distância entre o que se 

pretende e o que se faz que existe um espaço de contribuição, na medida em que se 

torna necessário buscar novas lentes e novas práticas nos contextos organizacionais 

para promover o aprender sustentabilidade. 

Logo, argumenta-se que, complementar os estudos que já abordam o aprender 

sustentabilidade em uma perspectiva social,  quando se considera os padrões de 

interação e de participação dos praticantes organizacionais e  as práticas dessa 

comunidade, o aprender sustentabilidade se dará de forma situada e revestida de 

significados para essa comunidade, sendo produzido e reproduzido por esse grupo 

de forma coletiva. 
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3. O ESQUEMA CONCEITUAL 

 

 Nessa tese compreende-se a necessidade de as organizações estabelecerem 

modelos de negócios em que sejam considerados os pilares econômico, ambiental e 

social de forma integrada e que contenham uma visão de longo prazo e de 

responsabilidade para com as gerações futuras. Compreende-se, ainda, que o 

conceito de sustentabilidade contém esses elementos e é condição central para o 

desenvolvimento, e que sua adoção requer abordagens integradas nas quais a 

inclusão, a conectividade, a equidade, a prudência e segurança sejam manifestadas 

(GLADWIN; KENELLY; KRAUSE, 1995). Entende-se, também, que uma empresa 

sustentável é aquela cujos resultados considerem as dimensões ambientais, sociais 

e econômicas de forma integrada, tornando-a financeiramente viável, socialmente 

justa e ambientalmente responsável. 

 A despeito das críticas quanto ao caráter multidimensional e de difícil 

operacionalização da sustentabilidade, as organizações têm evidenciado evolução no 

entendimento da sustentabilidade como elemento central para os negócios (LE 

ROUX; PRETORIUS, 2016). Entretanto, esta visão demanda dos indivíduos e 

organizações uma transformação cognitiva e de valores, evidenciando que dentre as 

várias lacunas existentes para a operacionalização da sustentabilidade, é central a 

que envolve a mudança paradigmática dos praticantes organizacionais e a 

necessidade de um outro patamar de educação e de aprendizagem (LIMA, 2003; 

UNESCO, 2005; HENRY, 2009; EDWARDS, 2009; BENN; MARTIN, 2010; WALS, 

2011; MADSEN, 2013; SIDIROPOULOS, 2013; LE ROUX; PRETORIUS, 2016; 

WALS; BENAVOT, 2017).  

 Diferente de uma visão tradicional que apregoa que a aprendizagem se dá pela 

posse de conhecimentos, no âmbito dessa pesquisa argumenta-se que pessoas e 

práticas reflexivas, conscientes, autônomas e responsáveis por um agir sustentável 

só será possível se o conhecer e o fazer estiverem conectados em um processo de 

interação e participação. Adotar essa perspectiva implica que indivíduos e 

organizações vivenciem valores, saberes e práticas diferentes do modelo de gestão 

tradicional onde, em um processo de negociação e de novos significados, emerjam 

no cotidiano um novo fazer e novos saberes. Assim, pode-se depreender que 

aprendizagem para a sustentabilidade implica centrar nos fazeres e saberes 

construídos com pessoas, afastando-se do caráter instrumental que sempre foi 
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atribuído a um processo dessa natureza, no qual se considera que as pessoas 

aprendem quando acumulam novos conhecimentos em suas mentes, para que 

reflitam mudanças em seus comportamentos e atitudes individuais. Logo, a visão até 

então predominante de aprendizado pela cognição e a busca do processamento de 

informação, em que se privilegia o conhecimento explícito e individual, é deslocada 

para o entendimento da aprendizagem como um processo de participação e interação, 

estando associada a uma prática desenvolvida por um grupo (GHERARDI; NICOLINI; 

ODELLA, 1998; COOK; BROWN, 1999; NICOLINI; GHERARDI; YANOW, 2003; 

BISPO, 2013a,b).  

Na esfera desta pesquisa, compreende-se, portanto, que o aprender no 

contexto de uma organização acontece em comunidades ocupacionais, nas quais o 

conhecimento é algo que as pessoas fazem em conjunto, estando o conhecer 

(knowing) e o fazer (doing) intrinsecamente enredados (GHERARDI; NICOLINI, 2001), 

e que, por meio das práticas, se dá a “cola” que une as pessoas, os artefatos e as 

relações sociais (GHERARDI, 2008, 2009b). Com esse posicionamento, busca-se 

concentrar a aprendizagem como uma prática situada, compreendendo que o 

conhecimento é algo produzido e reproduzido pelas pessoas, coletivamente, de forma 

contínua e provisória (GHERARDI, 2001, 2009b, 2011; GHERARDI; PERROTTA, 

2014).  

Ao articular todos esses conceitos, busca-se encontrar elementos que 

sustentem os argumentos de que aprender no contexto da sustentabilidade implica 

reconhecer que a aprendizagem ocorre por meio das interações entre os praticantes 

organizacionais e de forma situada; que esse conhecimento é contínuo, provisório e 

relacional em um entrelaçamento de ambiente, linguagem, mundo social e material, e 

que, por isso, conhecer é ser capaz de participar dessa teia de relações (GHERARDI, 

2006, 2014). Aprender no contexto da sustentabilidade transcende, portanto, a 

proposição do aprender para alguma coisa e sim aprender de forma situada, conforme 

Figura 1. Com este olhar, a pesquisa de campo foi conduzida, obedecendo ao 

percurso que será apresentado no próximo capítulo. 
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Figura 1 - Esquema Conceitual 

 

 

Fonte: Elaborada pela pesquisadora a partir do referencial teórico 
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4. O PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Abordam-se neste capítulo as escolhas metodológicas que nortearam a 

pesquisa. Inicialmente, apresenta-se a natureza da pesquisa e, na sequência, a 

estratégia de investigação e os procedimentos para a construção e análise dos dados. 

Cabe destacar que a pesquisa seguiu os procedimentos de ética em pesquisa com 

Seres Humanos, conforme Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde 

(CNS), e foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Federal do 

Espírito Santo (Ufes) sob o parecer nº 2.410.008 (Anexo A). Todos os participantes 

foram informados do objetivo da pesquisa e tiveram acesso ao Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), conforme Apêndice A.  

 

4.1. A NATUREZA DA PESQUISA 

 

Para o desenvolvimento deste estudo, que tem como objetivo compreender 

como o aprendizado da sustentabilidade acontece no contexto das práticas de colheita 

de uma empresa de base florestal, optou-se por conduzir uma pesquisa qualitativa. A 

justificativa para a escolha é que esta abordagem propicia a compreensão de múltiplos 

significados, na qual as descobertas são frutos da interação entre o pesquisador e os 

sujeitos e os contextos são descritos em detalhes, o que caracteriza um estudo 

situacional e personalístico (STAKE, 2016). 

A pesquisa qualitativa, ao destacar as interações e significados humanos 

subjacentes aos fenômenos, produz contextos situados e inclui descrições detalhadas 

do comportamento dos atores sociais em momentos e lugares específicos, fornecendo 

bases para a compreensão dos processos sociais, “re-humanizando a teoria” 

(GEPHART, 2004, p. 455). Este tipo de pesquisa permite esmiuçar e refletir a 

construção da realidade na interação aos olhos dos indivíduos ou grupos, incluindo o 

próprio pesquisador. Portanto, pesquisadores que optam por um estudo dessa 

natureza buscam compreender como as pessoas e/ou grupos interpretam suas 

experiências e atribuem significados e como constroem seus mundos, além de 

permitir que o leitor se aproxime do mundo compreendido pelo pesquisador 

(MERRIAM, 2002; FLICK, 2004; STAKE, 2016). 

Dada a possibilidade de compreensão do fenômeno ou evento a partir do 

interior, “do mundo de dentro”, a pesquisa qualitativa abrange tanto opiniões de 
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indivíduos e grupos, conversas, discursos e processos de trabalho, como regras 

sociais ou culturais.  Desta maneira, limita as narrativas em termos locais, temporais 

e situacionais, o que a torna aplicável a esta pesquisa, considerando que ambos os 

temas, sustentabilidade e aprendizagem, possuem natureza contextual. (FLICK, 

2004). Especificamente, trata-se de uma pesquisa descritiva, na medida em que 

fornece informações contextuais, em detalhes de “como” e “o que”, ao descrever uma 

situação circunscrita (DESLAURIERS; KÉRISIT, 2008). Portanto, dado o propósito de 

compreender como o aprendizado da sustentabilidade acontece no âmbito de uma 

organização, entende-se que a pesquisa deva ser conduzida de forma a descrever o 

contexto e o fenômeno em estudo.  

Não obstante, as decisões do pesquisador quanto ao percurso metodológico 

devem refletir o paradigma escolhido para o estudo. Os paradigmas devem ser 

entendidos como um sistema de crenças, princípios e pressupostos que guiam o 

pesquisador sobre os valores (axiologia), a natureza da realidade investigada 

(pressuposto ontológico), o modelo de relação entre o investigador e o investigado 

(pressuposto epistemológico) e o modo como se pode obter conhecimento da dita 

realidade (pressuposto metodológico) (LINCOLN; GUBA, 2011). Ademais, ao informar 

o paradigma no qual se insere a pesquisa, o pesquisador confere sentido ao tema que 

está em estudo (sua visão, sua ação na pesquisa e os critérios que validam seu 

trabalho), assegurando à comunidade científica suas abordagens de investigação a 

partir da sua visão de mundo. O tipo de crença que será adotado guia o percurso do 

pesquisador e orienta as escolhas que são feitas neste caminho, de forma que haja 

coerência entre a teoria, o objetivo central da pesquisa e o percurso escolhido para a 

investigação (GEPHART, 2004). 

A abordagem qualitativa desta pesquisa aproxima-se do paradigma 

interpretativista, cuja essência reside em compreender o mundo cotidiano como um 

produto da experiência subjetiva e intersubjetiva, criado a partir do quadro de 

referência do indivíduo, e reconhecer a existência de uma ordem e padrão implícitos 

(BURRELL; MORGAN, 1979). É importante acrescentar que Hassard e Cox (2013) 

reinterpretaram criticamente os quatro paradigmas sociológicos propostos por Burrell 

e Morgan e propuseram a permeabilidade ou comensurabilidade destes. Embora os 

autores não os considerem como intelectualmente fechados, profissionalmente 

estáticos e metodologicamente uniformes, reconhecem a possibilidade de se 

identificarem características ideais de determinado paradigma.  
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Sendo assim, um pesquisador orientado pelo paradigma interpretativista 

concentra-se em compreender como os indivíduos e/ou grupos criam, modificam e 

interpretam o mundo em que vivem e trabalham. Nessa perspectiva, o conhecimento 

e a realidade são construídos e aprendidos a partir de significados subjetivos das 

experiências dos indivíduos em processos de socialização e reprodução em suas 

práticas diárias.  Segundo Stake (2016, p.48), trata-se de “encontrar os significados 

das experiências pessoais que transformam as pessoas”. Esses significados, variados 

e múltiplos, podem coexistir e surgem em um processo de interação e negociação 

com uma comunidade humana, considerando-se perspectivas históricas, culturais, 

sociais, políticas, pessoais (CRESWELL, 2010; STAKE, 2016).  Logo, ao adotar como 

ponto de partida essa abordagem paradigmática, buscou-se a aproximação e a 

compreensão do mundo e os múltiplos significados dos diferentes atores sociais e 

suas práticas, relatando e analisando as histórias que foram contadas e reproduzidas 

dentro de um contexto social, cultural e temporal. 

 

4.2. A ESTRATÉGIA DA INVESTIGAÇÃO  

 

Com o objetivo de analisar de forma detalhada o fenômeno da aprendizagem 

para a sustentabilidade em um contexto de práticas de colheita florestal, a estratégia 

de investigação selecionada foi o estudo de caso, na medida em que permite 

contextualizar fenômenos, proporcionando compreensão profunda e insights nas suas 

múltiplas dimensões, em situações onde se busca capturar e compreender o “como”, 

o “por que” e o “o que”, a partir de interações cotidianas (GEPHART; RICHARDSON, 

2008; GODOY, 2010). 

Godoy (2010) considera que a realidade é complexa e alerta para a 

necessidade de o pesquisador estar aberto para novos elementos ou dimensões 

mesmo estando a pesquisa ancorada inicialmente em um esquema teórico, o que vai 

exigir uma relação estreita e permanente entre pesquisador, dado e teoria. Para Stake 

(2008), o pesquisador precisa permanentemente colocar o intelecto no limite do que 

está acontecendo, pois o trabalho, embora observacional, é reflexivo; ao conduzir um 

estudo de caso, o pesquisador também emerge de uma experiência social e contribui 

para a construção do conhecimento em sua reflexão acerca dos significados dos 

acontecimentos. Sob a ótica de Merriam (2002), um estudo de caso pode ser 

caracterizado como: (1) particularista, por focar em uma situação ou evento cuja 
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importância é revelada por meio do fenômeno investigado; (2) descritivo, por produzir 

uma descrição densa do fenômeno estudado; e (3) heurístico, por abranger a 

compreensão do fenômeno estudado e permitir a descoberta de novos significados 

para esse fenômeno.  

Destarte, entende-se que ao escolher o estudo de caso único para investigar 

como o aprendizado da sustentabilidade acontece no contexto das práticas de colheita 

de uma empresa de base florestal, que tem a sustentabilidade no núcleo de sua 

estratégia de negócios, a pesquisa encontra um potencial considerável de 

compreensão e de aprendizagem sobre o tema, pois se concentrará nas questões 

práticas de uma organização que nasce de um processo de aquisição e fusão de duas 

outras empresas tradicionais no mercado e que possuíam estratégias distintas de 

inserção da sustentabilidade em seus negócios, exigindo que novas práticas fossem 

inseridas em seus processos de trabalho, determinando ações organizacionais 

diferentes das usuais e novos aprendizados, possibilitando, portanto, compreender a 

jornada de aprendizagem, a partir de seu contexto e de suas narrativas. Descreve-se 

na sequência o contexto da empresa onde a pesquisa foi realizada. 

 

4.2.1 O contexto da empresa pesquisada  

 

A empresa Flora, nome fictício utilizado visando preservar a identidade da 

organização e de seus profissionais, é uma Empresa Brasileira de base florestal que 

possui operações industriais e florestais situadas em diferentes regiões do Brasil, além 

de operações de desenvolvimento tecnológico no Brasil e no exterior.  De acordo com 

documentos internos, a empresa foi criada em 2009, embora a sua história tenha início 

no final da década de 1960, pois se trata de uma empresa que surge de um processo 

de aquisição e fusão das operações de duas empresas brasileiras, aqui denominadas 

de Empresa A, fundada em 1967, e Empresa B, fundada em 1988. 

 A Empresa Flora possui mais de 17 mil trabalhadores próprios e terceiros, 

atuando em diversas áreas, tais como pesquisa, plantio, colheita, produção, transporte 

e comercialização de produtos de base florestal.  As atividades florestais são 

baseadas em plantios renováveis que se destinam à preservação e conservação 

ambiental, plantio de florestas de eucalipto e estradas e infraestrutura. Além de 

plantações próprias, a empresa mantém contratos com fornecedores de madeira, 
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exportando para mais de 30 países, estando no elo da cadeia produtiva fabricantes 

de papéis, destinados principalmente à educação, higiene e saúde. 

 A empresa se posiciona como vocacionada para a sustentabilidade e se propõe 

a desenvolver negócios associando o lucro à conservação ambiental, à inclusão social 

e à melhoria da qualidade de vida. De acordo com documentos internos, a 

sustentabilidade é um conceito transversal que permeia todas as operações de 

produção e comercialização de celulose e é considerada como requisito fundamental 

para o crescimento e a criação de valor na organização, estando no núcleo de sua 

estratégia de negócios. Destaca-se que esse posicionamento tem exigido da empresa 

um processo de mudança nos modelos de gestão até então existentes nas empresas 

A e B, que possuíam posicionamentos diferentes em relação ao tema. A partir da 

premissa da sustentabilidade como DNA, a empresa declara desenvolver de forma 

contínua uma série de iniciativas com foco ambiental, social e econômico para reduzir 

os impactos de suas operações e equilibrar interesses dos stakeholders e do 

ecossistema, buscando parcerias para construir de forma conjunta soluções para seus 

desafios, tendo estabelecido metas de longo prazo para suas operações em sintonia 

com os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).   

 Para sustentar esse posicionamento, a empresa mantém uma política de 

sustentabilidade e a sua governança vinculada ao Conselho de Administração e à 

Diretoria Executiva. Possui um Comitê de Sustentabilidade, que assessora o 

Conselho da Administração, envolvendo-se na identificação, na abordagem e no 

tratamento de assuntos que representem riscos ou possam ter impacto nos negócios, 

nos resultados de longo prazo, no relacionamento com as partes interessadas e na 

imagem da companhia, e uma diretoria de sustentabilidade responsável pelo 

cumprimento da política. A empresa possui uma declaração de inspiração e propósito 

e a política de gestão integrada baseada em compromissos de operações dentro dos 

parâmetros de sustentabilidade, assim como mantém certificações florestais de 

manejo e rastreabilidade do processo de fabricação e comercialização de celulose e 

certificações de gestão da qualidade, ambiental e de saúde e segurança do trabalho, 

além de constar em rankings nacionais e internacionais de sustentabilidade e ser 

signatária de diversos compromissos nacionais e internacionais.   

A operação de colheita florestal, lócus da pesquisa, engloba o corte e o preparo 

da madeira para o transporte e abastecimento de fábricas de celulose e tem suas 

atividades operacionais desenvolvidas em áreas florestais em diferentes municípios, 
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mantendo uma relação estreita com as comunidades locais e outras áreas da 

organização, cujas características serão descritas de forma detalhada na 

apresentação dos dados. Destaca-se que a pesquisa foi realizada em uma área de 

abrangência da antiga Empresa A, fundada em 1967. 

  

4.3 A CONSTRUÇÃO DOS DADOS 

 

 O dado qualitativo é representado por qualquer forma de comunicação humana 

produzida pela escrita, audição ou visão assim como por comportamentos, 

simbolismos e artefatos culturais e por este motivo as questões de transformação de 

situações complexas em dados costumam ser preocupações centrais na pesquisa 

qualitativa (GIBBS, 2009). Nesta pesquisa adotou-se como recurso metodológico, 

para a construção do corpus da pesquisa, a triangulação de dados, tendo por 

instrumentos de coleta: a entrevista individual, a aplicação coletiva de questionário 

com perguntas abertas, a observação direta e a pesquisa documental. Conforme 

Stake (2008, 2016), tais recursos permitem compreender, a partir de múltiplas 

percepções, a natureza holística e complexa de um caso, ao esclarecer e fortalecer 

significados e identificar diferentes maneiras pelas quais o fenômeno está sendo visto.  

As entrevistas na pesquisa qualitativa são utilizadas para obter informações e 

diferentes representações sobre determinado assunto e para compreender aspectos 

que foram ou não percebidos durante uma observação (STAKE, 2016). Para tanto, o 

que perguntar e a quem perguntar são questões centrais que precisam ser 

consideradas antes do início de qualquer entrevista. Por este motivo, é primordial a 

elaboração de um tópico guia planejado, em função dos fins e objetivos da pesquisa, 

bem como a construção do referencial teórico e o conhecimento prévio do campo de 

pesquisa, fornecendo ao pesquisador uma progressão lógica dos temas em foco, que 

funcionará posteriormente como um esquema preliminar para a análise (GASKELL, 

2004).  

A aplicação de um questionário com perguntas abertas pode ser utilizada 

quando se pretende explorar um determinado tema ampliando o número de 

respondentes e para alimentar e/ou complementar observações e pesquisas 

documentais. As perguntas abertas possibilitam que os respondentes expressem suas 

respostas livres de padrões de linguagem e/ou de conteúdo, possibilitando ao 
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pesquisador captar diferentes pontos de vista a partir da estrutura natural das 

respostas com respeito a um tópico específico (GASKELL, 2004; VERGARA, 2014). 

A observação direta tem por propósito observar as ações dos atores 

organizacionais em contextos reais, não só visando à aproximação, mas para 

aprender algo com a experiência descrita no papel (STAKE, 2016). A principal 

responsabilidade do pesquisador nesta tarefa é, segundo Stake (2016), saber 

identificar o acontecimento, enxergar, ouvir e tentar compreender os dados 

interpretativos e agregativos. Para Nicolini (2009), ao associar entrevistas individuais 

com a observação, a pesquisa ganha reforço para capturar a natureza processual e 

situada da prática e, com isso, não levar a pesquisa para uma compreensão 

cognitivista tradicional.  

Por fim, a pesquisa documental, que implica no acesso a documentos públicos 

e privados, torna-se também uma fonte de dados, ao permitir que o pesquisador 

compreenda a linguagem da organização em um momento conveniente e de forma 

sistematizada (CRESWELL, 2010). Entretanto, Gephart (2004, p.45, tradução nossa) 

alerta que os documentos “são mudos porque eles não têm um significado inerente: o 

seu significado emerge da escrita e leitura dos documentos e de discutir e pensar 

sobre artefatos”. Isso implica no rigor do tratamento destes dados por parte do 

pesquisador e de uma leitura e interpretação dentro de um contexto. 

Vale ressaltar que o planejamento da construção dos dados dessa pesquisa foi 

realizado com base no problema de pesquisa, nos seus objetivos gerais e específicos, 

assim como nos princípios de construção de corpus, que leva em consideração a 

relevância, homogeneidade, sincronicidade e saturação (BAUER; AARTS, 2004), o 

que implica em desdobrar o espaço social nas dimensões de função e representação 

social, ampliando-os até que não haja variedade nos retornos. A observação direta, 

associada a entrevistas individuais, aplicação coletiva de questionário com perguntas 

abertas e a pesquisa documental foram utilizadas em duas etapas, sendo a primeira 

de caráter exploratório, cujo objetivo foi apreender sobre o contexto da investigação e 

a etapa descritiva com o intuito de “mergulhar” no universo pesquisado e descrever 

detalhadamente o contexto e o fenômeno em estudo. O Quadro 10 descreve cada 

uma das etapas com seus objetivos e respectivos procedimentos.  
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Quadro 10 - Delineamento da pesquisa 

Problema de pesquisa Como o aprendizado da sustentabilidade acontece no contexto 
das práticas de colheita de uma empresa de base florestal? 

Objetivo geral Compreender como o aprendizado da sustentabilidade acontece 
no contexto das práticas de colheita de uma empresa de base 
florestal. 

Natureza da pesquisa Pesquisa qualitativa interpretativa. 

Estratégia de investigação Estudo de caso – Unidade de estudo: colheita florestal. 

Construção dos dados Objetivos específicos  Procedimento  

Etapa exploratória 1. Descrever e caracterizar os 
praticantes e os processos de 
trabalho do contexto 
investigado. 

2. Identificar a gênese da 
sustentabilidade no contexto 
investigado. 

3. Mapear o(s) significado(s) 
de sustentabilidade para os 
praticantes do contexto 
investigado. 

Entrevistas individuais; 

Visita de reconhecimento ao 
campo (observação direta); 

Questionário com perguntas 
abertas. 

 

 

 

Etapa descritiva 4. Mapear e descrever como o 
conhecimento sobre 
sustentabilidade é gerado e 
disseminado no contexto 
investigado. 

5. Descrever e discutir as 
práticas que favorecem o 
aprendizado da 
sustentabilidade no contexto 
investigado. 

Observação direta; 

Entrevistas individuais;  

Pesquisa de documentos. 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Para facilitar a identificação das fontes, adotaram-se códigos que serão 

utilizados, conforme seguem: E (entrevistas), Q (questionário), O (observação) e D 

(documentos). Esses códigos serão seguidos de subcódigos de cargos, quando se 

tratar de entrevistas, e, para isso, utiliza-se a primeira letra do cargo e um número 

sequencial (ex. EG1 – Entrevista gerente 1); de unidades da empresa, quando se 

tratar de observação (ex. OCF – Observação colheita florestal) e de documentos  

apresentados em sequência numérica (ex. D1 – Documento site institucional), 

conforme apresentados nos Quadros 11, 12, 13 e 14 respectivamente.  

A primeira etapa da pesquisa teve como objetivo apreender sobre o contexto 

que seria investigado e nesse sentido buscou-se conhecer o ambiente, a aproximação 

com os praticantes organizacionais e a compreensão que possuíam sobre a gênese 
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da sustentabilidade na organização e seu(s) significado(s), sendo utilizados: a 

entrevista individual, o questionário com perguntas abertas e a observação por meio 

de visitas iniciais ao campo de pesquisa. Nesta etapa, entrevistas foram conduzidas 

tomando por base um roteiro inicial (Apêndice B), buscando compreender a estrutura 

da organização, os processos de trabalho na colheita florestal, além da identificação 

dos atores organizacionais do contexto a ser investigado. Para isso foram realizadas 

07 entrevistas, sendo 04 profissionais de nível de gestão e 3 de nível técnico-

operacional, conforme Quadro 11 que segue. Como já citado, por se tratar de uma 

empresa fruto de processo de aquisição e pelo fato de a pesquisa ter sido realizada 

no âmbito da antiga Empresa A, cuja fundação se deu em 1967, o tempo de empresa 

dos profissionais na soma total é superior, em sua maioria, que o tempo de existência 

da Empresa Flora. 

Quadro 11 - Dados dos entrevistados – Etapa Exploratória 

Código E 
(entrevista) 

Cargo Tempo de 
empresa 

ED Diretor florestal 14 anos 

EGG Gerente geral florestal 27 anos 

EG1 Gerente de colheita 27 anos 

EC1 Coordenador de colheita 12 anos 

ES1 Supervisor de colheita 31 anos 

ET1 Técnico de operações 33 anos 

ET2 Técnico de segurança 4 anos 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Do total de entrevistas realizadas, somente a do diretor florestal foi realizada 

via Skype e as demais presencialmente, na sede administrativa da empresa. Nesta 

etapa as entrevistas duraram em média 40 minutos e foram realizadas entre abril de 

2017 e agosto de 2017. Por se tratar de uma etapa inicial de aproximação optou-se 

por não gravar nenhuma das entrevistas, registrando-se os conteúdos em caderno de 

campo. A opção por não gravar teve por intuito facilitar a aproximação, tornar mais 

natural a conversa e ampliar o grau de confiança necessário para a continuidade da 

pesquisa. 

Após a terceira entrevista, uma visita foi feita à área de colheita florestal, 

acompanhada de um técnico de operações para apresentação dos espaços, pessoas 
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e processos de trabalho. Nesse momento, conversas informais foram mantidas com 

diferentes profissionais que atuam na área operacional (técnicos e operadores de 

colheita florestal da própria empresa e de empresas terceirizadas), ampliando a partir 

daí os contatos com o dia a dia da operação. As observações sobre a visita, assim 

como os relatos nas conversas informais, foram registradas no caderno de campo. 

Por fim, com o objetivo de ampliar o mapeamento do(s) significado(s) de 

sustentabilidade para os profissionais do contexto investigado, aplicou-se em 

setembro de 2017 um questionário (Apêndice C) dividido em 2 blocos, sendo o 

primeiro com os dados demográficos e o segundo bloco contendo quatro questões 

abertas que abordavam (1) o significado de sustentabilidade, (2) os valores 

fundamentais para que a sustentabilidade seja praticada no dia a dia, (3) a ordem de 

importância dos valores e (4) o levantamento de práticas cotidianas de 

sustentabilidade. Responderam a esse questionário os profissionais que atuam nos 

processos de colheita florestal. O questionário foi aplicado de forma presencial pela 

pesquisadora, durante as reuniões de resultados das equipes de trabalho que 

acontecem trimestralmente, com duração média de 15 minutos. Dentre as 84 

respostas obtidas, 45 foram de operadores e 39 de técnicos dos processos de colheita 

e poupança florestal.  

Na segunda etapa da pesquisa, buscou-se trabalhar com as técnicas que 

possibilitariam compreender e descrever os ambientes e as interações de forma 

aprofundada e, para tanto, utilizou-se a observação direta, as entrevistas individuais 

e a pesquisa documental. Nesta fase foram realizadas 14 entrevistas individuais a 

partir de um roteiro (Apêndice D), com profissionais de gestão (gerentes e 

coordenadores) e de operação (técnicos e operadores) da colheita florestal e áreas 

de interface (silvicultura, logística, segurança, sustentabilidade, recursos humanos). 

As entrevistas foram sendo conduzidas na medida em que a observação ia avançando 

e que era necessário ampliar a compreensão do que estava sendo vivenciado e ouvido 

e das interfaces existentes entre diferentes processos e o critério de seleção foi o de 

representatividade. Assim, essa etapa foi encerrada quando se percebeu que as 

narrativas continham apenas pequenas diferenças, o que Aarts e Bauer (2004) 

elucidaram se tratar da saturação do corpus. 

As entrevistas realizadas nos ambientes de trabalho de cada um dos 

entrevistados, entre setembro de 2017 a janeiro de 2018 tiveram em média 50 minutos 
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e foram gravadas e transcritas com a autorização dos entrevistados. No Quadro 12 

são apresentados os dados dos entrevistados. 

Quadro 12 - Dados dos Entrevistados - Etapa Descritiva 

Código E 
(entrevista) 

Cargo Tempo de 
empresa 

EGG Gerente geral florestal 27 anos 

EG1 Gerente de colheita 27 anos 

EG2 Gerente de silvicultura 12 anos 

EG3 Gerente de RH 20 anos 

EC2 Coordenador de desenvolvimento operacional 8 anos 

EC3 Coordenador de meio ambiente 2 anos 

EC4 Coordenador de Planejamento e controle de produção 24 anos 

EC5 Consultora de sustentabilidade 16 anos 

EC6 Coordenador de higiene, segurança e medicina 3 anos 

ET3 Técnico de desenvolvimento 27 anos 

ET4 Técnico de operações 31 anos 

EOP1 Operador de colheita 28 anos 

EOP2 Operador de colheita 13 anos 

EOP3 Operador de colheita 4 anos 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Vale ressaltar que se optou por conduzir as entrevistas em uma abordagem na 

qual se entendem os sujeitos envolvidos como ativos e produtores de significados. 

Neste sentido, não se buscou nas respostas a correspondência entre afirmações e 

evidências objetivas, mas a capacidade dos respondentes de transmitir realidades 

situadas a partir de suas narrativas. Esta abordagem de entrevista é especialmente 

apropriada, quando o pesquisador está interessado em interpretações subjetivas ou 

processos de interpretação (GEPHART, 2004; RIESSMAN, 2008). 

A etapa de observação direta foi realizada em áreas operacionais da colheita 

florestal e em reuniões técnicas e gerenciais, no período de setembro de 2017 a 

janeiro de 2018, conforme o Quadro 13 que segue. As observações nas áreas 

operacionais aconteceram em três municípios onde a empresa possui operações 

florestais e, durante o período, foram produzidos vídeos e fotos, que compuseram o 

material de pesquisa.  
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Quadro 13 - Unidades de observações 

Unidade 
observada 

Código O 
(observação) 

Conteúdo da 
observação 

Envolvidos Duração da 
observação 

Operação de 
colheita florestal 

OCF Práticas de 
trabalho. 

 

Treinamentos 
operacionais. 

 

Técnicos e 
operadores de 
colheita florestal. 

40h 

Operação de 
micro 
planejamento  

OMP Práticas de 
planejamento de 
corte. 

Reuniões de 
planejamento de 
corte. 

Técnicos da área de 
segurança, 
sustentabilidade, 
colheita e logística e 
profissionais 
terceirizados. 

6h 

Reuniões 
gerenciais  

ORG Apresentação de 
resultados mensais 
e trimestrais.  

Apresentação de 
resultados anuais. 

Diretrizes para 
2018. 

Gestores, técnicos e 
operadores.  

24h 

Segurança do 
trabalho 

OTS Treinamento de 
segurança. 

Novos profissionais e 
profissionais em 
atualização.  

10h 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Durante a permanência na área operacional, a pesquisadora foi acompanhada 

pelos técnicos de operação cumprindo com todas as exigências de segurança e no 

uso de EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), sendo o acesso à área 

operacional liberado somente após a realização do treinamento obrigatório de 

segurança, realizado em agosto de 2017, conforme comprovante de curso (Anexo B). 

Por fim, os documentos selecionados para análise foram os de caráter público, 

como os relatórios socioambientais e políticas de gestão disponíveis no site, e os de 

caráter restrito, tais como projetos de trabalho, manual da operação de colheita 

florestal, material de treinamento, book de microplanejamento que foram 

apresentados durante a fase de entrevistas e/ou observações e cedidos para ampliar 

a compreensão. Para auxiliar a etapa de construção dos dados, utilizou-se um 

caderno de campo para registrar os conteúdos referentes a cada uma das etapas 

vivenciadas, assim como as impressões pessoais da pesquisadora. Este caderno, 
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segundo Gibbs (2009), é parte integrante da etapa de análise dos dados. Todos os 

documentos, incluindo o caderno de campo, foram codificados conforme Quadro 14. 

Quadro 14 - Documentos utilizados na pesquisa 

Tipo de documento  Código D (documento) 

Site institucional D1 

Política de sustentabilidade D2 

Código de conduta  D3 

Plano de manejo florestal 2017 D4 

Manual de colheita florestal D5 

Análise preliminar de risco  D6 

Jornal de educação ambiental 2017 D7 

Relatório socioambiental 2017 D8 

Procedimento para capacitação D9 

Procedimento para diálogo operacional D10 

Matriz de treinamento de operadores D11 

Book operacional de planejamento D12 

DTO D13 

Caderno de campo D14 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

4.4. A ANÁLISE DOS DADOS 

 

A etapa de tratamento e análise de dados implica na interpretação e extração 

dos dados com significado relevante em relação a um problema de investigação. Esta 

é uma etapa que exige reflexão contínua, atenção, domínio de técnicas, para que se 

possa analisar de forma mais profunda os dados levantados, compreender os seus 

significados e torná-los úteis à pesquisa. É uma tarefa fundamental e pode ser 

comparada a um exercício de descascar cebolas, que vai se dando de forma 

concomitante com a etapa de coleta (GIBBS, 2009; CRESWELL, 2010). Zaccarelli e 

Godoy (2014) argumentam que pesquisadores que trabalham com dados oriundos de 

várias fontes enfrentam o desafio de trabalhar com rigor de forma a conseguir captar 

as complexidades do caso, especialmente em entrevistas nas quais os entrevistados 

contam histórias e trazem exemplos de seu dia a dia.   
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Estudos centrados nas narrativas sob várias perspectivas têm sido cada vez 

mais utilizados nas ciências sociais e em educação e produzido um relevante corpo 

de conhecimentos para a análise nesses ambientes e, a despeito das várias 

perspectivas, está associado a um caráter social explicativo (GALVÃO, 2005; 

ZACCARELLI; GODOY, 2014). Para Bruner (1991), é justamente por meio das 

narrativas que o indivíduo organiza a experiência humana e constrói e reconstrói o 

seu mundo e suas experiências.  

Rodhes e Brown (2005) identificaram que, no âmbito da teoria organizacional, 

a narrativa tem sido utilizada para investigar cinco áreas de pesquisa: (1) 

sensemaking, (2) comunicação, (3) aprendizagem e mudança, (4) política e poder e 

(5) identidade e identificação. Especialmente no que diz respeito à utilização no tema 

aprendizagem, Rhodes e Brow (2005, p.16) afirmam que “as histórias são um meio 

de aprendizagem que as comunidades usam coletiva e contextualmente para mudar 

e melhorar a prática e fomentar o “aprender ao organizar”. As pesquisas realizadas 

por Zacarelli e Godoy (2013), Ipiranga e Aguiar (2014) e Pinto (2016) podem ser 

citadas como exemplos brasileiros de utilização da narrativa em estudos 

organizacionais.  

Riessman (2008) argumenta que o termo narrativa é carregado de muitos 

significados e se sustenta em discursos e valores tomados como certos, que circulam 

em uma cultura particular e, por esse motivo, não falam por si só e, quando usadas 

para fins de pesquisa, exigem uma análise que pode ser realizada de várias maneiras, 

dependendo dos objetivos da pesquisa. Por sua vez, Gibbs (2009) argumenta que 

uma narrativa, embora individual, pode expressar experiências compartilhadas. Esta 

afirmativa vai ao encontro do que foi vivenciado nesta pesquisa, quando entrevistados 

relataram práticas de um grupo e por Zacarelli e Godoy (2013, p. 34), quando afirmam 

que “embora as estórias trazidas pelo exemplo examinado sejam individuais, 

expressaram experiências compartilhadas de aprendizagem”. 

Ainda para Riessman (2008, p.10), embora esteja em todos os lugares, nem 

tudo é narrativa.  Narrativas “revelam verdades sobre a experiência humana” e fazem 

o “momento viver além do momento” ao representarem histórias contadas  pelos 

participantes de pesquisa, relatos do próprio pesquisador a partir dos dados 

construídos em entrevistas e observações e as narrativas que o leitor constrói após 

se  engajar com as narrativas dos participantes e do pesquisador, podendo todas 

essas coexistirem, a partir de uma ordem de eventos em contextos específicos. A 
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análise narrativa refere-se a uma família de métodos para interpretar textos que têm 

em comum uma forma estratificada (RIESSMAN, 2008).  Dessa forma, a autora 

propõe três tipos de análise de narrativas, considerando que não são excludentes, 

sendo possível a sobreposição e/ou a simultaneidade, sendo elas, a (1) análise 

temática, (2) análise estrutural e (3) a análise dialógica.  

Na análise temática, o foco se concentra no conteúdo da narrativa e o que se 

busca no texto é o que é dito e experienciado pelo narrador. Assim, os relatos são 

preservados e tratados enquanto unidades e não divididos por categorias, sendo 

guiados pela teoria prévia e pelos novos insights que possam emergir dos dados, 

cabendo ao pesquisador interpretar o que é dito, assumindo significados. Na análise 

estrutural, o foco reside na estrutura da narrativa e na maneira como ela é contada, 

ou seja, no como o conteúdo é organizado pelo narrador. E por fim, na análise 

dialógica, o foco está no contexto, e o que se busca no texto é para quem é dito, com 

qual intenção, para que é dito (ZACARELLI; GODOY, 2014). Optou-se nessa pesquisa 

por analisar os dados construídos a partir da análise temática de narrativas, por ser 

um método de análise aplicado a diversas histórias que se desenvolvem em 

conversas mantidas em entrevistas individuais e coletivas e documentos escritos, 

buscando o conteúdo que uma narrativa comunica e os significados temáticos 

semelhantes entre elas. Ainda segundo Zacarelli e Godoy (2013, p.35), a “análise de 

narrativas constitui-se em um recurso metodológico importante quando se quer 

entender quaisquer tipos de organizações a partir das premissas do construcionismo 

social e da tradição interpretativa”. 

Portanto, tendo como base as premissas de Riessman (2008) foram seguidos 

os seguintes passos: 

1. Transcrição de todas as entrevistas; 

2. Leitura de todas as transcrições de entrevistas, isolando e ordenando 

episódios em uma ordem cronológica; 

3. Análise de cada entrevista a partir da estrutura temática inicialmente 

proposta, sendo elas: (1) gênese da sustentabilidade; (2) o(s) significado(s) de 

sustentabilidade; (3) geração e disseminação do conhecimento sobre 

sustentabilidade; e (4) práticas que favorecem o aprendizado da sustentabilidade; 

4. Leitura, organização e análise de todos os documentos selecionados para 

análise e das narrativas que foram construídas a partir das observações realizadas, 

buscando identificar a estrutura temática formulada; 
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5. Construção da narrativa que apresenta os resultados com base na estrutura 

temática, considerando todos os dados descritos acima. 

Na descrição dos resultados, as narrativas das entrevistas foram apresentadas 

a partir de trechos trazendo início, meio e fim ou, quando não foi possível, narrativas 

foram editadas buscando construir o enredo e, para isso, reticências foram usadas 

para sinalizar exclusões, mas preservando a estrutura temporal e o conteúdo. Além 

disso, as narrativas, que foram identificadas pelos respectivos códigos, foram 

intercaladas com interpretação da pesquisadora, a partir das formulações teóricas que 

guiaram o estudo. Já as narrativas de documentos utilizados foram apresentadas da 

forma como elas foram reproduzidas e, em situações de observação e/ou conversas, 

cujas gravações não foram feitas, as narrativas foram reconstruídas a partir das 

observações contidas no caderno de campo. Cabe ainda destacar que, considerando 

essas diferentes narrativas e com os temas comuns identificados, optou-se pela 

construção de uma narrativa híbrida (RIESSMAN, 2008) que reconstituísse como o 

aprendizado da sustentabilidade acontece no contexto das práticas de colheita 

florestal, tomando por base os diferentes depoimentos e dados das situações de 

observações e documentos analisados.  

Feitas as considerações quanto ao percurso metodológico, apresenta-se na 

sequência a caracterização do estudo de caso e a análise e articulação dos temas 

ligados à aprendizagem no contexto da sustentabilidade. Cabe esclarecer que, a partir 

desse momento, para preservar as narrativas, incluindo a da pesquisadora, será 

utilizada a linguagem pessoal. 
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 5. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS  

 

 Identificar os praticantes organizacionais, as práticas do manejo e mapear a 

gênese da sustentabilidade e seus significados foram os objetivos que nortearam a 

primeira etapa da pesquisa. Entre abril e agosto de 2017, por meio de entrevistas, 

visitas ao campo e aplicação de questionários, busquei compreender esse contexto, 

assim como identificar e mapear a temática da sustentabilidade nos processos de 

trabalho. Posteriormente, na segunda etapa da pesquisa, busquei compreender e 

descrever os ambientes e as interações, utilizando-me da observação direta, de 

entrevistas individuais e da pesquisa documental. Nessa etapa, realizada entre 

setembro de 2017 a janeiro de 2018, o objetivo foi de mapear e contextualizar como 

o conhecimento sobre sustentabilidade é gerado e disseminado, assim como 

descrever e discutir as práticas que favorecem o aprendizado da sustentabilidade no 

contexto investigado. Sendo assim, passo a apresentar o contexto das operações de 

colheita e, na sequência, a gênese e os significados da sustentabilidade, e o conhecer 

e o aprender sobre sustentabilidade no contexto das operações florestais. 

 

5.1 O CONTEXTO DAS OPERAÇÕES DE COLHEITA FLORESTAL NA EMPRESA 

FLORA 

 

O eucalipto, que é a matéria prima da celulose produzida pela empresa Flora, 

provém das florestas plantadas, que são administradas a partir de uma “série de 

princípios e procedimentos destinados a garantir a sustentabilidade econômica, social 

e ambiental das florestas, para transformar o manejo em um valor estratégico com 

benefícios que se estendem à sociedade” (D1). Desta forma, o manejo florestal, 

definido pela empresa como “a administração dos recursos florestais com o objetivo 

de obter benefícios econômicos e sociais, respeitando a sustentabilidade do 

ecossistema” (D4, 2017, p.15), tem como objetivo o abastecimento de madeira de 

eucalipto para as unidades industriais, observando-se parâmetros de produtividade, 

qualidade, baixo custo, responsabilidade ambiental e social, de modo a assegurar a 

sustentabilidade e a competitividade do empreendimento.  

As atividades do manejo florestal consistem no planejamento do suprimento de 

madeira, produção de mudas, plantio e manutenção de florestas, colheita e transporte 
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de madeira como atividades centrais, sustentados pelos processos de tecnologia 

florestal e ambiental, restauração de áreas protegidas, proteção florestal, 

licenciamento, monitoramento e gestão ambiental e relacionamento com as 

comunidades, conforme demonstra a Figura 2 que segue. 

Figura 2 - Atividades do manejo florestal 

 

 

  Fonte: Documento de pesquisa (D4) 

 

A operação de colheita florestal, lócus da pesquisa, engloba o corte e o preparo 

da madeira para o transporte e abastecimento de fábricas de celulose e caracteriza-

se pelo conjunto de atividades de produção de toras curtas e longas de madeira, com 

e sem casca. Ela é realizada utilizando-se equipamentos que cortam, derrubam, 

desgalham, descascam e traçam o eucalipto, e retira as toras de madeira do interior 

do plantio e as leva até a beira das estradas, formando as pilhas para posteriormente 

serem transportadas, conforme demonstra a Figura 3.   
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Figura 3 - Processo de colheita com e sem casca 

 

       Fonte: Documento de pesquisa (D1) 

 

Este processo pode ocasionar alguns impactos, como alteração da paisagem, 

movimentação de animais e aumento do tráfego de veículos pesados e, para reduzir 

esses efeitos, a empresa declara manter fragmentos nativos, utilizar equipamentos 

com baixo impacto nos solos e reforçar o diálogo com as comunidades vizinhas (D4). 

O corte da floresta é realizado a partir de planejamento de curto, médio e longo prazo, 

feito por equipes especializadas, e obedece às diretrizes internas para a operação, 

contida em manual próprio e monitorada por um sistema de indicadores. Antes do 

início das operações de corte, é realizada uma atividade denominada de 

microplanejamento que tem como objetivo planejar as atividades com a participação 

de uma equipe multidisciplinar que busca identificar e monitorar os possíveis impactos 

socioambientais que ocorrerão antes e depois das operações (D4). Trata-se de uma 

operação com interface direta com outras operações próprias, conforme Figura 4. 
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Figura 4 - Áreas de interface com colheita florestal 

 

      Fonte: Elaborada pela autora 

 

O estudo de caso foi realizado em uma das operações de colheita situada na 

região sudeste. Essa operação, aqui denominada de SUL01, é composta por uma 

equipe de 2 técnicos operacionais, 49 operadores do quadro permanente da empresa 

e uma equipe terceirizada de aproximadamente 38 profissionais de 3 diferentes 

prestadores de serviço das áreas de manutenção e abastecimento. A equipe própria 

é formada por 100% de profissionais do sexo masculino, cujo tempo médio na 

empresa é de 16 anos. Cabe destacar que este tempo de trabalho superior ao tempo 

de existência da empresa Flora, fundada em 2009, se justifica pelo fato de os 

profissionais que atuam nessa operação serem, em sua maioria, oriundos da Empresa 

A, fundada em 1967. 

 As operações da colheita florestal são realizadas em sistema de turno de 

revezamento de 8 horas, divididas em 03 equipes que atuam de 6h 06 min às 0h, e 

as equipes terceirizadas acompanham o horário de turno dos operadores. Destaca-se 

ainda que não há, no horário noturno, a presença de equipe de técnicos e/ou gestão, 

sendo cada operador responsável pelo seu próprio processo de produção contando 

com o apoio de operadores mais experientes. Para o ES1, em função dessa situação, 

“a autogestão precisa estar na veia”. 

 O deslocamento desses profissionais é realizado por ônibus fretado e dentro 

da área operacional por carros destinados à operação. Ao chegar à área de trabalho, 

independente do turno, os profissionais são levados ao módulo para um café/lanche 
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e na sequência participam de um diálogo direto de segurança (DDS), que é conduzido 

por um dos técnicos ou operadores, fazem ginástica laboral e depois são distribuídos 

para as áreas de trabalho em carros de pequeno porte.  Os operadores da colheita 

SUL01 atuam em uma das máquinas disponíveis na operação (harvester ou 

forwarder), dependendo da capacitação. Todas as máquinas são equipadas com 

sistema de rádio comunicação, assim como o carro utilizado pelos técnicos para o 

deslocamento nas áreas operacionais, conforme Fotografia 1. É por meio desse 

sistema de rádio que todos os profissionais que atuam no campo se comunicam 

durante a jornada de trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da pesquisa (OCF) 

 

Dada a natureza da atividade, a base da operação está em um módulo 

operacional, instalado próximo às áreas de corte, que funciona com atividades 

administrativas, de almoxarifado e de vivência, com a instalação de refeitórios e 

sanitários, conforme Fotografia 2. Entretanto, cabe destacar que, dependendo da 

distância de onde as máquinas estejam operando, o operador utiliza a própria 

máquina para realizar a alimentação e descanso e, quando isso acontece, a 

alimentação é distribuída, contando com técnicos e/ou operadores destacados como 

apoio. Destaca-se ainda que esses módulos são instalados em áreas próprias da 

empresa ou em áreas de terceiros, dependendo da origem do plantio.  

Fotografia 1 - Sistema de rádio comunicação 
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As observações nas áreas operacionais durante a pesquisa foram realizadas 

em três municípios distintos, o que permitiu o acompanhamento de todo o processo 

de instalação e desinstalação da estrutura dos módulos. 

Fotografia 2 - Módulo operacional SUL01 

 

Fonte: Acervo da pesquisa (OCF) 

 

Além da equipe baseada nas áreas operacionais, a operação de colheita conta, 

em sua estrutura de gestão, com um supervisor – que também exerce a função em 

outra frente de operação, denominada de SUL02 –, com o coordenador de colheita, 

com o gerente de colheita e com o gerente geral de operações florestais, estando 

esses profissionais situados nas áreas administrativas da empresa.  

Essa operação está subordinada a uma diretoria florestal, como demonstra a 

Figura 5. 
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Fonte: Elaborado pela autora com base nas observações registradas (D14) 

 

Conforme narrado por um dos entrevistados, mas trazido de forma recorrente 

por diferentes integrantes dessa equipe (operadores e gestores), a meta dessa 

operação é produzir “madeira limpa empilhada, com segurança, qualidade e baixo 

custo (EC1)”. A Fotografia 3, produzida no primeiro dia em campo, retrata essa meta 

e foi feita justamente porque um dos técnicos (ET1), durante o trajeto, fez questão de 

parar o carro e exemplificar o que representava a meta da operação.  

Fotografia 3 - Meta da área: madeira empilhada 

 

Fonte: Acervo da pesquisa (OCF) 

 

Figura 5 - Estrutura organizacional da diretoria florestal 
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A ênfase dada pelos profissionais a essa meta durante toda a pesquisa me fez, 

em um determinado momento, registrar em meu caderno de campo a reflexão sobre 

se seria essa a imagem que representa para esses profissionais as dimensões do 

resultado tríplice buscado pelas organizações, na medida em que nessa operação a 

madeira limpa deve ser obtida a partir de técnicas de manejo ambientalmente correto 

e responsável, as operações devem ser seguras, assegurando aspectos socialmente 

justos, e a qualidade e baixo custo representando a dimensão da viabilidade financeira 

(D14). Destaco ainda que a interpretação sobre o que são os resultados tríplices de 

negócios é uma das lacunas de operacionalização discutidas por Shrivastava e Hart 

(1995), e Waas et al (2014) e a ênfase dada pelos profissionais dessa operação pode 

indicar que, nesse contexto, já há uma compreensão, a partir das práticas e 

significados estabelecidos pelo grupo. 

Para assegurar o cumprimento das metas, há um conjunto de indicadores que 

é acompanhado regularmente, exposto em murais e apresentado em reuniões 

periódicas. A meta de segurança no trabalho é motivo de muito orgulho para a equipe 

de colheita, pois, durante a fase da pesquisa, essa operação já se encontrava há 43 

meses sem qualquer acidente, o que a tornava referência em segurança para todas 

as outras operações da empresa. De diversas formas foi relatado que esse resultado 

de segurança reflete um maior envolvimento dos profissionais que atuam na operação 

e da mudança de comportamento na operação, sendo esses alguns dos temas 

recorrentes durante as entrevistas e que serão objetos de análise mais à frente.  

 De maneira geral pude observar que o ambiente de trabalho apresenta 

variáveis ambientais que devem ser consideradas a todo instante e que exigem do 

operador planejamento e rápida tomada de decisão, além de capacidade de 

planejamento e coordenação dos técnicos que dão suporte, assegurando a operação 

dentro dos parâmetros desejados (OCF). Destaca-se ainda que todos os processos 

de trabalho são normatizados, estando os manuais de procedimentos disponíveis na 

sala administrativa no módulo operacional e a síntese do planejamento do corte em 

cada máquina de colheita. Chama ainda à atenção a natureza provisória dos locais 

de trabalho, já que a permanência em um local está diretamente relacionada com o 

tempo da colheita. Dito de outra forma, diferente de outras funções, os profissionais 

que atuam nessa operação estão sempre em diferentes municípios, diferentes 

fazendas e diferentes cenários, exigindo uma capacidade de adaptação a novas 

situações e postura contingencial. 
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5.2 A GÊNESE DA SUSTENTABILIDADE E SEUS SIGNIFICADOS NO CONTEXTO 

DAS OPERAÇÕES FLORESTAIS 

 

 Orientada pelo propósito de identificar a gênese da sustentabilidade no 

contexto investigado e mapear o(s) significado(s) de sustentabilidade, busquei durante 

as entrevistas, nas observações no campo e nas conversas informais, assim como na 

análise dos documentos, compreender como a sustentabilidade foi inserida nas 

estratégias da organização e nos processos de trabalho e o que ela significava para 

os praticantes organizacionais.  

 Na perspectiva da organização, conforme consta nos documentos, a empresa 

Flora nasce no conceito de empresa sustentável, estando a sustentabilidade 

totalmente atrelada à estratégia do negócio e considerada o DNA dos negócios da 

empresa (D8). A empresa declara que a sustentabilidade é um conceito transversal 

que permeia todas as operações e impulsiona a competitividade (D1; D2), 

compreendida como  

 

um processo de geração de valor a longo prazo, levando em consideração o 
tripé econômico-financeiro, social e ambiental, satisfazendo às necessidades 
presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir as 
suas próprias necessidades (BRUNDTLAND, 1987) (D2, 2017, p.1).  

 

Como se observa, o conceito de sustentabilidade da empresa faz referência ao 

proposto pelo CMMAD, indo ao encontro das discussões de Vizeu, Meneghetti e 

Seifert (2012) e Hann et al. (2015), quanto à aceitação e à incorporação do discurso 

por parte das empresas e dos mecanismos de institucionalização (PEREZ-BRATES; 

MILLER; PISANI, 2011). Por meio de seu conceito, além de colocar a sustentabilidade 

como premissa básica do desenvolvimento, a empresa declara também que “a saúde, 

a integridade física dos empregados e a proteção ao meio ambiente são prioridades 

para a empresa, estando acima de questões econômicas ou de produção”, assim 

como o respeito ao meio ambiente e o compromisso com o desenvolvimento 

econômico e social das comunidades em que atua (D4, 2017, p.21).  

Para reforçar o entendimento de que a sustentabilidade é indutora de negócios, 

sendo capaz de gerar ganhos para as partes envolvidas, de disseminar princípios 

ambientais e éticos e de potencializar a geração de valor compartilhado, a empresa 

mantém um programa de desenvolvimento que orienta a relação com os 
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fornecedores, de forma a assegurar a atuação responsável nas respectivas cadeias 

de valor, refletindo na busca por estratégias sociais integrativas (EWEJE, 2011). 

 O período que antecedeu à criação da empresa Flora foi marcado por muitos 

conflitos e pressões sociais na Empresa A, principalmente na metade da primeira 

década de 2000, quando movimentos sociais questionaram a ocupação de terras e os 

métodos de trabalho da empresa, o que fez com que os seus dirigentes, no ato da 

criação da nova empresa, tomassem a decisão de repensar a relação entre a empresa 

e a sociedade e de integrar as questões sociais e ambientais às estratégias de 

negócio, adotando abordagens que abandonassem o conflito e o confronto no 

relacionamento com as partes interessadas e buscassem a postura de colaboração, 

para procurar soluções que fossem prósperas para a empresa e para as comunidades 

(D1; D8). Para a Flora, as empresas devem ser parte da construção de soluções para 

uma sociedade mais justa e sustentável (D1), refletindo isso em suas crenças de 

gestão e em seus propósitos (D3) e, para tal, declara manter um diálogo aberto com 

seus públicos de interesse, assumindo os impactos que causa, postura diferente da 

até então adotada, na qual admite que herdou relacionamentos atritados ou 

conduzidos de forma equivocada com índios, quilombolas e movimentos de luta pela 

terra (D8).   

Portanto, falar de sustentabilidade na empresa Flora, e especialmente no 

contexto das operações florestais SUL01, é tratar de um conceito cuja narrativa traz à 

tona o passado da Empresa A e todos os esforços de mudanças culturais, conforme 

argumentou o diretor florestal em uma das reuniões que ele conduziu com o grupo 

gerencial e da qual eu pude participar. O diretor destacou que a empresa passou por 

uma mudança cultural que possibilitou a transição e a compreensão de que “é na 

floresta plantada que a empresa gera vida e valor e que cultivar floresta plantada 

implica em não só plantar eucalipto, mas olhar para o lado esquerdo e ver o seu 

vizinho, estando o valor florestal na gestão correta dos benefícios, do custo e dos 

riscos (ORG)”. Em várias narrativas ouvi que, diferente do passado, a sustentabilidade 

para a Flora agora é “pra valer” e que antes se falava e agora se faz. Esses elementos 

remetem às discussões de Shrivastava e Hart (1997) e Engert e Baumgartner (2016), 

quando afirmam que a mudança cultural é uma das condições necessárias para tirar 

a discussão da sustentabilidade do nível cosmético nas organizações, assim como 

nos debates sobre a necessidade de uma visão integrativa (HANN ET AL; 2010; 2015; 

MUNCK, 2015). 
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 Para um dos entrevistados (EG1), a sustentabilidade começou a ser inserida 

nas operações florestais SUL01, no final de década de 1990. 

 

Foi em 97 por aí, eu acho, depois dessa fase de reengenharia, a gente 
começou a tratar. É claro que esse tema na alta gestão sempre foi muito 
evidente, mas a gente começa a perceber isso na base, de fato a falar de 
sustentabilidade, a se preocupar de fato com o negócio, como que você vai 
sustentar tudo aquilo que a gente praticava. Eu acho que isso veio muito forte 
depois dessa época e aí teve o evento da expansão da fábrica, que acabou 
impulsionando bastante isso [...] Porque a expansão  trouxe um novo 
momento, onde  você precisava expandir a floresta e precisava ter um 
negócio mais sustentável, porque você ia ter consumo de madeira maior, 
então, as suas relações,  elas tinham que permear por um outro caminho[...] 
ela impulsionou isso muito, porque você tinha uma necessidade de tornar 
tudo isso aqui de uma forma sustentável. Aí você vê as relações, aí você vê 
os novos modelos, novo layout de relacionamento com pessoas, com político 
[...] então acho que essas fases aí me marcaram muito e aí a gente começa 
a ter uma coisa muito forte permeando todas as camadas da companhia 
(EG1). 

 

 Ainda para EG1, embora na ocasião o tema começasse a ser discutido e 

inserido nas práticas, o “tripé estava manco”, pois o foco era na necessidade da 

empresa em produzir e nos limites ambientais ou, como dito pelo ET1, “no passado a 

gente não se preocupava com o amanhã”, ambos os entrevistados expressando a 

visão de curto prazo, utilitarista e de predominância do olhar para a dimensão 

financeira. Concordando com a visão de que a sustentabilidade surgiu como uma 

forma de atender às necessidades de produção e os limites ambientais e sem ainda 

com uma visão de longo prazo, o EGG destacou em sua narrativa, entretanto, a 

necessidade que foi surgindo da inserção do olhar para os aspectos sociais no final 

dos anos 2000, como forma de sobrevivência do negócio, coincidindo na época com 

o surgimento da empresa Flora que se deu em 2009. 

 

No passado o foco era mais das licenças e nas ações ambientais para 
mitigação de possíveis efeitos negativos da atividade, tanto olhando mais o 
lado florestal. Eu acho que de 2009 para cá, essa maior demanda social 
passou a integrar mais, aí nós tivemos que aprender outros conceitos para 
poder ter a famosa licença social para operar nessas áreas [...] a empresa 
investiu muito mais nos aspectos relacionados com sustentabilidade da 
companhia. A importância desse valor hoje é fundamental, porque hoje uma 
decisão ela é olhada de forma sistêmica, estruturada. A sustentabilidade está 
presente em todos os processos em todas as etapas desse processo 
decisório [...] isso já é uma visão um pouco diferente do que se tinha nas 
empresas no passado, já que a preocupação era mais ter a licença para poder 
operar [...] Hoje se você não fizer, você vai estar fora do negócio em um curto 
espaço de tempo (EGG). 
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Com base nos relatos, foi possível identificar que, na operação de colheita 

SUL01, a temática da sustentabilidade foi inserida a partir da necessidade de um 

maior volume de madeira, em função da expansão da empresa, mais especificamente 

quando “faltou madeira para a expansão” (EC4) e com a observância de limites 

operacionais em função das pressões do ambiente.  Havia a predominância de uma 

visão instrumental da sustentabilidade, sendo “restrita ao entendimento dos gestores 

e de forma departamental” (EC3), o que EG2 denominou de “oásis da 

sustentabilidade”. Entretanto, a inserção foi ganhando contornos mais amplos na 

medida em que o contexto de mundo foi sendo alterado. Por uma exigência cada vez 

maior das organizações em responderem com operações mais equilibradas, e 

também em função da concepção de uma nova empresa, os dirigentes da Flora 

traçaram estratégias que consideravam as dimensões sociais, econômicas e 

financeiras em equilíbrio com o negócio. Embora a sustentabilidade tenha surgido na 

empresa Flora como o “DNA dos negócios” (D1; D2; D4), há indicativos de que a 

inserção na operação SUL01 seguiu o caminho inicial da gestão ambiental, conforme 

discutido por Mebratu (1998), como resposta aos imperativos políticos e competitivos 

descritos por Shrivastava e Hart (1997), até chegar à necessidade de estabelecer 

estratégias sociais integrativas (EWEJE, 2011), conforme demandas atuais. 

As diferentes narrativas indicam que o movimento de inserção da 

sustentabilidade como um conceito transversal vem exigindo uma revisão nas 

políticas e processos de gestão da empresa e uma postura diferente de todos os 

profissionais, incluindo o departamento de sustentabilidade que migrou de uma 

“postura de cuidar do conflito, para fomentar diálogos abertos” (EC5) e do RH que, 

seguindo direcionadores para tornar a sustentabilidade permeada, desenvolveu e 

fortaleceu projetos com objetivos de desdobramentos de metas, participação ampliada 

dos trabalhadores, intensificação de capacitações nos temas compliance, ética e visão 

sistêmica e um sistema de gestão de desempenho que abarca a totalidade dos 

profissionais, sustentado nas crenças de gestão da empresa, conforme relatou o EG3.  

A mudança de postura dos profissionais é compreendida pelos entrevistados 

como um facilitador para a inserção, por meio de uma gestão mais participativa na 

qual a sustentabilidade passa a ser de responsabilidade de todos os envolvidos e 

traduzida de forma mais concreta e, no caso dos profissionais que atuam na operação 

de colheita, diretamente vinculada ao valor da vida do operador. Há indicativos de que 

os esforços institucionais favorecem ao processo de mudança para entendimento da 
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sustentabilidade como um conceito transversal e compartilhado. Entretanto, diante 

dos debates que tratam dos conflitos de interpretações (SARTORI; LATRONICO; 

CAMPOS, 2014), da apropriação em bases de diferentes valores, conveniências, 

ideologias e projetos (BARONI, 1992; PIERANTONI, 2004) e de que as mensagens 

que promovem a sustentabilidade precisam ser posicionadas de acordo com a 

receptividade do público envolvido (SIDIROPOULOS, 2013), a questão que durante a 

pesquisa busquei elucidar é o quanto a sustentabilidade é um conceito compartilhado 

neste contexto.  

 Nesse sentido, como forma de compreender o(s) significado(s) da 

sustentabilidade nesse contexto florestal, conduzi entrevistas e apliquei questionário, 

conforme descrito no percurso metodológico. Em todos os contatos pessoais, 

incluindo a aplicação do questionário, foi possível observar que descrever o que era 

sustentabilidade não foi tarefa simples para os respondentes. A dúvida e a dificuldade 

em expressar a complexidade do termo se manifestaram tanto nas entrevistas, quanto 

durante a aplicação do questionário, sendo observado nesses momentos o silêncio 

diante da pergunta, a hesitação na resposta e até mesmo a devolução da pergunta 

para a pesquisadora. As dúvidas e a complexidade do termo podem ser representadas 

na fala do EOP1 quando em sua narrativa sobre o que entendia sobre sustentabilidade 

afirma que “[...] sustentabilidade é um negócio que até hoje eu estou tentando 

entender direito. Quando você fala em sustentabilidade, eu penso em meio ambiente, 

mas tem outras coisas que podem também estar nesse contexto que é até difícil falar.” 

A narrativa desse operador, assim como outras que foram sendo ouvidas nos 

diferentes contextos de interação, remete à discussão da inexistência de acordos 

conceituais e à imprecisão quanto ao entendimento do que é sustentabilidade 

(GLADWIN; KENELLY; KRAUSE, 1995) e à busca para torná-la mais concreta.  

Apesar da imprecisão e da falta de concretude, um ponto comum nas respostas 

das entrevistas e dos questionários aplicados foi a preocupação com o futuro e com o 

meio ambiente e, de forma geral, para esses profissionais, a sustentabilidade é um 

conjunto de ações e/ou processos que estão diretamente relacionados com essas 

preocupações. Tal percepção é apontada por Sartori, Latronico e Campos (2014) 

como um dos pontos em comum encontrados nos debates sobre sustentabilidade e 

desenvolvimento sustentável.  

 Não obstante, dependendo do grupo profissional dos respondentes do 

questionário e dos entrevistados, essa compreensão apresentou diferenças. A 
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preocupação com o futuro e meio ambiente é um entendimento predominante para os 

operadores de colheita, ao passo que, para os técnicos e grupo de gestão, de forma 

mais ampla, a sustentabilidade tem significado direto com geração de valor, com a 

preocupação social e com o equilíbrio entre os aspectos sociais, ambientais e 

econômicos. Para ambos os grupos, a relação entre meio ambiente e sustentabilidade 

é expressa no uso coerente de recursos e na perpetuação destes, na redução dos 

impactos causados pelas operações, no respeito às leis ambientais e na busca pela 

autossuficiência. 

 A compreensão da sustentabilidade em uma dimensão social foi apontada de 

forma mais predominante pelos técnicos e pelo grupo de gestão. A preocupação com 

o vizinho (comunidade) é expressa de diferentes formas e entendida como crítica para 

a operação, pois “os vizinhos são para sempre” (EGG).  Por sua vez, nas respostas 

obtidas dos operadores nos questionários, a dimensão social foi refletida de forma 

mais predominante em aspectos internos ao próprio trabalho, relacionando a 

sustentabilidade às condições de trabalho e de segurança. Entretanto, nas entrevistas 

e conversas informais, apareceram questões relacionadas à comunidade, denotando 

que essa dimensão em sua vertente externa ainda não é completamente percebida 

por todos como tão importante para a operação e/ou, até mesmo, como sendo de 

responsabilidade deles. A narrativa do EOP2, quando trata da dimensão social, reflete 

a busca pela compreensão dessa outra dimensão e o impacto no trabalho da 

operação. 

 

[...] a parte social da empresa faz parte diretamente da responsabilidade de 
todos nós [...] faz com que todos os operadores tenham consciência da 
importância que o trabalho dele tem na área social e ambiental da empresa. 
A gente não vem aqui unicamente para derrubar a árvore, o nosso trabalho é 
esse, mas isso engloba todo um trabalho em torno disso aí (EOP2). 

 

 A dimensão econômica apareceu de forma mais frequente nas respostas dos 

técnicos e de gestão, sendo a sustentabilidade representada como o equilíbrio entre 

lucratividade e o meio ambiente, assim como a geração de valor. Por sua vez, para 

os operadores, essa dimensão fica representada na entrega das metas de produção 

diária e mensal. Essa percepção pode ser explicada pela forma como o próprio gestor 

da área tenta traduzir a sustentabilidade, quando afirma que “o que na alta 

administração é um tripé que se chama ambiental, social e financeiro, para que esse 
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tripé aconteça, na base, ele tem dois pilares fundamentais: segurança e produtividade” 

(EG1). 

 A preocupação com o futuro por parte dos operadores e técnicos está refletida 

no contexto do trabalho que desenvolvem, quando o EOP1 diz que hoje, diferente do 

passado, há “preocupação em não passar por cima de toco pra não prejudicar os 

brotos que vão nascer”, e quando o ET1, para ilustrar a importância da 

sustentabilidade nas operações e o impacto na comunidade, afirma que “se a gente 

não fizer direito, a gente não passa de novo”. O “passar de novo” representa o retorno 

da operação tempos depois na mesma comunidade, já que esse processo implica no 

plantio, colheita e transporte de forma circular, com intervalos de 5 a 7 anos. As 

narrativas demonstram a preocupação com um processo de trabalho que considere 

um futuro que até então não fazia parte do rol de preocupações desses profissionais, 

já que anteriormente, segundo eles, o foco era entregar a meta, sem observar os 

impactos. Em outros termos, o que foi possível depreender é que há indicativos de 

que está em curso um processo de instalação de uma visão de longo prazo, assim 

como a adoção de um modelo de trabalho em que se considerem aspectos sociais 

em detrimento da exclusiva excelência operacional sustentada pelo alcance de metas 

de produção. Há ainda indicativos de que esses profissionais necessitam desenvolver 

formas novas de trabalho. 

 Outro aspecto que cabe destacar é que, embora haja interpretações distintas 

entre os profissionais sobre o significado da sustentabilidade e que os diferentes 

grupos profissionais enfatizem diferentes dimensões dependendo do seu grau de 

envolvimento com os temas, o caráter compensatório e a predominância da dimensão 

ambiental ainda imperam nas diferentes formas de expressão, apesar de a empresa 

declarar o conceito de sustentabilidade como transversal. A predominância do foco 

ambiental é explicada por EC3 como uma “herança” da Empresa A que, no passado, 

fez um forte trabalho de cultura de gestão ambiental e a inserção dos indicadores 

ambientais nos programas de participação de lucro. Essa narrativa indica a influência 

dos mecanismos de capacitação e das políticas de remuneração variável que estão 

atreladas aos diferentes indicadores da empresa, como forma de sustentar uma 

mudança nos processos de trabalho. 

 No contexto da Colheita SUL01, a sustentabilidade é um conceito de diferentes 

dimensões que não é assimilado por todos da mesma forma, mas sim compreendido 

e apropriado a partir dos seus contextos específicos de trabalho, conforme afirma o 
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EOP 2: “a empresa prega esse negócio de sustentabilidade tem bastante tempo e a 

gente sempre ouviu falar [...], a gente imagina o que seja né, mas a gente só vai ver 

mesmo sustentabilidade através do dia a dia que a gente vai fazendo”. Nas interações 

durante as observações, foi apontado pelos operadores e técnicos que cada vez o 

entendimento da sustentabilidade em suas outras dimensões tem sido buscado pela 

organização e que isso tem exigido de todos uma mudança de postura. Entretanto, a 

distância entre como a sustentabilidade é posicionada pela empresa e como é 

compreendida pelos profissionais pode ser justificada pela necessidade de que, para 

a compreensão do conceito de sustentabilidade e, consequentemente, uma atuação 

sustentável, é preciso que indivíduos e organizações apresentem valores, saberes e 

práticas diferentes do modelo de gestão tradicional, como discutido por Gladwin, 

Kenelly e Krause (1995) e Le Roux e Pretorius (2016), a despeito da transformação 

de elementos organizacionais (SHRIVASTAVA; HART, 1995; ENGERT; 

BAUMGARTNER, 2016), o que demanda esforços de aprendizagem. 

 Nesse sentido, ainda explorando diferentes dimensões e significados da 

sustentabilidade, busquei identificar quais valores, na visão dos profissionais das 

operações de colheita florestal SUL01, são considerados importantes para que a 

sustentabilidade seja praticada no dia a dia e qual a ordem de importância. Para esses 

profissionais, os valores mais citados, e que também foram apontados como os mais 

importantes, foram o respeito e a responsabilidade, nesta ordem. Para operadores, 

além de respeito e responsabilidade, a confiança, a consciência, o diálogo, a 

preservação da vida, a honestidade e o comprometimento são valores importantes 

para uma prática sustentável. Por sua vez, para os técnicos, a honestidade, a ética, o 

diálogo, a transparência e a consciência.  Na análise dos documentos, identifica-se 

que os valores declarados pela empresa são solidez, ética, respeito, 

empreendedorismo e união (D3), indicando que, do conjunto declarado pela 

organização, respeito e ética foram citados pelos respondentes. Embora nos relatos 

apareçam os esforços da empresa para inserir a sustentabilidade por meio de seus 

projetos, foram recorrentes exemplos vindos dos próprios profissionais de que são os 

valores que permitem a coexistência harmoniosa, tal como discutido por Shrivastava 

e Hart (1995).  

Para esses profissionais, o respeito é manifestado no trato com o meio 

ambiente, com a máquina que operam, com a segurança pessoal, com a comunidade 

vizinha, com a própria vida, como relata o EC4 ao afirmar que “sustentabilidade é 
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vida”.  Para o EOP3, o valor de cuidar de si e dos colegas é uma demonstração de 

sustentabilidade, reafirmado na narrativa do EOP2, quando diz “todo mundo tem que 

sair daqui de bem consigo mesmo, sem acidentes, sem mortes principalmente; tem 

que sair saudável e sem agredir o meio ambiente”. Para o ET2, a segurança dentro 

da empresa é tratada como valor e isso é disseminado a todo instante e cada vez 

mais entendido e praticado por todos. Para o EOP1, o respeito tem impacto na 

segurança, porque “lembra os limites e a importância da paciência para alcançar um 

resultado”. 

Destaca-se ainda o respeito à comunidade vizinha e, para isso, são relatados 

o cuidado que se tem na abordagem da chegada a uma nova comunidade, a 

compreensão das demandas existentes, a atenção que se precisa ter para minimizar 

os impactos gerados pela operação e a necessidade de, conforme dito pelo ET1, 

“passar de novo”. Há ainda, uma percepção de respeito, quando afirmam que hoje, 

diferente do passado, o “corpo pensante da empresa olha para as pessoas e para o 

amanhã” (ET3), e isso faz com que práticas sejam propostas e implantadas de forma 

efetiva. Essa fala é trazida pelo ET3, quando explica a evolução das práticas da 

empresa Flora ao serem comparadas com as práticas da Empresa A, principalmente 

referentes às práticas de segurança e à relação com a comunidade. Ao tratar desse 

tema, o ET1 afirma que “antes a empresa falava e não fazia e hoje a empresa fala e 

faz”, desvelando as tensões existentes entre o discurso e a prática empresarial do 

passado e as expectativas no novo posicionamento. 

A responsabilidade, indicada como o segundo valor mais importante para que 

a sustentabilidade seja praticada, é refletida de diferentes formas pelos profissionais 

entrevistados. Para os operadores, os exemplos de responsabilidade aparecem na 

tomada de decisão com a máquina que operam, de forma que esteja produzindo 

dentro dos padrões requeridos, o que engloba os parâmetros ambientais, de 

segurança e operacionais. Há uma fala recorrente entre operadores e técnicos de que 

hoje o operador é muito mais consciente e responsável pelo que faz, diferente do 

passado quando ia à empresa somente para “carregar pau”, o que implica no pensar 

e responder pelas atitudes no âmbito da sua operação, requerendo maior nível de 

responsabilidade.  

Para esse grupo, a sustentabilidade, compreendida principalmente como ações 

que denotem preocupação com o futuro e com o meio ambiente, precisa estar 

sustentada nos valores de respeito e responsabilidade. Essa indicação remete ao 
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conjunto de valores apontados por Florea, Cheung e Herndon (2013), que tratam do 

altruísmo, da empatia, da reciprocidade e da humildade, que levam à compreensão 

do compartilhamento de um destino comum. Nesse sentido, os relatos vão ao 

encontro do que os autores discutem sobre a necessidade de as empresas 

valorizarem o que os funcionários "são" (ou seja, seus valores), tanto quanto o 

conjunto de ações sustentáveis dessa organização. 

 

Não adianta uma empresa produzir um produto de qualidade excelente, mas 
deixar um rastro de sangue pelo caminho. O rastro de sangue que eu quero 
dizer é se ela agredir o meio ambiente, não cuidar da segurança dos 
trabalhadores.  Vou olhar pra trás e ver que você agrediu o meio ambiente, 
morreu gente, se acidentou só para produzir, isso não é viável. E deixar as 
comunidades vizinhas insatisfeitas também e sofrendo os impactos da 
atividade. Então isso daí num contexto todo faz com que a empresa cada dia 
que passa trabalha ainda mais em cima dessa questão sustentável (EOP2). 

 

O relato do EOP2 permite argumentar que a presença de profissionais que 

possam atuar sustentados por um conjunto de valores, ampliando a compreensão do 

que é sustentabilidade, pode favorecer às organizações, na medida em que 

possibilitam que seus profissionais compreendam a dimensão do ser responsável pelo 

futuro e por ele agirem de forma respeitosa. Nas entrevistas e conversas pude ouvir 

relatos sobre os esforços de transformações pessoais que os profissionais viveram e 

continuam vivendo, na medida em que tomam consciência do que se espera deles, 

quando se fala de um mundo sustentável, como narra a EC5:  

 

 [...] quando você começa a entender que aquilo ali que você está fazendo 
impacta a vida de outras pessoas, isso muda muito a sua vida, porque ou 
você faz de coração, você faz bem feito, você faz de um jeito que você 
acredita, ou não tem resultados isso e fica nítido que é só mais uma fala 
(EC5). 

 

Em linhas gerais, os profissionais que atuam no contexto de operações 

florestais SUL01 compreendem que a sustentabilidade está presente em seu cotidiano 

de trabalho e é uma condição essencial para a estratégia da empresa, refletindo-se 

em diferentes ações com foco ambiental, social e econômico. Observa-se ainda que, 

em sua grande maioria, as práticas citadas como exemplos estão relacionadas à 

natureza do trabalho desses profissionais, pois, como afirma o ET1, “sustentabilidade, 

só praticando”, realçando a necessidade de tornar concreto o conceito de 
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sustentabilidade e com uma compreensão compartilhada como resultado do trabalho 

diário. 

 Importante observar que há, de maneira geral, especialmente para os 

operadores, embora também presente na visão de grupos de gestão, um desafio de 

aproximação com a dimensão social, tornando mais equilibrado o tripé anunciado pela 

empresa. Os diferentes relatos tornaram evidente que essa dimensão ainda é tratada 

de forma departamental, sendo o setor responsável pelo tema na empresa citado 

como o responsável por executar projetos todas as vezes que se desejava abordar as 

questões sociais, diferente do que observado quando os temas eram relacionados às 

dimensões ambientais e/ou financeiras e que os próprios profissionais respondiam 

como parte de seu trabalho. Para a profissional que atua no departamento de 

sustentabilidade, a conscientização da importância das comunidades para o negócio 

vem sendo feita de forma paulatina e cada vez mais deixando claro que é uma 

construção conjunta.  

 

 [...] é uma construção de todo mundo, o que adianta eu ir lá e fazer o diálogo 
e conversar se, na hora de fazer a colheita, faz uma manobra errada e cai 
uma árvore no quintal do vizinho [...] ele tem que saber que aquilo dali tem 
um impacto. O que adianta a gente faz toda uma construção e aí o carro da 
empresa terceirizada passa a cem por hora no meio da comunidade onde tem 
crianças perto da escola, a gente tem que ter essa noção que não é só a 
máquina também que está colhendo. Quando eu estou dentro do carro da 
Flora eu estou passando ali, eu sou empresa, eu sou a Flora, se eu passar 
em alta velocidade é a empresa que está passando, então vai impactar a 
empresa [...] é uma construção de cada um e precisa ser reavivado (EC5). 

 

 As narrativas e as observações permitem argumentar que há um esforço da 

empresa em tornar comum o que se espera em um ambiente sustentável por meio 

dos desdobramentos das metas e do desenvolvimento de procedimentos 

operacionais, assim como no desenvolvimento de uma série de estratégias de 

gerenciamento da cultura, de forma a “tornar a sustentabilidade permeada e não 

anunciada” (EG3). Entretanto, é importante destacar que, embora a sustentabilidade 

desejada pela organização implique na tomada de decisão e de ações em que as três 

dimensões sejam consideradas, há indicativos de que, nas operações de colheita 

florestal da empresa Flora, exista prevalência das dimensões ambientais e 

financeiras. Essa afirmativa justifica-se, não só pela forma como é percebida pelos 

praticantes organizacionais, mas também a partir da análise de elementos do sistema 

de gestão, como por exemplo, o sistema de gerenciamento de indicadores, em que 
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prevalecem os indicadores ambientais e financeiros, assim como na observação nas 

reuniões das quais participei, onde a ênfase era em indicadores financeiros, sendo o 

debate de questões sociais e/ou ambientais endereçadas aos respectivos 

departamentos (D14).  

 A necessidade do amadurecimento da compreensão da visão integrativa 

requerida pelo paradigma da sustentabilidade não está só nas dimensões de 

negócios, mas também na definição de quem são os responsáveis pelo tema e no 

abandono das departamentalizações, como narra o EGG 

 

Se a sustentabilidade ficar no nicho da estrutura da sustentabilidade, ela vai 
morrer [...] se essa coisa não é compartilhada para toda a organização, se 
não tiver no DNA de cada operador, se não tiver na ponta, ela nunca vai 
realmente refletir as melhores práticas da companhia. Então, não é porque 
tem alguém que cuida dos projetos sociais ou alguém que cuida dos 
relacionamentos, que todos os funcionários são os embaixadores da 
empresa, todos se relacionam, todos têm a licença de praticar da melhor 
forma, de forma mais sustentável, melhor. Eu acho que esse ponto a empresa 
tem que atentar, porque às vezes, quando você departamentaliza um 
assunto, muitas vezes a melhor solução para determinado assunto não está 
necessariamente numa determinada área, que é da abertura do 
conhecimento, mas sim de uma outra área que, por inovação e conhecimento 
e vivência, ela pode traduzir melhor aquele problema, as soluções são 
melhores (EGG). 

 

O que se percebe é que o contexto de trabalho da empresa Flora vai ao 

encontro do que a academia tem discutido quanto aos desafios da sustentabilidade e 

às lacunas da implementação, como por exemplo, a predominância do modelo de 

decisão racional e fragmentada com ênfase nos trade-offs, ao invés da efetiva 

integração entre o curto prazo (econômico), o longo prazo (o ambiental) e a inclusão 

(social) (PAUL, 2008), assim como a necessidade de se ocupar com condições 

culturais, do pensamento ético e dos valores (AVILA-PIRES et al, 2000; VUCETICH;  

NELSON, 2010; FLOREA; CHEUNG; HERNDON, 2013). 

Na sequência, com base nas entrevistas, nos documentos analisados e nas 

observações, apresento a narrativa de como o conhecimento sobre sustentabilidade 

é gerado e disseminado na organização e quais as práticas que favorecem o 

aprendizado da sustentabilidade no contexto investigado.  
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5.3. O CONHECER E O APRENDER SUSTENTABILIDADE NO CONTEXTO DAS 

OPERAÇÕES FLORESTAIS 

 

 Com o propósito de avançar no entendimento de como o conhecimento sobre 

sustentabilidade é gerado e disseminado no contexto das operações florestais, utilizei 

entrevistas, observações e análise documental para mapear e contextualizar como 

esse conhecimento é articulado no contexto investigado. Os dados possibilitam 

argumentar que há um esforço da organização e o reconhecimento por parte dos 

profissionais, quanto aos mecanismos institucionais para tornar a sustentabilidade um 

conceito comum refletido no cotidiano da organização. Além disso, há indicativos de 

que esse conhecimento vem sendo produzido e reproduzido nas práticas 

estabelecidas pelos profissionais que atuam nas operações florestais. Entretanto, 

diferente da narrativa institucional em que a produção e disseminação do 

conhecimento sobre sustentabilidade têm uma abordagem instrumental, associada a 

um processo de mudança e sustentado em um nível cognitivo e individual, no contexto 

das operações florestais, esse conhecimento é atividade situacional e contextual, na 

medida em que a inserção da sustentabilidade no dia a dia dos profissionais da 

colheita SUL01 tem possibilitado o aprendizado de novos modos de trabalho, ativando 

um conhecimento em prática. Para tornar clara essa contextualização, apresento 

primeiramente os mecanismos utilizados pela organização e, na sequência, as 

práticas identificadas no contexto das operações florestais que possibilitam 

argumentar quanto à natureza situacional e contextual desse conhecimento. 

 

5.3.1. A narrativa do conhecer e do aprender na perspectiva da Empresa Flora 

 

A partir dos relatos de entrevistas, leitura dos documentos e observações, foi 

possível identificar os mecanismos utilizados pela empresa Flora para a geração e 

disseminação do conhecimento sobre sustentabilidade no âmbito das operações da 

Colheita SUL01, por meio de normatização de procedimentos de trabalho, 

treinamentos, monitoramento de indicadores e, de forma mais recente, por meio de 

ações de gerenciamento da cultura organizacional. Pude identificar que, tanto nos 

procedimentos técnicos da colheita, quanto nos treinamentos, há uma predominância 

da dimensão ambiental nas abordagens da sustentabilidade e os programas de 

treinamento possuem um caráter instrumental e cognitivo, sendo a aprendizagem 



112 

tratada como um mecanismo para desenvolver capacidades de adaptação ao 

ambiente (WALS; BENAVOT, 2017).   

 O manual de operação de colheita, definido pelo EC4 como a “bússola da 

operação”, é um documento de uso interno que estabelece os padrões para o 

processo operacional e está disponível, em versão on-line, em um sistema de 

gerenciamento de normas e, na versão impressa, disponível no módulo operacional. 

O conteúdo do manual estabelece padrões para a realização da colheita, seguindo os 

critérios técnicos, ambientais, de qualidade e de segurança, saúde e higiene do 

trabalho (D5). A análise do documento permite identificar que há uma ênfase na 

dimensão ambiental e nas questões relacionadas à segurança no trabalho. Entretanto, 

a abordagem da dimensão social é restrita e, em todo o conteúdo apresentado, 

consta, ao final, um parágrafo abordando as limitações do horário da operação em 

função de ruídos que podem afetar as comunidades vizinhas. Há ainda no documento 

a menção a outro procedimento denominado diálogo operacional, que também foi 

analisado, cujo objetivo é estabelecer a metodologia para a realização do diálogo com 

as comunidades, lideranças locais, representantes do poder público e vizinhos 

impactados pelas operações florestais, “de modo a identificar iniciativas, habilidades 

e potencialidades locais que possam gerar ações conjuntas para minimizar possíveis 

impactos sociais durante as operações (D5; D10)”. A leitura do manual de colheita, 

assim como de outros procedimentos operacionais, faz parte do conteúdo 

programático do treinamento de atualização de operadores, conforme Fotografia 4.  

Fotografia 4 - Conteúdo programático – treinamento de operadores 

 

Fonte: Acervo da pesquisa (OCF) 
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 A análise destes procedimentos operacionais indica que a dimensão social não 

é referenciada como as demais, reforçando os indicativos já apontados de uma 

prevalência das dimensões ambiental e econômica. Além disso, conforme relato de 

EC5, embora a empresa possua outros procedimentos que tratem da dimensão social, 

além do procedimento de diálogo operacional – como, por exemplo, manual de 

relacionamento e a política de investimento socioambiental –, esses não são do 

conhecimento de todos, sugerindo um caráter departamental da dimensão social e o 

distanciamento da equipe operacional dessas questões. Por outro lado, a ênfase na 

dimensão ambiental é predominante nos documentos, assim como nos diferentes 

relatos, podendo ser esse um dos motivos pelos quais, ao se tratar do significado de 

sustentabilidade, as dimensões ambientais e econômicas sejam as mais presentes. 

Pode-se inferir que o processo de capacitação dos operadores acaba por moldar a 

compreensão limitada da sustentabilidade aos fatores ambientais e econômicos. Essa 

afirmativa pode ser sustentada pelo que já foi identificado anteriormente, estando a 

sustentabilidade, para os profissionais de nível operacional, diretamente relacionada 

a essas dimensões. 

 O processo de treinamento operacional está previsto em documento interno 

que detalha todas as condições e conteúdos que assegurem o treinamento de 

operadores, com e sem experiência, com “foco principal em ganhos mensuráveis de 

produtividade, qualidade, segurança na operação, mantenedor de equipamentos 

florestais e quanto à responsabilidade socioambiental” (D9, 2016, p.6). A tarefa da 

capacitação é do técnico de desenvolvimento, que deve atuar como um 

“disseminador”, e a área responsável pela capacitação como “guardião do 

conhecimento”, conforme relata o EC2.  Nesse documento evidencia-se o currículo de 

aprendizagem estabelecido pela empresa para as funções e níveis de experiência. 

Durante o período em campo, pude observar a condução de um processo de 

capacitação para operadores experientes. Esse processo tem início com um 

diagnóstico realizado pelo técnico de desenvolvimento, tomando por base um 

Diagnóstico Técnico Operacional (DTO) (D13), que contém critérios de avaliação da 

qualidade operacional, das técnicas operacionais e de produtividade, e é realizado a 

cada 2 anos, como forma de atualização dos operadores. Embora o procedimento de 

treinamento operacional mencione que a capacitação deve assegurar, dentre outros 

pontos, a responsabilidade socioambiental (D9), os itens de avaliação da qualidade e 

das técnicas operacionais relacionados no DTO não mencionam nenhum fator da 
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dimensão social, além de os fatores ambientais e econômicos estarem relacionados 

à qualidade e volume da produção, ou seja, assim como nos manuais, o processo de 

treinamento também apresenta um foco na dimensão ambiental e nas técnicas de 

operação visando produtividade. 

Esse diagnóstico é realizado no local da operação com apoio de vídeo, 

conforme Fotografia 5. A filmagem é realizada para possibilitar que o operador possa 

reconhecer com mais facilidade seus pontos fortes e de melhoria na operação, 

conforme narrativas de EC2 e ET3. O conteúdo do diagnóstico considera a 

observação do técnico quanto a critérios de operação com a máquina operando e 

parada, incluindo postura ergonômica do operador, condição de limpeza e 

organização da máquina e programação do painel. 

Fotografia 5 - Capacitação de operadores 

 

              Fonte: Acervo de pesquisa (OCF) 

  

Após o diagnóstico, que dura em torno de 45 minutos, o operador recebe, ainda 

em uma conversa informal, o feedback imediato da sua avaliação e já é orientado 

quanto ao que foi observado. Posteriormente tem uma reunião estruturada de 

feedback com o técnico para assistir à gravação e conhecer o detalhamento de sua 

avaliação e, nesse momento, é designado para um processo de treinamento - que se 

dá por meio de leituras e práticas operacionais baseados na matriz de treinamento, 

cujo conteúdo prevê segurança pessoal e da máquina, rotinas administrativas, 

procedimentos operacionais, com duração de 64 horas, com acompanhamento do 

técnico de desenvolvimento (D11). Tanto durante o processo de observação da 

operação à distância, quanto na observação dentro da máquina, incluindo a conversa 
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ao final do processo entre técnico e operador, observei um ambiente receptivo por 

parte do operador e de um diálogo aberto entre colegas de trabalho (OCF; D14). O 

ET3, responsável pela capacitação, ressaltou a importância desse processo de 

treinamento para a qualidade da operação e do investimento da empresa, além do 

seu papel de observar todos os aspectos que impactam a operação, incluindo os de 

ordem pessoal. Cabe ainda destacar o caráter cognitivo do processo na visão do ET3. 

 

Minha função é trazer operador para operar dentro desse padrão operacional. 
São as técnicas da Flora, porque essas técnicas foram consensadas pelos 
técnicos de desenvolvimento [...] são as melhores práticas para operador não 
ter estresse operacional muscular e que ele consiga fazer uma boa entrega. 
Então esse é meu princípio, de colocar essa técnica correta na cabeça do 
operador, porque se ele operar a máquina com essas técnicas, que a gente 
entende que é a melhor prática, ele consegue atingir todos os indicadores, 
porque está tudo casado e ele sai do trabalho não tão cansado como no 
passado [...] quando a gente percebe uma baixa performance, a gente vai na 
máquina observar e trabalhar para ver que o problema é técnica. Se o 
problema é a técnica, a gente vai reciclar. Se o problema não é a técnica, aí 
a gente aborda ele diferente, a gente procura saber dele se ele quiser se abrir, 
se ele está com algum problema, porque pode ter algum problema particular 
e que a gente não sabe que está afetando operação dessa pessoa (ET3). 

  

Para os operadores novatos, a capacitação se inicia com um programa de 

integração florestal composto de treinamento de segurança, apresentação e leitura de 

procedimentos e formulários operacionais, ida ao campo para reconhecimento da 

área, operação assistida pelo técnico de desenvolvimento e, após 30 dias de iniciada 

a operação, há uma atualização dos procedimentos operacionais, feita pelo técnico 

de desenvolvimento. Na fase inicial desse operador novato, ele pode recorrer ao 

operador mais experiente do turno para esclarecer dúvidas. Por se tratar de uma 

operação com profissionais mais experientes, o operador mais novo na área na 

Colheita SUL01 – que já estava na empresa há 4 anos e já havia passado pelo 

treinamento inicial e por um ciclo de atualização – relatou que, embora tivesse 

experiência na função em outras empresas, precisou realizar todo o treinamento 

inicial, já que “onde eu trabalhava era bem mais tranquilo, não era tanta exigência. 

Não é dizer que a gente fazia coisa errada, mas aqui tem mais exigência[...] essa 

questão da segurança, também a sustentabilidade, o conforto da forma de trabalhar 

(ergonomia)” (EOP3).  

 O treinamento em segurança é obrigatório para todos os profissionais da 

empresa, prestadores de serviços e visitantes que forem permanecer por mais tempo 

nas áreas operacionais. Dessa forma, eu precisei frequentar o treinamento com 
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duração de 8h, realizado em um local fora da sede da empresa e ministrado por 

instrutores terceirizados. No dia em que participei não havia nenhum profissional do 

quadro efetivo da empresa, mas somente profissionais de empresas prestadoras de 

serviço, num total de 25 pessoas. Embora o treinamento comece com o instrutor 

afirmando que segurança é fruto de atitude e comportamento e que a segurança é um 

dos pilares da sustentabilidade (OTS), ao longo do dia, o que presenciei foi um 

treinamento teórico, sustentado por uma metodologia expositiva e baseado em 

conceitos de segurança e normas, indicando que, para a empresa, o processo de 

segurança será aprendido pelo conhecimento adquirido dos procedimentos e 

ferramentas de segurança, ou seja, por meio da cognição. 

 Embora a oferta e a qualidade do treinamento de capacitação operacional e de 

segurança sejam reconhecidas pelos operadores e técnicos, pelos relatos não se 

pode assegurar que uma noção compartilhada sobre sustentabilidade esteja sendo 

disseminada, embora possa se inferir que esses mecanismos funcionem como uma 

condição que pode favorecer esse compartilhamento ao se criarem mecanismos 

formais. Na visão do EC2, “a sustentabilidade que chega aos níveis operacionais está 

equalizada via procedimento, mas não está resolvida.” Tanto nessa narrativa, quanto 

nas dos entrevistados EC3 e EC5, há a percepção de que é preciso trabalhar mais as 

correlações entre as dimensões social, ambiental e econômica e a realidade do 

operador (EC2), de aproximar as discussões da realidade operacional (EC3) e de  

ampliar o nível de consciência por meio de reflexões e práticas mais participativas 

(EC5), não se sustentando somente no que vem sendo praticado pela organização 

por meio de procedimentos e técnicas operacionais padronizadas em um trabalho 

normativo.  

A percepção sobre a preocupação da empresa em oferecer mecanismos de 

geração e disseminação do conhecimento e como isso contribui para o aprendizado 

é relatado de forma frequente durante as observações e nas conversas informais, 

como na narrativa do EOP1, quando narra que   

 

a preocupação sempre teve. A empresa investe muito em treinamentos, 
conversas diárias, a gente tem DDS (Diálogo Direto de Segurança). Esses 
DDMA (Diálogo Direto de Meio Ambiente) mesmo, antigamente não existiam. 
Hoje já tem o DDS, tem momentos que a gente fala sobre isso. Só que foram 
tendo mais diálogos, mais conscientização [...] tudo isso aí vai entrando de 
pouco a pouco através desses DDS, através dos programas que a Empresa 
adotou. Isso vai contribuindo para que as pessoas fiquem mais atentas a 
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essas questões, como por exemplo, observar se tem algum ninho de pássaro 
nas árvores e aí você deixa ela para trás na hora de colher (EOP1). 

  

 Os mecanismos adotados pela empresa para construir a noção compartilhada 

de sustentabilidade também são apontados pelo EOP2, quando afirma que, além do 

Diálogo Direto de Segurança (DDS) e do Diálogo Direto de Meio Ambiente (DDMA), 

os informativos que recebem e as reuniões trimestrais com a gestão para o 

acompanhamento dos indicadores da área ajudam a compreender como eles estão 

operando dentro dos parâmetros desejados pela empresa. Entretanto, segundo este 

operador, o que mais contribuiu para que o nível de conscientização dos profissionais 

aumentasse foi o investimento feito na educação formal, ainda na época da Empresa 

A. 

 

O papel que a empresa teve e tem foi além da conscientização, foi a formação 
educacional, a alfabetização. No início, na antiga EMPRESA A, tinha-se 
muitas pessoas sem estudo; então a pessoa sem estudo, ela se torna 
ignorante, não ignorante do lado arrogante, mas ignorante por ela não 
conhecer as coisas. Ela não saber o porquê de um cinto de segurança ou 
porquê de uma coleta seletiva, então eles desconheciam isso no passado. 
Então a empresa ofereceu a alfabetização para esse pessoal mais antigo; aí, 
com alfabetização, eles passaram a ler mais, a se informar mais, as reuniões 
nossas passaram a ser mais efetivas, porque eles antes não entendiam 
certos argumentos que eram utilizados nas reuniões e depois disso passou a 
ser reconhecido, a pessoa começou a assimilar aquilo que estava sendo 
falado. Os informativos que a gente recebe, a empresa começou aumentar 
[...] cada reunião é um tema diferente, é um tema importante a ser abordado; 
então a gente passa a conhecer várias coisas  [...] e no decorrer dos anos, 
com a diminuição da ignorância, a pessoa passou a conhecer mais a sua 
atividade em si e saber o que o seu trabalho influencia nisso. Daí a pessoa 
muda e, no decorrer dos anos, ela vem melhorando sim, vem melhorando 
tudo (EOP2). 

  

A ampliação do nível de compreensão do operador é apontada no contexto 

dessa operação como um dos fatores que mais vêm facilitando as mudanças na forma 

de operar, principalmente no que diz respeito à capacidade de entendimento dos 

indicadores da empresa e à resposta da equipe operacional. Para os operadores, por 

meio dos indicadores é possível saber como anda o trabalho e compreender o que 

estão fazendo e, para os gestores, uma forma de disseminar o conhecimento e 

compartilhar a responsabilidade pelo alcance dos resultados. O índice de 

desempenho socioambiental (IDSA), que a empresa utiliza para “identificar boas 

práticas e fragilidades relacionadas ao desempenho socioambiental das operações 

florestais” (D4, 2017, p.41), é um dos indicadores mais citados pelos operadores e 

gestores e, segundo EC3, “o que contribui para o enraizamento das questões 
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ambientais”. Assim como outros indicadores operacionais, o IDSA afeta na 

remuneração variável de todos os profissionais e é acompanhado periodicamente por 

meio de mural fixado no módulo operacional, conforme Fotografia 6, e apresentado e 

discutido na reunião mensal de gestão e trimestral com toda a equipe de operação.  

Fotografia 6 - Mural de Indicadores 

 

Fonte: Acervo da pesquisa (OCF) 

 

 Ao participar da reunião de resultados da operação de colheita SUL01, pude 

observar operadores discutindo resultados, buscando compreender números e 

cálculos e debatendo possíveis soluções, juntamente com o coordenador da área. 

Observei um interesse por parte dos operadores em compreender o cálculo de um 

indicador bastante importante na operação, assim como o grau de disposição do 

pesquisador convidado para explicar, ao transformar em linguagem acessível, os 

conhecimentos técnicos necessários e conduzir um debate. Essa postura nas 

reuniões faz parte de uma mudança de comportamento atribuída a todos pela forma 

mais participativa e aberta de comunicação e que é citada por vários deles como uma 

transição do papel do operador de “carregador de pau para dono do processo” (ET3) 

e que também pode estar associada ao que foi apontado por EOP2, quanto à 

ampliação dos níveis de educação formal. Participar nas reuniões é, na visão dos 

operadores, uma nova forma de trabalho, já que no passado eles sempre tiveram 

metas, mas o que elas significavam, como eram calculadas e monitoradas, não fazia 

parte da rotina deles, estando reservado ao corpo gerencial da empresa. Essa 

narrativa ilustra os níveis de participação que vêm sendo ampliados no contexto dessa 
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operação, rompendo com uma lógica taylorista na qual o operador não era um ser 

pensante, mas um braço de trabalho ou, como já citado, especificamente nesse 

contexto, era um “carregador de pau”, onde o que se privilegiava era o trabalho da 

força física e da repetição. 

 O cascateamento da meta é compreendido pelos gestores como um processo 

educativo e o desafio é o de tornar o mais concreto possível o entendimento do que 

cada indicador representa, conforme relata EC3 

 

Na minha visão, desdobramentos de metas, então, é a meta ser efetivamente 
cascateada de forma inteligente e de forma que chegue lá no operador aquilo 
que está na mão dele, quer dizer, o que está e não do que às vezes está na 
mão do outro ou que ele vai ter que ficar cobrando outro [...] o que me 
compete dentro da companhia de ser sustentável? [...] me compete recolher 
o óleo aqui com o baldinho, com a pazinha, não sei o quanto isso é claro. O 
IDSA é uma forma, mas não sei se chega até a ponta de forma tão clara. Eu 
acho que um bom desdobramento de meta ajuda a isso. Outro ponto assim 
que eu vejo que a gente também tem trabalhado é filtrar informação [...] a 
gente levava antes lá a informação que o aquecimento global é algo 
importante para sua operação de colheita. Mas o que cabe a ele que está 
operando? [...] como eu aqui contribuo para o aquecimento global? Eu vou 
acelerar mais ou menos a máquina? [...] então é nossa tarefa tentar levar 
aquilo que efetivamente está na mão dele de uma forma lúdica, pensando no 
operador. Durante muito tempo a gente levou o texto, texto que fica parado. 
[...] ele quer almoçar, descansar e voltar para máquina e concluir o dia dele. 
Ele não vai parar para ficar lendo palavras que não são do dia a dia dele. 
Então eu acho que pensar numa comunicação que efetivamente chegue, eu 
acho que esse é outro ponto que vem amadurecendo, mas pode amadurecer 
mais [...] , mas pra mim é efetivamente investir no cidadão, como quem faz a 
empresa e dá capacitação que a empresa entende que é importante; então, 
da mesma forma que cascatear a meta,  também cascatear o conteúdo que 
a gente precisa ter, adequando a cada nível da corporação (EC3). 

 

 Nas interações foram recorrentes as falas sobre a mudança do “jeito de ser” da 

empresa, que inclusive possibilitou a ampliação da participação das pessoas nos 

processos, conforme relata o EG1.   

 

Houve uma mudança de cultura muito forte. A gente saiu daquela gestão 
verticalizada e fomos para uma gestão muito mais horizontal. Foi um marco 
muito importante para que isso acontecesse [...] sustentabilidade você não 
faz na alta direção. Sustentabilidade você faz com todo mundo, você faz com 
as pessoas que estão na empresa, as pessoas que de fato gerem, as pessoas 
que produzem, as pessoas fazem acontecer. Se você simplesmente está 
fazendo porque alguém te manda, um dia você vai ser improdutivo, você não 
vai conseguir ser produtivo. Eu sou produtivo porque eu gosto, porque eu sei 
o que eu tenho que fazer, eu entendo aquilo, faço parte do negócio, aí eu 
consigo ser, isso é mudança de cultura, isso é mudança de comportamento 
e isso aconteceu (EG1). 
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 A fala do EG1 vai ao encontro do processo de gerenciamento cultural proposto 

pela empresa, de forma a ampliar a consolidação da sustentabilidade como DNA e 

inspiração da organização. No período em que realizei a pesquisa, a empresa estava 

desenvolvendo uma campanha que tinha como objetivo “consolidar a inspiração, 

propósitos, atributos e crenças de gestão desejadas para a cultura” (D14). Segundo o 

EG3, essa estratégia foi criada para gerar conhecimento e engajamento com relação 

aos conteúdos que definem a cultura e a marca da organização e a mensagem central 

da campanha é que a empresa acredita que a sustentabilidade deve caminhar em 

paralelo com o desenvolvimento, que há uma diferença grande entre o nível desejado 

e o real e que, por isso, as empresas devem buscar soluções transformacionais em 

conjunto com outras instituições. Para isso, declara que quanto mais a floresta for 

cultivada como fonte de vida e geração de riqueza, mais estará contribuindo para o 

alcance dos níveis desejados de sustentabilidade. Define ainda a forma como as 

coisas devem ser feitas na organização e atitudes que esperam ver refletidas em todo 

o público interno (D1; D3; D14).   

 A primeira ação da campanha foi constituída de um vídeo do presidente 

destinado ao corpo gerencial, convidando para que assumissem o papel de 

“embaixadores” da organização e trabalhassem em prol da disseminação do 

conteúdo. Além do vídeo, o kit da campanha é composto por uma caixa, conforme 

Fotografia 7, na qual periodicamente é enviado um material com instrução aos líderes 

de como tratar dos temas, a partir de experiências de diálogos com as equipes. A ideia 

é que o gestor possa ter uma caixa completa com as dicas e recorrer a ela sempre 

que necessário. Fez parte ainda da campanha, o encontro com o presidente, do qual 

todos os empregados foram convidados a participar, assim como o lançamento de um 

canal de comunicação direto com o presidente, no qual, por meio de vídeos e textos, 

são apresentados posicionamentos da empresa sobre temas relevantes a ela, como 

por exemplo, diversidade, inclusão, relacionamento com a comunidade, gestão de 

terras entre outros. 
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Fotografia 7 - Campanha de Cultura 

 

Fonte: Acervo da pesquisa (OCF) 

 A importância do gerenciamento da cultura como parte do processo de 

disseminação do conhecimento sobre o que é ser sustentável e o papel dos gestores 

nesse processo foram temas recorrentes nos relatos dos gestores. Há os que 

consideram que “talvez nós como gestores tenhamos que fazer um trabalho mais forte 

a respeito da sustentabilidade para de fato estimular as práticas no dia a dia com o 

que é sustentável” (EC2). Há os que consideram importante, porque 

 

algumas das pessoas mais antigas ainda interferem nas mais novas, então é 
preciso um convencimento constante, já que nem todas incorporaram isso 
ainda, nem todos veem a importância da gente estar se relacionando bem 
com a comunidade (EC5). 

 

 E há os que entendem que  

 

quando você tem uma operação mais nova, você tem uma facilidade de 
introduzir novos mecanismos com maior facilidade; mas, para uma operação 
um pouco mais experiente, tem que mostrar que aquilo lá tem valor, porque 
se tem valor certamente ele vai fazer (EC1). 

 

 Entretanto, para o ET3 “não adianta mudar a cultura e a pessoa não saber 

como fazer” e por isso argumenta sobre a importância da qualificação técnica. Os 

relatos reforçam que a organização vem trabalhando para a criação de uma noção 

compartilhada de sustentabilidade e diante da complexidade busca transformar 

diferentes elementos da organização, incluindo o papel da liderança e a cultura da 

organização, associada a esforços de capacitação, de gestão do desempenho e de 



122 

oferta de educação formal. Entretanto, duas narrativas merecem destaque, pelo fato 

de que são de profissionais que representam institucionalmente os departamentos de 

duas das dimensões da sustentabilidade (meio ambiente e relações com a 

comunidade) e que em suas narrativas expressam o desafio de tornar a 

sustentabilidade uma prática da organização que extrapole discursos e 

procedimentos. 

  

Quando você começa a entender que aquilo ali que você está fazendo 
impacta a vida de outras pessoas, isso muda muito a sua vida, porque você 
faz de coração, você faz bem feito, você faz de um jeito que você acredita [...] 
a gente percebe que tem esforços de muitos diretores e de gerentes que 
entendem isso na pele, sabe da importância, então querem que isso seja 
incorporado em toda a empresa, mas o dia a dia é às vezes difícil que isso 
seja assim. Eu acho que a gente ainda tem algumas coisas para aprimorar 
com relação a isso, esses que estão lá na ponta [...] não tenho que fazer só 
porque eu vou ter uma auditoria, mas isso tem que ser incorporado no meu 
modo de vida, eu não tenho que jogar o lixo na lixeira, só porque eu vou ser 
auditada; eu tenho que jogar o lixo na lixeira, porque eu faço isso todo dia 
(EC5). 

 

Uma “empresa perfeita” não precisa de uma área de sustentabilidade e nem 
uma área de meio ambiente. Ela faz, porque está enraizado, está na cultura 
dela. Cabe à liderança formar cultura, amadurecê-la, que aí as coisas vão 
acontecer naturalmente (EC3). 

 

 Para esses profissionais, a mudança desejada não virá somente por caminhos 

instrumentais ou normatizados, mas sim pela ampliação do nível de compreensão de 

um conceito que se dá pela prática e associado aos valores. Entretanto, o fato de 

haver essa compreensão não se reflete ainda na forma como a organização vem 

conduzindo os processos. O que foi possível depreender é que os relatos vão ao 

encontro do que se discute sobre as mudanças nos  ambientes de negócios em 

direção à sustentabilidade e de que, para que essas mudanças sejam genuínas, vão 

requerer transformação de elementos organizacionais, tais como senso de propósito, 

estratégias, capacidades humanas, estruturas, valores culturais,  critérios de 

performance, liderança, padrões de comunicação (SHRIVASTAVA; HART, 1995; 

FLOREA; CHEUNG; HERNDON, 2013; ENGERT; BAUMGARTNER, 2016). 

 Até aqui argumento que no contexto das operações florestais SUL01, por mais 

que exista por parte dos profissionais, conforme relatos, um entendimento de que, 

para que a sustentabilidade seja compreendida em todas as suas dimensões, é 

preciso que ela seja praticada tomando por base outros padrões de comunicação, de 

participação e aprendizagem, os mecanismos utilizados pela empresa Flora 
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evidenciam um entendimento de que a sustentabilidade é aprendida por meio de 

acúmulo de conhecimento de seus membros organizacionais, visando desenvolver a 

capacidade de adaptação da empresa e de seus profissionais  ao ambiente de 

sustentabilidade, sendo privilegiado, portanto,  o aprendizado de base cognitiva e 

individual (ANTONELLO; GODOY, 2010), configurando-se como um processo técnico 

onde o que prevalece é o processamento de informações (EASTERBY-SMITH, 1997; 

EASTERBY-SMITH; ARAUJO, 2001), conforme expresso na Figura 6. 

Figura 6 - Aprendizagem para a Sustentabilidade – Mecanismos da Empresa Flora 

 

 Fonte: Elaborada pela autora 

 

Em paralelo aos mecanismos utilizados pela empresa Flora para gerar e 

disseminar conhecimentos, visando à construção de uma compreensão e orientação 

para a sustentabilidade no contexto da Colheita SUL01, foi possível identificar, nos 

espaços de observação das comunidades ocupacionais, mecanismos em que o 

conhecimento sobre sustentabilidade pode ser compreendido como atividade 

situacional e contextual. A partir da compreensão de que “sustentabilidade é vida” 

(EC4), de que “só pode ser compreendida se for praticando” (EOP1, ET1) e de que 

“só se faz se for com todo mundo” (EG1), o que pude depreender no âmbito da 

pesquisa, é que, no contexto da Colheita SUL01, um processo de construção social 

tem possibilitado o aprendizado de novos modos de trabalho sustentados por um 

entrelaçamento de práticas de planejamento, segurança e práticas discursivas que 
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possibilitam a ampliação da participação e o ativamento de um conhecimento na 

prática. Assim, passo a narrar o que foi observado e ouvido nesses espaços de 

interações destacando que nesse contexto há outras práticas que aqui não foram 

refletidas por não terem relevância para o estudo em questão. 

 

5.3.2. A narrativa do conhecer e do aprender na perspectiva das práticas de 

uma comunidade 

  

Não obstante os mecanismos institucionais da empresa estarem estruturados 

para disponibilizar um corpo de conhecimento sobre sustentabilidade, prevendo  

mudança dos indivíduos para um patamar mais relacional, autônomo e com visão 

integrativa por meio de processos cognitivos de interpretação, foi nos espaços de 

interação, por meio dos relatos obtidos e nas observações em situações de trabalho, 

que identifiquei que, no contexto da colheita SUL01, o conhecimento sobre 

sustentabilidade não é um ativo localizado nas mentes dos indivíduos, mas sim uma 

atividade localizada na participação. É por meio das práticas de planejamento, de 

segurança e discursivas, identificadas no dia a dia das práticas de trabalho na colheita 

florestal, em uma relação de contenção, constituição mútua e de equivalência 

(GHERARDI, 2014), que o conhecimento sobre sustentabilidade é produzido e 

reproduzido.  

 Nos diferentes relatos e nas práticas observadas, há indicativos de que tem 

sido no dia a dia que esse grupo tem aprendido sobre a importância da antecipação e 

o olhar para o futuro, a visão sistêmica, assim como do cuidado de si e do outro e da 

responsabilidade na tomada de decisão de forma integrativa. Nos relatos, foi 

predominante as histórias que falam das práticas de planejamento como uma das que 

alteraram a forma de trabalhar na operação da colheita SUL01. Para o ET3, “os 

operadores de hoje pensam e planejam. Diferente do passado que não pensavam, 

não planejavam e se matavam”. Esse relato surge quando o profissional reafirma a 

importância do planejamento para as atividades e para o aprendizado de uma nova 

forma de agir, em que os pilares de produtividade, segurança e qualidade são 

observados e que, diferente do passado, ao não serem considerados, acarretavam 

prejuízos de ordem pessoal, tais como acidentes, adoecimentos por postura 

inadequada, além de ocorrências ambientais e questões sociais, como acidentes na 
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operação com impactos na comunidade – derrubadas em cima de fiação, estradas 

com muito pó, entre outros exemplos.  

 
Planejamento para operador de máquina começa quando chega na área e 
ele já observa a quantidade de madeira que tem em pé, se vai dar para aquela 
quantidade de máquina trabalhar ou não. Quando ele chega na máquina dele, 
ele já observa se tem material de corte para ir trabalhar no turno ou não. Ele 
já observa direção do vento, para que lado está o vento; ele observa aonde o 
sol está, para ele não fazer a pilha de frente para o sol e aí segue [...] tem 
muitas coisas que está dentro do planejamento de operador de máquina 
(ET3). 

 

Para os operadores, a prática do planejamento tem possibilitado tomar 

decisões mais corretas e que não coloquem em risco a operação e a sua própria 

segurança, assim como buscar soluções até então não pensadas.   

 

Quando eu entro, eu chego e já faço a minha avaliação em torno das minhas 
metas que eu tenho que atingir [...] eu tenho planejamento diário, eu faço o 
meu planejamento, aí dentro desse planejamento as vezes você está num 
lugarzinho bom de trabalhar, você consegue as metas tranquilo. Agora, 
quando não está, às vezes está difícil bater a meta, mas é o que eu falei para 
você, também não adianta o cara ficar maluco, desesperar; é trabalhar com 
a realidade; a gente não pode trabalhar fora da realidade (EOP1). 

 

As florestas da empresa são bem alinhadas. Quando a gente pega fomento 
(floresta de terceiro), às vezes encontra muitas diferenças, às vezes encontro 
de qualquer forma; então da forma que foi feito antes, eu tenho que fazer um 
planejamento adequado à forma que está ali [...] às vezes requer fazer um 
esforço a mais, porque eu não planejei da forma que a floresta se encontrava 
[...] planejamento é bacana, que a gente se planeja para não impactar muito 
na gente mesmo e para agilizar operação, para ficar tranquilamente, a gente 
trabalha suave e não tem muita preocupação; se não tiver planejamento sai 
tudo errado (EOP3). 

 

 Ainda para ilustrar o planejar como uma ação coletiva e não somente ligada a 

procedimentos de operação, destaco três situações vividas durante as observações e 

que me fizeram compreender que o planejar para esse grupo é resultado de uma 

prática diária. A primeira situação diz respeito ao esquema que eles montaram para 

que eu fizesse algumas entrevistas no meio da floresta em um dos dias de observação 

no campo. Um carro foi destacado para me levar até o ponto onde estava um 

operador. O motorista do carro era o técnico que iria substituir o operador que estava 

operando (Fotografia 8) e o carro então servia como local da entrevista (Fotografia 9). 

Como as máquinas trabalham em lugares diferentes, a cada deslocamento, por meio 

do rádio, eles já combinavam o lugar exato onde deveríamos parar e as substituições 

eram feitas.  
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Fotografia 8 - Operadores em rodízio 

 

Fonte: Acervo da pesquisa (OCF) 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Fonte: Acervo da pesquisa (OCF) 

  

O segundo exemplo é sobre a forma de trabalho durante a mudança do módulo 

operacional em decorrência da troca de local de operação, que faz com que eles 

atuem coordenadamente, para não interromper a operação, mesmo com uma 

mudança em curso, que acarreta a desmontagem do módulo, e uma logística 

complexa de transferência de mobiliário e equipamentos. E por fim, a experiência do 

almoço com o grupo no módulo, quando se distribuem em tarefas como buscar quem 

está na máquina para vir ao módulo almoçar, distribuir alimentos para quem está muito 

Fotografia 9 - Local das entrevistas 
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distante, organizar o espaço antes e após o almoço e refazer todo o percurso após o 

tempo de descanso. Destaco esses exemplos, porque todos ocorreram sem 

interferências da gestão e, como anotei em meu caderno de campo, “em um ritmo 

como se fosse uma dança de forma compassada e com participação ativa (D14)”.  

Todos esses exemplos me permitem argumentar que a capacidade de planejar 

e o desenvolvimento de uma visão sistêmica, competências buscadas pela empresa 

Flora para os profissionais dessa operação, são praticadas nessas situações diárias. 

Entretanto, se para a empresa há a necessidade de “instalação dessa competência” 

e, em função disso, estão sendo planejados treinamentos que serão oferecidos para 

todos os empregados, como evidenciado nos relatos do EG3 e do ED, para quem está 

na operação, isso faz parte do dia a dia e é percebido por eles já como em 

desenvolvimento e, como relatou o EOP1, “as práticas geram o hábito e aí a gente 

aprende”. 

 A operação de colheita da empresa Flora tem início com um planejamento de 

curto prazo, desenvolvido por uma área de suporte, denominada PCP (Planejmento 

de curto prazo), que define uma sequência de corte a partir do planejamento 

estratégico. O plano é estabelecido anualmente e, a cada quinzena, é realizada uma 

reunião para a análise do cumprimento. Pude participar de uma dessas reuniões, onde 

se discutiu o planejamento de corte para o último trimestre de 2017 e o plano 2018. 

Dessa reunião participaram o coordenador da colheita, especialistas e técnicos da 

logística, planejamento, sustentabilidade e custo. A dinâmica da reunião foi 

sustentada no compartilhamento de informações entre os diferentes profissionais que 

tomavam decisões e faziam negociações, considerando o equilíbrio entre 

necessidade de abastecimento x custo x pessoal.  

Dentre as várias passagens da reunião, cabe destacar a que discutiu a 

sequência de corte que seria realizada em outro estado pela 1ª vez com essa equipe. 

Era uma operação considerada difícil pelo grupo em função da distância, do 

desconhecimento da região e da necessidade de se cuidar do “desgaste da equipe”, 

como por várias vezes foi citado na reunião (OMP). Nessa reunião foi possível 

compreender o que o EC4 relatou quanto ao aprendizado na prática para esse grupo 

sobre o planejamento e o aumento no fluxo de informação e comunicação entre 

diferentes equipes para a realização do trabalho. Em meu caderno de campo, o que 

ficou em destaque dessa reunião foi a forma como aqueles profissionais se 

comportavam nela, tomando decisões baseadas nos dados e informações dos que 
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estavam presentes, além de um padrão no qual a frase “o que vocês acham?” 

aparecia todo o tempo (D14) refletindo uma ação negociada e com significado para 

todos os envolvidos permitindo uma ampla participação. 

Nesse fluxo de planejamento de corte, há ainda uma segunda etapa 

denominada de microplanejamento, que tem como objetivo possibilitar o planejamento 

das atividades com a participação de uma equipe multidisciplinar que busca identificar 

e monitorar os possíveis impactos socioambientais que ocorrerão antes e depois das 

operações (D4). Acompanhei a realização de um microplanejamento para duas áreas 

de corte (projeto A031 e A032), que contou com a presença de um técnico de 

planejamento florestal, um técnico de logística e um profissional de uma empresa 

terceirizada, responsável pelo preparo da estrada. As áreas de sustentabilidade e de 

meio ambiente não participaram dessa vez, embora seja prevista a presença, e, 

quando questionei, o que foi respondido é que como essa área “não tinha vizinho” 

(comunidade local próxima) e já era a segunda vez que cortariam lá, não se fazia 

necessária a presença, pois já existiam dados sobre a área (ET4). 

A bordo do carro da empresa, que era guiado por um dos técnicos, por mais de 

2 horas, passei pelas áreas que seriam analisadas e, nesse convívio, foi possível 

conversar, filmar, fotografar e compreender a rotina desses profissionais.  Munidos de 

mapa do local e das informações que saem do planejamento anual, conforme 

Fotografia 10, coube a esses profissionais visitar as duas áreas definidas para o corte, 

com início previsto para os próximos 90 dias e planejar todas as atividades. 

 

 

    Fonte: Acervo da pesquisa (OMP) 

 

Durante a observação, esses profissionais conversavam sobre qualidade do 

plantio, qualidade das estradas, riscos da operação, local para posicionamento do 

módulo operacional, empilhamento de madeira, rota das máquinas, prazos para 

Fotografia 10 - Microplanejamento 
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cumprimento de tarefas por parte da empresa terceirizada dentre outros fatores. Nas 

conversas durante o trajeto, ouvi relatos sobre a rejeição inicial a esse processo por 

parte dos supervisores da colheita, por não decidirem mais sozinhos, diferente do que 

faziam no passado; sobre os ganhos para as comunidades com a elaboração do 

microplanejamento, pois muitos problemas são evitados e outros resolvidos sem 

maiores riscos; sobre o fato de essa prática servir como um banco de dados para a 

empresa, com armazenamento de informações sobre a área e consequente redução 

de custos na operação, além de maior clareza sobre o que se espera que seja feito 

(OMP). Para o ET4  

 

hoje a gente colhe com planejamento e sem risco [...] a gente vem aqui, faz 
o “ABC” e eles (a operação) executam [...] qualquer dano causado é 
responsabilidade nossa. Você vem cá, passa aqui [...] então, o nosso objetivo 
aqui é passar e deixar igual ou melhor (ET4). 

 

A prática do microplanejamento foi institucionalizada nessa operação há 5 

anos. Antes disso, cabia ao supervisor, a partir do planejamento de corte enviado pelo 

PCP, estabelecer o planejamento operacional. Essa forma de atuação, segundo o 

relato do EC4, acarretava brigas entre as áreas, já que não existia uma visão do todo 

e a operação obedecia ao que era definido por uma única pessoa. Ainda para o EC4, 

embora exista um documento que normatize a prática do microplanejamento e que 

inicialmente acarretou muitas resistências, ele considera que essa prática “entrou na 

cultura” e que “sem o book, o pessoal fica cego” (EC4). As resistências são explicadas 

pelo fato de que o trabalho, que antes era feito de forma isolada e considerando o 

poder de decisão da supervisão, passou a ser realizado por um grupo multidisciplinar 

envolvendo operação, meio ambiente, sustentabilidade e profissionais de empresas 

terceirizadas, exigindo ampliação da comunicação, descentralização da decisão, 

capacidade de planejamento, atributos que pude observar diretamente (OMP). 

Destaco ainda que, na visão do ET4, a prática possibilitou a preocupação com o futuro 

quando, mais uma vez, o “passar de novo deixando igual ou melhor” (ET4) foi relatado, 

agora por um outro profissional, o que reforça o argumento de que uma visão de futuro 

vem sendo construída no dia a dia, a partir dessas práticas. 

O book operacional, documento produzido pela equipe responsável pelo 

microplanejamento, contém todas as orientações para as atividades de corte e 

preparo da madeira para transporte, assim como os mapas que destacam o caminho 
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a ser feito pelos equipamentos de colheita, o sentido de saída da madeira, o inventário 

da madeira e as recomendações ambientais e sociais (D12), conforme Fotografias 11 

e 12. O book dos projetos A031 e A032, dos quais participei, possui 15 páginas e foi 

distribuído com 27 cópias para várias áreas envolvidas e uma versão com a síntese 

fica disponível nas máquinas, para consulta dos operadores. Nas observações de 

campo, de forma recorrente, ouvi relatos dos operadores sobre a importância do book 

do microplanejamento e, o que pude depreender, é que, de forma geral, o grupo 

reconhece o documento como norteador das atividades, por conter as informações de 

que necessitam para a realização do trabalho diário. 

Embora eu não tenha participado de nenhuma reunião que antecedeu a uma 

nova operação, os operadores relataram também que isso é uma prática e já de posse 

do book, para que eles possam conversar sobre a sequência proposta e as condições 

logísticas, e essa prática ajuda a esclarecer dúvidas, negociar alguma alteração ainda 

necessária e tornar comum o planejamento. O que se observa é que tanto o 

microplanejamento, quanto o book são práticas discursivas que possibilitam a 

participação dos envolvidos, gerando uma compreensão comum, assim como 

negociações da melhor forma de fazer. 

Fotografia 11 - Book operacional 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da pesquisa (OMP) 
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Fotografia 12 - Mapa operacional 

 

     Fonte: Acervo da pesquisa (OMP) 

  

Além de aprender a operar em condições de planejamento, a prática do 

microplanejamento tem servido para conectar as diversas áreas da empresa e essas 

com as comunidades, ampliando a compreensão do papel e do impacto da empresa 

nas comunidades e da importância dessas para a consecução dos negócios, 

conforme relata o EG2 

 

O PCP é muito o olhar de dentro da empresa, como eu vou executar, qual é 
a minha forma mais eficiente de fazer, os meus gargalos visíveis, o que eu 
conheço da experiência das equipes, o que eu consigo mapear... todo o 
ferramental que a gente tem. Quando a gente fala do micro é a chance que a 
gente tem de reconectar as áreas, lá onde vai ser executado [...] eu não vou 
fazer um microplanejamento simplesmente com as premissas que eu tenho 
dentro do escritório, eu tenho que ir lá e aí eu consigo ter as premissas 
visíveis e as invisíveis, seja por uma nova comunidade, porque antes ela não 
era um gargalo, agora ela é, porque ela aumentou muito [...], seja porque 
agora tem que ir todo mundo lá, então todas as áreas em algum momento 
vão estar conectadas e juntas no mesmo lugar fazendo uma avaliação ou 
alguém empoderado para falar em nome de algumas áreas e aonde eu vou 
me reconectar [...]  eu vou na comunidade e aí a chance que eu tenho de ter 
um momento de ouvi-los e saber segregar o que  é meu papel, como 
empresa, e o que não é o meu papel e eu preciso deixar claro isso aqui. Até 
aqui eu posso ir, até aqui eu não posso ir, porque isso aqui por mais que eu 
entenda o anseio eu posso te ajudar [...] eu quero fazer parte da 
transformação, mas eu não vou fazer sozinho, isso aqui eu não posso 
assumir. Então eu acho que isso traz um pouco do sentido do micro e o 
quanto a gente se responsabiliza e assume (EG2).  
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Ainda para o EG2, é por meio das ações decorrentes do microplanejamento 

que é negociada, entre a comunidade e a empresa, uma forma para que a operação 

seja executada, considerando os limites e as necessidades das partes envolvidas e, 

então, é concedida uma “permissão social”, o que exige capacidade de comunicação 

e de negociação desses profissionais com essa comunidade. 

A prática do planejamento tem permitido a esse grupo aprender novas formas 

de trabalho por meio de uma habilidade coletiva que organiza e define limites de 

atuação, que estabelece as formas do fazer, que ressignifica a visão de curto, médio 

e longo prazo, a visão do todo, a responsabilidade e sustentabilidade. Seja no 

planejamento anual ou no planejamento diário de trabalho, o que se percebe no 

contexto da Colheita SUL01 é uma participação coletiva em torno de uma prática 

situada do planejar que conjuga os procedimentos organizacionais com o modo de 

fazer desse grupo, hoje, segundo eles, sustentados por um planejamento até então 

inexistente para essa camada da organização. E é justamente aqui que reside a maior 

diferença na forma de operar desse grupo quando comparado ao passado, conforme 

relata o EG2, “essa é a maior diferença, de ter uma integração, de ter uma decisão 

compartilhada. Antes, o direito de pensar era de poucos. Hoje, tem muito mais gente 

pensando e avaliando”. Como relata o ET3, por meio do planejar, os operadores “têm 

aprendido a olhar pra frente e não aumentar o ritmo”.  

No dia de observação do microplanejamento, ao pensar sobre o que vi e ouvi 

do ET3, registrei em meu caderno de campo a seguinte reflexão:  

 
Não é esse o grande aprendizado que o paradigma de sustentabilidade tem 
requerido de todos nós? O olhar à frente exige uma visão de longo prazo e 
de responsabilidade para com as gerações futuras, o que deveria levar ao 
abandono do aumento do ritmo que representa uma visão quantitativa até 
então predominante. Entretanto, essa tem sido a maior dificuldade mas aqui 
esse grupo tem conseguido exercitar por meio do seu trabalho (D14).  

 

Logo, meu argumento é que, por meio de práticas que produzem ordem e 

significado ao dia a dia, esse grupo tem experimentado, em seu fazer diário, 

elementos centrais da sustentabilidade, como o de inclusão, de conectividade, de 

equidade, prudência e segurança (GLADWIN; KENELLY; KRAUSE, 1995), 

incorporando-os em suas tomadas de decisão. Entretanto, diferente do que os 

modelos tradicionais de aprendizagem sempre apregoaram, isso não vem se dando 

somente por estratégias de acúmulo de conhecimento pelas vias cognitivas, mas pela 
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produção do conhecimento por meio de práticas, onde o conhecer e o fazer se 

entrelaçam.  

Além de práticas que materializam o olhar de longo prazo e a visão sistêmica, 

que são exercidas por meio do planejamento, identifiquei nos diferentes espaços de 

interação que é no dia a dia do trabalho da colheita SUL01 que a segurança vem se 

tornando um hábito coletivo e possibilitando que esse grupo, recorrendo a tais 

práticas, produza uma visão situacional da sustentabilidade. Para esses profissionais, 

como já tratado anteriormente, o respeito é um dos principais valores para a 

sustentabilidade e é manifestado, dentre outros aspectos, principalmente no cuidado 

com a segurança pessoal, com a do colega de trabalho e com a vida. Nos diferentes 

relatos, quando ainda buscava compreender o significado de sustentabilidade para 

esse grupo, ouvi que “sustentabilidade é vida” (EC4) e que o valor de cuidar de si e 

dos colegas é uma demonstração de sustentabilidade (EOP3).  

 De forma recorrente, o tema segurança foi trazido pelos diferentes profissionais 

como uma das formas de traduzir a compreensão sobre sustentabilidade, já que, para 

eles, ambos os conceitos estão relacionados à sobrevivência. Entretanto, embora a 

segurança seja um tema muito presente nas práticas e nas narrativas, cabe destacar 

que a importância do assunto nessa operação cresceu nos últimos anos (após a fusão 

e a criação da empresa Flora no ano de 2009) e isso tem levado esse grupo a lidar 

com a temática de forma mais constante. Os relatos indicam que, embora a 

preocupação com segurança não seja algo novo, houve uma intensificação por parte 

da empresa nos programas e na criação de procedimentos e indicadores voltados 

para o tema, o que gerou, no entendimento de gestores da área operacional e de 

segurança, uma “mudança cultural”.  Entretanto, para alguns profissionais, a mudança 

se deu principalmente no reposicionamento da área de segurança e por um trabalho 

conjunto entre técnicos de segurança e a equipe operacional, conforme narrativa do 

EC6.  

  

No passado o pessoal via muito a área de segurança como um fiscal, um 
policial, algo que fosse realmente para mostrar o que está errado e apontar 
que o problema é seu agora. A partir de 2015 começou todo esse processo 
de mudança de cultura dentro da organização, não só aqui na nossa unidade. 
Em 2015 começamos a virar a chave disso,  a operação passou a entender 
que segurança realmente é uma base de apoio, que a gente está aqui 
realmente para mostrar o que a gente precisa cumprir, fazer, melhorar dentro 
das atividades do dia a dia, para que lá no final a gente consiga ter melhor 
produção com maior segurança, sem ninguém se acidentando [...] hoje a 
gente vê realmente essa interação, a integração com a equipe operacional. 
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A área de segurança deixou de ser um policial, deixou de se apontar erros e 
quando se começou a trabalhar em conjunto, se tem um desvio, eu também 
participo da solução; aí a gente trouxe todo mundo para o mesmo processo 
(EC6). 

 

 Ainda para o EC6, essa mudança cultural se deu em função de todo o trabalho 

de sensibilização que vem sendo feito e pelos programas que a empresa passou a 

ofertar, além de uma mudança de postura das lideranças da empresa que começaram 

a compreender a segurança como um “valor inegociável” e, por isso, diferente do 

passado em que determinadas ações da segurança eram questionadas porque 

atrapalhavam a produção, hoje não são mais.  

 

A gente vê realmente uma mudança da alta liderança, dos diretores, os 
gerentes gerais. Antes era, “a segurança parou, mas por que ela que parou?” 
e não sei o quê, “bota esse negócio pra rodar de novo” [...] hoje não. Se a 
segurança parou é porque realmente tem algo errado e eles não mudam. 
Falam assim “se segurança parou, o que quê está com problema? Vamos 
resolver pra depois a gente voltar”.  Dentro disso eu falei com a equipe na 
segunda-feira, dá orgulho da gente trabalhar onde que a gente consiga 
realmente fazer e mostrar que o nosso bem maior é a vida. Eu preciso 
produzir, mas eu tenho que produzir com o meu bem maior que é a vida 
(EC6).  

 

 É justamente a tomada de decisão de produzir considerando esse equilíbrio 

que possibilita o entendimento do que é sustentabilidade na visão do EC6 

 

Acho que sustentabilidade é realmente fazer com que todos os processos se 
harmonizem dentro das atividades, dentro de um rol e que todos possam 
usufruir dessas harmonizações, para que o resultado final seja realmente 
aquilo que a gente planejou e trabalhou para que seja alcançado [...] não 
adianta eu ter a segurança  aqui em cima (coloca a mão bem alto), com uma  
produção aqui embaixo; mas também não dá para ser o inverso:  a produção 
lá em cima, mas sabendo que a segurança está toda comprometida. Então 
eu sempre trago tudo pra um patamar harmonioso, mas que eu olhe a régua 
máxima ali. Essa é a minha régua, não possa ser abaixo disso. Então se você 
trabalhar de forma harmoniosa, dentro de todos os aspectos que a gente tem 
dentro do desenvolvimento de uma atividade, não olhando só segurança 
(EC6). 

 

Ainda pra EC6, e de forma recorrente nas interações, o quanto a mudança de 

postura diante da prática de segurança se deu pelo envolvimento de todos e com uma 

visão de interdependência entre áreas e profissionais envolvidos.  

 

Eu acho que depois que a gente quebrou aquele paradigma que eu tinha 
comentado com você de que segurança faz segurança e olhando como 
polícia e operação só faz operação brigando com a segurança, né, “ah eu vou 
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fazer isso, mas se eu fizer isso a minha produção vai lá embaixo”, hoje a 
gente não tem. Hoje a gente conseguiu quebrar isso dentro da área 
operacional, então acho que quebrar esse paradigma foi um impulsionador 
desse processo de mudança, mesmo na área, de estar presente aí mais 
próximo (EC6). 

 

Além disso, há relatos de que a segurança deixou de ser algo que pertence à 

empresa e que é feita por obrigação, a partir de um aprendizado quanto à sua 

importância para os profissionais.  

 

A segurança hoje é feita não porque é obrigação, mas porque as pessoas 
aprenderam a fazer. As pessoas não fazem, porque eu estou mandando, 
porque existe regras, porque existe uma norma, ou porque tem que seguir 
procedimentos. Ela aprendeu a fazer, porque aquilo ali é importante, 
importante para mim. Eu quero sair daqui, eu não quero me acidentar, eu 
quero chegar em casa da mesma forma que eu saí (EG1). 

 

A mesma visão de que a segurança é algo que é aprendido na prática e 

extrapola o espaço organizacional é compartilhada pelo EGG, quando afirma que 

“segurança não é uma coisa da empresa, mas é uma coisa que o cara aprende na 

empresa e leva para casa e usa essas práticas [...] segurança quem faz é quem está 

na ponta”.  Esse relato remete a um processo de aprendizagem que passa pelos níveis 

formais, enfatizados pelos programas da empresa, se insere nos níveis não formais, 

por meio das práticas estabelecidas pelos grupos no dia a dia, aproximando-se dos 

níveis informais, quando o conhecimento produzido extrapola os níveis da 

organização chegando a outros ambientes sociais dos quais os profissionais 

participam (GOHN, 2006). 

Na medida em que avançava no trabalho de campo, fui identificando, por meio 

das diferentes narrativas e das observações, que embora exista na empresa Flora um 

sistema normativo visando ao aprendizado da segurança, denominado por Gherardi 

e Nicolini (2002) como “rota técnica para segurança”, tem sido por meio das práticas 

de trabalho seguro que os profissionais da colheita SUL01 têm produzido e 

reproduzido esse conhecimento, sustentados por um valor de cuidado e 

responsabilidade entre eles. Cabe destacar que, na visão do EG2, a segurança 

“mudou as relações na empresa” e, ao dizer isso, o que ele chamava à atenção era 

para o desenvolvimento do cuidado consigo e com o outro, a partir de um forte senso 

de responsabilidade que foi sendo desenvolvido, na medida em que a empresa 

sensibilizava e os profissionais praticavam. 
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Durante as observações, identifiquei que, a despeito da natureza do trabalho 

isolado em suas máquinas, os operadores utilizam do sistema de rádio comunicação 

para alertar aos demais colegas sobre riscos na operação, presença de animais, para 

pedir ajuda em operações arriscadas, para fazer alertas sobre cuidado e qualquer 

outra ação que possa atingir a segurança de alguém.  

 

No dia a dia também a gente vai se comunicando com os amigos, com os 
colegas; a gente sempre faz um alerta de segurança [...] a gente está 
trabalhando aqui, um viu alguma coisa, eu vou fazer um alerta aqui, capacete, 
vão ter cuidado assim, assim e assado, a gente está sempre aprendendo 
mais e mais. Aqui praticamente é uma família, cada um cuida do outro aqui 
[...] tem os mais experientes aqui que também vai dando a dica para gente e 
aí a gente vai aprendendo com o mais experiente da colheita, né, vai 
aprendendo aos poucos. (EOP3). 

 

O relato desse operador, que é novato na operação, remete à discussão quanto 

à socialização de novos membros em uma comunidade, permitindo a perpetuação e 

o volume de conhecimento prático. Durante a conversa, ele fez questão de ressaltar 

o quanto os experientes na operação o ajudaram a compreender o valor da segurança, 

da saúde e do cuidado com o meio ambiente. Os elementos apresentados por esse 

profissional como sendo os que ele precisou aprender na prática, com o apoio dos 

colegas, para ser considerado um operador experiente, podem indicar um currículo 

situado, que é de natureza tácita e que expressa as práticas de trabalho em curso e 

as interações sociais (GHERARDI; NICOLINI; ODELLA,1998). Cabe ainda destacar 

que, quando comparados com o currículo de aprendizagem proposto pela empresa 

para um operador novato, os elementos presentes na matriz fazem parte de uma lista 

de procedimentos relacionados à operação da máquina, rotinas administrativas e 

manuais de segurança, ou seja, todos de caráter normativo que buscam a 

internalização de normas de responsabilidades (D11). A análise desses dois 

currículos permite inferir que, dada a natureza da atividade, eles são complementares 

e é o que assegura que um operador novato possa ser considerado experiente na 

operação. 

Durante uma das entrevistas, presenciei o momento em que o operador que 

estava comigo no carro, ao avistar um cavalo solto, imediatamente fez uma 

comunicação no rádio para alertar a todos os demais operadores. Em outro dia de 

observação, presenciei uma ação de apoio a um operador que estava trabalhando em 

uma área declivosa e que exigia muito cuidado. Por meio do rádio, os demais 
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operadores mantinham contato para discutir alternativas para situações como 

atolamento e os riscos em função do volume de chuva, já que nesse dia estava 

chovendo de forma intensa. O que assisti foi um grupo que compartilhava experiências 

e que produzia conceitos sobre perigo, segurança e cuidado e os respectivos 

comportamentos que deveriam ser adotados naquele momento, evidenciando o que 

é discutido por Gherardi e Nicolini (2002) sobre não se aprender segurança, mas sim 

práticas de trabalho seguras. 

A narrativa do EPO2 reflete as práticas que vêm sendo adotadas por esse 

grupo e que permitem que ele produza coletivamente práticas de segurança e bem-

estar individual, tanto quanto a segurança do ambiente.  

 

A gente tem a comunicação constante que a gente faz por algum motivo e 
relata na hora. E nós temos a frequência segura que, pelo menos uma vez 
na parte da manhã e mais uma vez na parte da tarde, ou seja, duas vezes 
por turno, a gente faz o momento de segurança, isso via rádio mesmo, 
ninguém precisa parar de trabalhar para isso. É uma conversa que a gente 
faz rapidamente para alertar dos riscos da área. Então, ontem mesmo, eu 
mesmo fiz um alerta de segurança sobre animais peçonhentos aqui na área, 
como a gente tem muitas toras secas no chão, elas costumam ter escorpiões, 
lacraias, então a gente já fez o alerta. Chama equipe, explica para eles 
daquele risco, garantindo a segurança de todo mundo [...] eu acho que a 
segurança, ela é primordial, porque a segurança, ela não engloba só 
segurança física, ela engloba tudo, ela engloba a segurança ambiental, a 
física, a segurança não só nossa como operador, da consciência com os 
recursos, a segurança no total, para mim, eu acho que é o primordial [...] antes 
nós tínhamos um relatório que informava. Hoje a gente tem várias 
ferramentas na área de segurança. A gente tem o Fique Alerta, Frequência 
Segura, ORTs, a gente tem vários outros que a gente faz, relatórios, DDS, os 
cadernos de passagem de turno. Então, quer dizer, antes era um ou dois, 
hoje a gente tem uma quantidade. Hoje a gente faz uma frequência segura 
pelo rádio para todo mundo alertando sobre um problema ou a quantidade 
maior de animais peçonhentos [...] qualquer um de nós pode parar a qualquer 
momento um operador, pode ser planejado ou ocasional, ele chega ali e 
avalia o trabalho da pessoa. Depois ele aborda essa pessoa e fala dos 
desvios de comportamento da pessoa [...] todo mundo faz isso aí, pelo menos 
uma vez no mês, já virou obrigação de você avaliar um colega de trabalho, 
seja operando a máquina, dirigindo ou numa manutenção; qualquer atividade 
da empresa, a gente pode fazer isso aí. Ela vem aumentando os dispositivos 
de segurança e a conscientização. Isso faz com que a gente se torne mais 
consciente da importância da segurança física e ambiental [...] na verdade é 
o conjunto da obra toda, a obra completa e toda nossa atividade e a 
responsabilidade é consciência que cada um tem na sua atividade. Um 
mecânico em não deixar derramar o óleo no chão, operador em não deixar 
uma árvore cair na preservação, um motorista que tiver passando por um 
vizinho ter o cuidado com aquele vizinho [...] então todas as atividades que a 
gente vai fazendo isso aí no contexto da obra, no geral, garante a 
sustentabilidade do negócio (EOP2). 

 

 Foi possível observar que esse grupo fala de segurança como uma 

competência desenvolvida de forma situacional e que assegura a sustentabilidade das 
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operações. Essa prática confere a eles uma identidade, a partir do desenvolvimento 

do significado coletivo do que é ser/estar seguro e da compreensão do que é operar 

de forma sustentável. Esse entendimento coletivo possibilita tomadas de decisão 

baseadas em uma negociação, que é feita por meio dos rádios comunicadores ou nos 

horários em que se encontram (início e final de expediente e período de almoço). 

Como já informado anteriormente, durante a pesquisa, este grupo já estava há 43 

meses sem qualquer acidente de trabalho, tornando-o referência para toda a empresa 

que, mesmo tendo os mesmos procedimentos para todas as unidades, não possui 

outra operação florestal e/ou industrial que mantenha esse indicador, evidenciando 

que segurança não pode ser tratada como conhecimento não situado. Ou seja, a 

segurança é uma competência emergente que se realiza na prática, que é socialmente 

construída e transmitida a novos membros da comunidade de práticas e que está 

embutida em valores, normas e instituições sociais (GHERARDI, 2018). 

Ao observar esse grupo de trabalho e ouvi-lo falar sobre suas práticas pude 

verificar que tanto as práticas de planejamento quanto as de segurança indicam 

possibilitar o aprendizado da sustentabilidade, por promover o saber- em- prática da 

visão sistêmica, do cuidado, da responsabilidade, da visão integrativa e do olhar para 

o futuro. Destaco ainda que todas essas práticas são mediadas pela linguagem, sendo 

amplamente discutidas e por vezes contestadas (GHERARDI; RODESCHINI, 2016). 

Logo, pode-se argumentar que a linguagem é o instrumento essencial dessa 

mediação e, por meio das práticas discursivas, esse grupo tem estabelecido alianças, 

construído conceitos comuns, produzindo e reproduzindo práticas que alteram a forma 

de fazer e de conhecer, logo, alterando a forma do aprender.  

Durante a narrativa dessa pesquisa de campo, práticas discursivas já foram 

relatadas, como por exemplo, as reuniões de planejamento, as práticas de segurança 

– como a frequência segurança e o fique alerta –, o book operacional disseminado 

para todos os envolvidos, reuniões de resultados, diálogos sobre meio ambiente e 

segurança, reuniões no início de turnos, entre outros. Tanto nos relatos, como nas 

observações e nos documentos, é possível identificar ainda outras práticas nas quais 

a linguagem organiza a prática e confere participação, como as reuniões gerenciais e 

os comitês de segurança. Destaco ainda que, no contexto operacional, há um intenso 

processo discursivo por meio de um artefato tecnológico que é o rádio comunicador. 

Lembro que, em uma das observações, escrevi em meu caderno de campo sobre o 

paradoxo da função de um operador, na medida em que, ao mesmo tempo em que 
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opera sozinho uma máquina, e por vezes em áreas distantes, é por meio de conversa 

pelo rádio, que esses mesmos operadores permanecem acompanhados todo o tempo 

pelos colegas, tomando decisões, compartilhando ações, alterando procedimentos, 

alertando sobre riscos da operação, dentre outros fatores. 

Todas essas práticas parecem indicar o que ouvi de forma recorrente de que, 

nessa organização e nesse contexto de trabalho, houve uma mudança no fluxo de 

comunicação, no volume e na qualidade da informação com ampliação da 

participação das pessoas e que tudo isso possibilitou “levar as pessoas para o 

processo e não o processo para elas (EG1)”. Esse contexto vai ao encontro do que é 

discutido por Gherardi (2006) sobre a natureza situada da aprendizagem e das 

características do conhecimento relacional e da aprendizagem baseada em formas de 

envolvimento e apropriação participativa, criando associações entre elementos 

mentais e materiais e produzindo um corpo de conhecimento compartilhado pelas 

comunidades envolvidas. 

Dessa forma, argumento que diferente das iniciativas organizacionais cujas  

ações refletem um padrão que evidencia que a sustentabilidade é aprendida por meio 

de mecanismos de acúmulo de conhecimento de seus membros organizacionais, 

visando desenvolver a capacidade de adaptação da empresa ao ambiente de 

sustentabilidade, no contexto das práticas dessa comunidade,  o conhecimento sobre 

sustentabilidade não é um ativo localizado nas mentes dos indivíduos, mas sim uma 

atividade localizada na participação. Assim, é por meio das práticas de planejamento, 

de segurança e discursivas, que o conhecimento sobre sustentabilidade é produzido 

e reproduzido, conforme Figura 7.
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Figura 7 – O aprender sustentabilidade – práticas da comunidade 

 

 Fonte: Elaborada pela autora 

 

Nesta figura reproduzo, com base em todos os dados apresentados, os 

elementos que me permitem sustentar os argumentos de que aprender, no contexto 

da sustentabilidade, implica reconhecer que a aprendizagem ocorre por meio das 

interações entre os praticantes organizacionais e de forma situada. No contexto da 

colheita SUL01, a partir das práticas de planejamento, segurança e discursivas, tem 

sido possível a esse grupo praticar os pressupostos contidos no ideal de 

sustentabilidade – seja a integração, a colaboração, a cooperação, a autorreflexão, a 

visão de longo prazo, a empatia, a incerteza, a multidimensionalidade, as escolhas, a 

responsabilidade no agir e a visão sistêmica (KEARINS; SPRINGET, 2003; LIMA, 

2003; HENRY, 2009; EDWARDS, 2009; BENN; MARTIN, 2010; WALS, 2011; 

MADSEN, 2013; IPIRANGA; AGUIAR, 2014). Dessa forma, o aprendizado e o 

conhecimento da sustentabilidade são mediados pelas relações sociais e por práticas 

que assumem significados em uma construção social, com a criação de um saber 

situado que transforma cognição adquirida em um agir responsável e significativo 

(NICOLINI; MEZNAR, 1995; GHERARDI; NICOLINI; ODELLA, 1998). 

A figura 8 sintetiza o entendimento de como o conhecimento sobre 

sustentabilidade é gerado e disseminado nesse contexto e é possível observar que 

há mecanismos que, embora distintos, indicam ser partes integrantes. Se, por um 

lado, os mecanismos utilizados pela empresa Flora nas operações de colheita SUL 

Práticas 
discursivas

Práticas de 
planejamento

Práticas de 
segurança

CONHECER

FAZER

APRENDER 
SUSTENTABILIDADE

PRÁTICAS DE TRABALHO



141 

01 refletem um padrão no qual se busca disseminar conhecimentos sobre 

sustentabilidade, privilegiando o aprendizado de base cognitiva e individual em busca 

de “instalação de competências”, via normas e procedimentos, remetendo ao “saber 

antes de ir” (GHERARDI; COZZA; POGGIO, 2018), por outro, tem sido no dia a dia 

que esse grupo, sustentado por um entrelaçamento de práticas, cria e reproduz novos 

saberes e novos fazeres, ampliando a participação e o ativamento de um 

conhecimento na prática, o que implica em uma construção coletiva do “saber como 

vamos” (GHERARDI; COZZA; POGGIO, 2018).   

Logo, o que se depreende é que, o aprendizado da sustentabilidade no 

contexto das práticas da Colheita SUL01 acontece em uma relação onde pedaços do 

conhecimento normativo e cultural existentes no âmbito da organização estão 

presentes nas práticas dessa comunidade, possibilitando o conhecer e o fazer e 

consequentemente, o aprender sustentabilidade.  

Figura 8 – O aprender sustentabilidade na Colheita SUL01: uma síntese   

 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

Conforme argumentos já apresentados, na medida em que a inserção de um 

paradigma de sustentabilidade nos ambientes organizacionais passa pelo desafio do 

desenvolvimento de significados compartilhados, quanto mais os praticantes 

organizacionais tiverem  a possibilidade de  criar e se apropriar deste conhecimento, 

maiores as possibilidades de apreensão de um conceito que é multidimensional e 

complexo, possibilitando, portanto, que  os membros organizacionais possam 
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aprender coletivamente, estabelecer significados e, assim, legitimar as práticas de 

sustentabilidade. 

Por fim, o esforço na pesquisa foi no sentido de contribuir na ampliação da 

compreensão de que, ao lidar com questões complexas, como a sustentabilidade, 

cada vez mais se faz necessário desafiar a mentalidade convencional e os modelos 

consagrados no mundo da gestão. Nessa pesquisa, cuja temática é a aprendizagem, 

o que se pode identificar é que a empresa Flora, embora reconheça o desafio de agir 

nesse novo contexto e a necessidade de buscar novas soluções, ainda sustenta suas 

ações de aprendizagem destinadas para a Colheita SUL01 em mecanismos que 

buscam padronizar a linguagem como forma de assegurar entendimento sobre 

sustentabilidade, e isso se dá em um processo normativo em que as respostas são 

definidas e espera-se  que os seus membros organizacionais reajam a elas a partir do 

acúmulo de conhecimento. Entretanto, ao me aproximar das práticas de trabalho 

dessa comunidade ocupacional, o que pude identificar é que trabalhando juntos na 

criação e na sustentação de práticas que têm sido negociadas no dia a dia, esses 

profissionais têm se concentrado no que importa para eles, a partir da compreensão 

do que é ser sustentável, conhecendo e praticando o respeito, a colaboração, a 

interdisciplinariedade, a conectividade, a visão de longo prazo, enfim, como dito pelo 

ET3 “a olhar para a frente e não a aumentar o ritmo”.  

Destaco ainda, que minha saída de campo aconteceu em janeiro de 2018 

quando tive a oportunidade de participar durante 2 dias, de forma integral, da reunião 

de apresentação de resultados 2017 e planejamento 2018. Na oportunidade pude 

rever sob forma de indicadores e apresentações das áreas, as histórias que eu vivi de 

forma parcial com esse grupo ao longo da pesquisa. Com meu caderno de campo em 

mãos, fui fazendo anotações que a todo instante me remetia ao vivido e uma das 

anotações fazia menção à forma como esse grupo se comunica e negocia mudanças 

de processo e metas. Foi ao final dessa reunião que registrei em meu caderno o 

primeiro esboço das Figuras 6 e 7 apresentadas anteriormente como forma de 

sintetizar os mecanismos existentes na organização. 

Ao encerrar esse capítulo, reapresento o esquema conceitual, conforme Figura 

9, incluindo os elementos encontrados nessa imersão em campo que me permitem, 

nesse contexto e nesse momento, reafirmar a tese apresentada de que diante da 

necessidade do estabelecimento de modelos de negócios em que sejam considerados 

os pilares econômicos, ambientais e sociais de forma integrada e que contenham uma 
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visão de longo prazo e de responsabilidade para com as gerações futuras e, sendo a 

educação e a aprendizagem questões centrais para essa mudança, torna-se 

necessário o deslocamento do entendimento da aprendizagem como um mero 

processo cognitivo, para um processo de participação e interação, estando associada 

a uma prática desenvolvida por um grupo que, no dia a dia, negocia, compartilha 

significados e estabelece  novos fazeres e novos saberes. Entretanto, diferente de 

quando iniciei a pesquisa, a vivência nesse contexto me possibilitou considerar que 

essas práticas estão ancoradas em conhecimentos normativos e de um sistema 

cultural, não havendo um dualismo entre o que se aprende por meio das rotinas da 

empresa e o que se produz nas comunidades, mas sim uma associação dessas duas 

práticas, como se as práticas institucionais funcionassem como condição, ou seja, é 

um movimento inclusivo em que todos os elementos contribuem para esse processo, 

mas não sendo as práticas institucionais as mais importantes 
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Figura 9 - O aprender sustentabilidade na Colheita SUL01 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com o propósito de responder à questão central desse estudo – “Como o 

aprendizado da sustentabilidade acontece no contexto das práticas de colheita de 

uma empresa de base florestal?” –, conduziu-se uma pesquisa de natureza 

interpretativa, por meio de estudo de caso único, em uma organização que tem a 

sustentabilidade no núcleo de sua estratégia de negócios.  

Buscou-se com a pesquisa elucidar a tese apresentada de que, diante do 

imperativo de se estabelecerem modelos de negócios em que seja considerada uma 

visão integrativa e de longo prazo para uma tomada de decisão, onde a 

interdependência das dimensões econômicas, sociais e ambientais sejam 

reconhecidas (HANN et al, 2010, 2015; MUNCK, 2015) e admitindo as tensões e 

paradoxos existentes no modelo de desenvolvimento sustentável, há a necessidade 

de que indivíduos e organizações vivenciem valores, saberes e práticas diferentes do 

modelo tradicional de desenvolvimento, cujo caráter é linear, infinito e degenerativo 

(PENTEADO, 2003), implicando que os pressupostos contidos na ideia da 

sustentabilidade estejam  manifestados na forma de aprender.  

Todavia, diante do caráter multidimensional, complexo e polissêmico da 

sustentabilidade, além de estar atrelada a valores e comportamentos éticos distantes 

de tudo o que já se praticou no mundo organizacional e também por ter entrado nas 

organizações seguindo um caminho de normatização e homogeneização sem 

entendimento consciente (GLADWIN; KENELLY; KRAUSE, 1995; OSORIO; 

LOBATO; DEL CASTILLO, 2005), reconhece-se a necessidade da inserção da 

sustentabilidade no cotidiano das organizações, por meio de práticas estabelecidas 

de forma conjunta pelos praticantes organizacionais, possibilitando, portanto, que, ao 

praticarem, aprendam juntos e ativem conhecimentos. Logo, a concepção de 

aprendizagem que se apresenta na tese é de que o conhecimento é uma atividade 

situada (knowing) que as pessoas fazem juntas (doing) e de forma contínua e 

provisória (GHERARDI; PERROTTA, 2014; GHERARDI, 2001, 2009, 2011). Dessa 

forma, o argumento central é que aprender sustentabilidade implica reconhecer que o 

aprendizado e o conhecimento são mediados pelas relações sociais, com práticas que 

assumem significados em uma construção social, com a criação de um saber situado 
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em um contexto histórico, transformando cognição adquirida em um agir responsável 

(NICOLINI; MEZNAR, 1995; GHERARDI; NICOLINI; ODELLA, 1998). 

Assim, utilizando-se da lente teórica dos estudos baseados em prática, buscou-

se compreender como o aprendizado da sustentabilidade acontece no contexto das 

práticas de colheita florestal da empresa Flora e, por meio de entrevistas individuais, 

questionário com perguntas abertas, observação direta e pesquisa documental, 

tomando por base as narrativas, identificaram-se a gênese e os significados da 

sustentabilidade nesse contexto, além de mapear e contextualizar as formas pelas 

quais o conhecimento sobre sustentabilidade é gerado e disseminado e as práticas 

que favorecem ao aprendizado da sustentabilidade. Norteada por esses objetivos, 

buscou-se reconstituir, por meio de uma narrativa híbrida (RIESSMAN, 2008), como 

o aprendizado da sustentabilidade acontece no contexto das práticas da Colheita 

SUL01.  

Embora o discurso da organização seja de que a empresa Flora nasceu com o 

DNA da sustentabilidade, por se tratar de um contexto organizacional fruto de uma 

fusão de duas empresas, na Colheita SUL01 compreende-se que a inserção da 

sustentabilidade nas estratégias de negócio se deu a partir da necessidade de se obter 

o eucalipto de formas diferentes das até então praticadas, na medida em que as 

pressões sociais e ambientais cresciam trazendo tensões para a gestão face aos 

conflitos sociais. A partir daí, seguindo um caminho, inicialmente da gestão ambiental, 

sustentado por procedimentos normativos e em um processo de compreensão restrito 

ao corpo gerencial da organização, buscou-se integrar dimensões social, ambiental e 

econômica e as narrativas demonstram que a empresa vivenciou os desafios da 

implementação da sustentabilidade, tal como a predominância do modelo de decisão 

racional e fragmentada, com ênfase nos trade-offs (PAUL, 2008), assim como a busca 

por um padrão diferente de cultura e de valores (AVILA-PIRES et al, 2000; 

VUCETICH;  NELSON, 2010; FLOREA; CHEUNG; HERNDON, 2013).  

Identificou-se também que, na medida em que as pressões sociais 

aumentavam e coincidindo com o momento da fusão, com a criação da empresa Flora, 

buscaram-se modelos mais integrativos em suas dimensões de negócio, além de um 

outro patamar de relacionamento com as comunidades do entorno e com seu público 

interno. Logo, apresenta-se nesse contexto a evolução discutida por Le Roux e 

Pretorius (2016) sobre o desenvolvimento progressivo de um discurso inicial das 

organizações quanto a se deveriam incorporar a sustentabilidade, passando pelo 
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como poderiam incorporar até chegar aos dias atuais de como podem fazer melhor, 

reconhecendo o lugar da sustentabilidade como elemento central para os negócios. 

Como inicialmente os motivadores de inserção da sustentabilidade se justificaram 

pelos imperativos de mercado (SHRIVASTAVA; HART, 1995) e, acompanhando um 

movimento global, a sua adoção não tenha sido voluntária, os debates e ações ficaram 

restritos ao nível gerencial, o que acabou contribuindo para o distanciamento do tema 

para os demais profissionais e, consequentemente, uma baixa compreensão do 

significado da sustentabilidade.  

Tal fato pode justificar nesse contexto a presença da imprecisão e da dúvida 

sobre o significado da sustentabilidade, embora, para esse grupo, a sustentabilidade 

seja compreendida principalmente como ações que denotem preocupação com o 

futuro e com o meio ambiente e precisa estar sustentada nos valores de respeito e 

responsabilidade. Entretanto, a sustentabilidade nesse contexto é um conceito de 

diferentes dimensões que não é assimilado por todos da mesma forma, mas sim 

compreendido e apropriado a partir dos seus contextos específicos de trabalho, 

possibilitando que um conceito considerado abstrato e multidimensional torne-se mais 

concreto no âmbito dessa organização.  

Logo, diferente dos movimentos que estimulam a consolidação de um conceito 

universal, no contexto dessa operação há indicativos da existência de níveis diferentes 

de compreensão, dependendo do grau de envolvimento dos profissionais, ou seja, foi 

possível identificar um nível macro do conceito de sustentabilidade que é apregoado 

pela organização por meio de mecanismos formais, mas que por si só não assegura 

a noção compartilhada. Identificou-se ainda um nível intermediário que pode ser 

observado a partir dos significados estabelecidos no nível de um departamento ou de 

uma comunidade ocupacional e que é fruto de uma construção coletiva que se edifica 

no dia a dia e, por fim, um nível micro, em que a elaboração do conceito se dá no nível 

individual, a partir das próprias experiências. Compreende-se, entretanto, que esses 

níveis se entrelaçam e cada um deles influencia na construção desse conceito que é 

compartilhado entre esses profissionais, possibilitando que o significado de negócios 

que contemplem resultados tríplices esteja representado de formas distintas nas 

comunidades ocupacionais, embora todos pertencentes ao mesmo contexto 

organizacional. 

Destaca-se ainda a distância existente entre o discurso do conceito transversal 

de sustentabilidade disseminado pela organização e a visão departamental 
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identificada nas narrativas, quando, de forma geral, ainda prevalecem, na visão dos 

profissionais, as dimensões ambiental e econômica na tradução do conceito e, ao 

tratarem da dimensão social, esses profissionais acabam por atribuir a 

responsabilidade a um determinado setor, apontando para a necessidade de um 

amadurecimento da compreensão da visão integrativa requerida pelo paradigma da 

sustentabilidade nas dimensões de negócios. Pode-se depreender, portanto, que a 

diversidade de interpretações decorre não só de seus posicionamentos dentro da 

hierarquia organizacional, mas também das diferentes lógicas e conceitos utilizados 

para lidar com problemas no dia a dia (GHERARDI, 2006), como por exemplo, a busca 

pela segurança e o cuidado com seus corpos que é o que mais tem aproximado esses 

profissionais do conceito macro da sustentabilidade disseminado pela organização 

como o cuidado com a vida. 

A identificação da predominância das dimensões ambiental e econômica,  na 

visão dos profissionais da Colheita SUL01, pode-se justificar pela influência dos 

mecanismos da empresa Flora ao enfatizar essas duas dimensões, tanto em seus 

indicadores quanto em seus procedimentos, refletindo um modelo de gestão já 

praticado anteriormente, por mais que nos documentos institucionais a visão das três 

dimensões seja apresentada de forma transversal. Entretanto, a despeito de 

diferentes grupos enfatizarem dimensões específicas da sustentabilidade, há 

indicativos de que, no conjunto da organização, e especificamente na Colheita SUL01, 

a sustentabilidade vem se viabilizando com a busca do equilíbrio dessas dimensões, 

por meio da ativação de vários conhecimentos profissionais por todos os praticantes, 

sem que seja necessário o domínio total de cada um, criando aqui uma 

interdependência nas ações que se refletem na tomada de decisão. 

Em um segundo passo, ao mapear e descrever as formas pelas quais o 

conhecimento sobre sustentabilidade é gerado e disseminado e quais as práticas que 

favorecem o aprendizado da sustentabilidade, foi possível compreender que esforços 

institucionais são feitos para tornar a sustentabilidade um conceito comum refletido no 

cotidiano da organização, assim como no desenvolvimento de competências 

consideradas fundamentais para esse modelo, tais como visão sistêmica, 

planejamento de longo prazo, cuidado e responsabilidade com recursos. Identificou-

se, portanto, que a organização utiliza uma abordagem instrumental de aprendizagem, 

com um padrão que evidencia que a sustentabilidade é aprendida por meio de 

mecanismos de acúmulo de conhecimento de seus membros organizacionais e, 
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utilizando-se de treinamentos, procedimentos normativos, gestão cultural, aumento 

nos níveis de escolaridade e ampliação das práticas de RH,  busca-se desenvolver a 

capacidade de adaptação ao ambiente de sustentabilidade, sendo privilegiado o 

aprendizado de base cognitiva e individual ofertado em diferentes momentos da vida 

organizacional. Nesse sentido, percebe-se que, por mais que nas narrativas tenha 

sido apontada, pelos diferentes entrevistados, a necessidade de aproximação dos 

membros organizacionais à temática da sustentabilidade de forma a possibilitar a 

criação dessa noção compartilhada, ainda há por parte da organização a hegemonia 

da visão psicológica e da ciência gerencial da aprendizagem (BISPO; MELLO, 2012), 

reproduzindo a visão impessoal, racional e linear do conhecimento, por meio dos 

mecanismos ofertados.  

Adicionalmente, os dados da pesquisa indicam que, associado aos 

mecanismos da empresa para a disseminação do conhecimento sobre 

sustentabilidade, um processo de construção social que acontece nas comunidades 

ocupacionais tem possibilitado o aprendizado de novos modos de trabalho, 

sustentados por um entrelaçamento de práticas de planejamento, segurança e 

práticas discursivas que possibilitam a ampliação da participação e o ativamento de 

um conhecimento na prática e, por meio delas, esse grupo tem experimentado, em 

seu fazer diário, elementos centrais da sustentabilidade incorporando-os em suas 

rotinas de trabalho e tomadas de decisão. Isso significa argumentar que, diferente de 

dualismos presentes na visão da aprendizagem, nesse contexto, conjugando o que é 

disseminado por meio dos mecanismos formais da empresa e o que se produz nas 

comunidades, estabelecem-se condições para que o conhecimento seja ativado por 

meio de práticas compartilhadas. 

Tanto a participação coletiva em torno de uma prática situada do planejar, que 

conjuga os procedimentos organizacionais com o modo de fazer desse grupo, quanto 

a práticas de segurança, que com o olhar do cuidado para si, para com o outro e com 

os recursos, e o respeito aos limites do corpo, indicam favorecer o aprendizado da 

sustentabilidade. Tem sido por meio delas que o saber em prática da visão sistêmica, 

do cuidado, da responsabilidade, da visão integrativa e do olhar para o futuro vem 

sendo praticado, estando todas elas mediadas pela linguagem. A linguagem é o 

instrumento essencial dessa mediação e, por meio das práticas discursivas, esse 

grupo tem estabelecido alianças, construído conceitos comuns, produzindo e 

reproduzindo práticas que alteram a forma de fazer e de conhecer (GHERARDI, 
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2006). Como também discutido por Wals (2011), é por meio do diálogo que objetivos 

de copropriedade e significados compartilhados podem favorecer a construção de um 

futuro desejado por todas as partes envolvidas e, diferente do passado, em que a 

sustentabilidade era responsabilidade daqueles com mais autoridade e influência, a 

partir do saber em prática e do saber na prática, aumenta-se a possibilidade de 

apropriação do conceito e de mudanças no agir.  

Assim sendo, compreende-se que aprender no contexto da sustentabilidade 

ultrapassa a proposição do aprender para alguma coisa e sim aprender de forma 

situada. E foi justamente na distância existente entre o que se argumenta para a 

aprendizagem no contexto da sustentabilidade e o que ainda é praticado no âmbito 

das organizações nos dias atuais que se buscou a contribuição dessa tese. Em outros 

termos, buscou-se contribuir para uma visão mais integrativa do aprender e para a 

ampliação das pesquisas que buscam identificar novas lentes e novas práticas nos 

contextos organizacionais para promover o aprender sustentabilidade e, nesse 

sentido, o estudo traz uma contribuição ao indicar que esse processo de 

aprendizagem pode ser concebido reconhecendo a importância dos mecanismos 

formais da instituição como uma das condições para que esse aprendizado aconteça 

e que, quando associado às práticas da comunidade, pode favorecer a produção e 

reprodução do conhecimento. Ou seja, no próprio processo do aprender 

sustentabilidade o movimento da visão integrativa faz-se presente. 

Reconhece-se a existência de limitações do estudo, como por exemplo, (1) o 

fato de ter limitado a compreensão ao contexto da Colheita SUL01, não comparando 

com outras operações de colheita de outras regiões ou até mesmo de outras 

operações da organização, (2) não ter ouvido outros praticantes organizacionais, 

como por exemplo, os praticantes de empresas terceirizadas que atuam na 

organização, o que teria possibilitado a compreensão da extensão de padrões 

normativos e a compreensão da noção de sustentabilidade, (3) o não fazer junto de 

forma contínua, limitando a compreensão do processo de fazer e aprender 

sustentabilidade e por fim, o próprio olhar da pesquisadora que ainda carregado de 

uma visão funcionalista pode ter enviesado a compreensão do fenômeno estudado, 

assim como de uma linguagem que nem sempre conversou de forma adequada com 

as lentes escolhidas para o trabalho. 

Entretanto, a despeito das limitações apontadas, e já encorajando novas 

pesquisas que possam ampliar esse debate, compreende-se que, ainda assim, a 
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pesquisa traz contribuições teóricas, metodológicas e práticas. Na perspectiva teórica, 

dado que tanto o tema aprendizagem no contexto da sustentabilidade, quanto o da 

aprendizagem à luz das práticas ainda carecem de pesquisas, e ao articular essa 

discussão contribui-se para o amadurecimento do campo. Compreende-se ainda que 

a pesquisa contribui para o debate do caráter polissêmico da sustentabilidade e 

aponta para caminhos diferentes de institucionalização do tema, por meio de 

mecanismos que possibilitem a criação de um conceito universal a ser compartilhado. 

Na perspectiva metodológica, compreende-se que ao recorrer às narrativas para 

compreender o fenômeno da aprendizagem, amplia-se a sua utilização, contribuindo 

para a compreensão e fomento do “aprendizado-em-organização” (RHODES; BROW, 

2005). Por sua vez, nas implicações práticas, espera-se que o fluxo do conhecer e do 

aprender identificados possa servir como referências para que gestores e educadores 

corporativos reflitam sobre as práticas organizacionais e possibilitem diferentes 

oportunidades do aprender na perspectiva da prática, buscando integrar os diferentes 

mecanismos existentes na organização e estimulando processos de aprendizagem 

que incluam as diferentes perspectivas de indivíduos, grupos e organizações. 

Enfim, espera-se que essas contribuições possam ajudar indivíduos e 

organizações a encontrarem caminhos diferentes dos até então trilhados e que são 

necessários diante dos desequilíbrios existentes e do tamanho e da complexidade dos 

desafios que o mundo hoje enfrenta e isso implica em uma profunda transformação 

na forma de pensar, nas relações de poder, na hierarquia, no fluxo de comunicação, 

na cultura de relacionamento, no aprender e no agir. Ressalta-se ainda, a contribuição 

que a tese trouxe à pesquisadora, quando diante de conflitos epistemológicos, 

ontológicos e metodológicos foi necessária uma profunda reflexão sobre as suas 

próprias práticas discursivas e o ressignificar de suas escolhas, possibilitando dessa 

forma o amadurecimento esperado ao final desse estágio. 
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ANEXO A –  

Parecer Consubstanciado do CEP 

 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA  

Título da Pesquisa: Aprender Sustentabilidade: Um Estudo Sobre as Práticas no Contexto de uma Empresa de 

Produtos Florestais 

Pesquisador: KATIA CYRLENE DE ARAUJO VASCONCELOS 

Área Temática: 

Versão: 1 

CAAE: 79648717.1.0000.5542 

Instituição Proponente: Centro de Ciências Jurídicas e Econômicas 

Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 

DADOS DO PARECER 

Número do Parecer:  2.410.008 

Apresentação do Projeto: 

O estudo apresentado é um projeto de doutorado do programa de pós-graduação em administração/UFES. O 

objetivo é compreender como a sustentabilidade é praticada e aprendida no contexto de uma empresa de produtos 

florestais, dentro de uma abordagem qualitativa. 

Por ser o tema Aprendizagem no contexto da sustentabilidade ainda pouco explorado, entende-se que ela deva 

ser conduzida de forma a descrever e explorar o contexto e o fenômeno em estudo. 

A estratégia de investigação selecionada será o estudo de caso. A escolha justifica-se pelo fato de que se pretende 

analisar de forma detalhada o fenômeno do aprender sustentabilidade à luz das práticas em um contexto 

organizacional. 

Entende-se que, ao escolher o estudo de caso único para investigar como a sustentabilidade é praticada e 

aprendida em um contexto de uma empresa de produtos florestais que se posiciona no mercado como uma 

empresa sustentável, a pesquisa encontra um potencial considerável de compreensão do fenômeno praticado no 

contexto investigado. 

Identificou-se uma empresa que tivesse a sustentabilidade como elemento central de seu negócio e que, 

preferencialmente, tivesse suas atividades desenvolvidas no Espírito Santo. 
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A delimitação regional justifica-se pelo fato de que a pesquisa pode contribuir com o desenvolvimento da região 

onde se localiza a Universidade que sedia o programa. Trata-se, portanto, de uma Empresa Brasileira de base 

florestal, sendo definido como lócus da pesquisa as diretorias de operações – negócio florestal e de 

sustentabilidade. 

Desta forma, serão sujeitos de pesquisa os profissionais de diferentes níveis hierárquicos (estratégico, tático e 

operacional) que atuam nas áreas florestais e de sustentabilidade em diferentes processos, que serão identificados 

na etapa inicial da pesquisa, cujo caráter exploratório possibilitará identificar os processos e as pessoas envolvidas. 

Será adotada como recurso metodológico a triangulação de dados, sendo utilizados como instrumentos de coleta 

a entrevista individual (20 participantes), o grupo focal, a observação não participante, as conversas informais (60 

participantes) e a pesquisa documental (GEPHART, 2004; GODOY, 2010; CRESWELL,2010). 

As entrevistas individuais e observações serão conduzidas tomando por base um roteiro semiestruturado, 

elaborado a partir das contribuições advindas da revisão teórica. E, por fim, será uma pesquisa documental, que 

possibilitará acesso aos documentos públicos e/ou privados, permitindo maior compreensão da linguagem da 

organização e que complementarão a coleta de dados. 

 

Metodologia de Análise de Dados: 

Nesta pesquisa, a técnica a ser empregada para a análise e interpretação dos dados será a análise textual 

interpretativa (GIL FLORES, 1994). Nessa estratégia de análise concebe-se a realidade social como subjetiva, 

múltipla, dinâmica e resultante da construção de sujeitos ativos em um processo de interação com outros membros 

da sociedade (GIL FLORES, 1994). 

Logo, as categorias são utilizadas para organizar conceitualmente e apresentar os conteúdos, sem uma 

preocupação com a frequência. Considera-se nessa estratégia: (1) que a análise se opera sobre os textos na 

medida em que tudo está registrado sob forma de transcrição, notas, diários, documentos; (2) que a análise é um 

processo contínuo e se desenvolve em um processo de conexão com a coleta de dados; (3) que o procedimento 

é aberto e flexível e não se sustenta em padronizações rígidas; e (4) que o processo é indutivo. A análise que será 

realizada nesta pesquisa seguirá a sequência proposta por Gil Flores (1994), conforme segue,  
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tendo seu registro em uma matriz de dados:1. Etapa 1 – Leitura inicial dos dados fazendo anotações em um 

caderno com as tendências, vínculos, relações. Deste exercício inicial podem sair as fontes de categorias prévias. 

2. Etapa 2 - Segmentação – dividindo os discursos em unidades de conteúdos que expressam uma mesma ideia 

(temas).3. Etapa 3 – Codificação e categorização – atribuindo códigos dentro dos temas de forma a, 

posteriormente, poder subdividir, unificar, renomear.4. Etapa 4 – Busca de tendências, conclusões e comparações 

entre categorias.5. Etapa 5 – Interpretação dos dados de modo contextualizado e considerando o referencial 

teórico sobre o fenômeno estudado. 

 

 

Objetivo da Pesquisa: 

Objetivo Primário: 

Compreender como a sustentabilidade é praticada e aprendida no contexto de uma organização de 

produtos florestais. 

Objetivo Secundário: 

(1)  Identificar os praticantes organizacionais; 

(2)  Identificar o significado de sustentabilidade para os praticantes do contexto investigado; 

(3) Identificar as práticas de trabalho dos diferentes praticantes organizacionais do contexto investigado; 

(4) Descrever e discutir as práticas de trabalho que favorecem o aprender sustentabilidade; 

(5) Descrever como o conhecimento sobre sustentabilidade é gerado, disseminado e perpetuado na 

organização; 

(6) Identificar o currículo de aprendizagem e o currículo situado do aprender no contexto da sustentabilidade. 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

Riscos: 

Para os participantes destacam-se conflitos entre o que pensa e o que imagina que deve ser respondido; 

insegurança quanto à melhor resposta que deve ser fornecida; desconforto por ser perguntado sobre assuntos 

que podem gerar certo acanhamento ou constrangimento. 

Para amenizar tais riscos, os objetivos deste estudo serão esclarecidos pela pesquisadora antes de iniciar a sua 

participação. Ao concordar em participar, o participante tem a liberdade de se recusar a continuar, em qualquer 

momento, sem qualquer prejuízo. Percebida qualquer possibilidade de 
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danos emocionais, a pesquisadora assegura que interromperá a coleta de dados, e as medidas cabíveis serão 

discutidas, incluindo o informe ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) e à Coordenação Nacional de Pesquisa 

Envolvendo Seres Humanos (CONEP). 

 

 

Benefícios: 

(1) aproximar os estudos da teoria da prática aos estudos de sustentabilidade ampliando o entendimento da 

sustentabilidade como um conceito que é construído e operacionalizado por meio de uma ação colaborativa, 

(2) ampliar os estudos sobre o aprendizado no contexto da sustentabilidade, considerando que é um processo 

socialmente construído e (3) contribuir para a proposição de metodologias de aprendizagem nas organizações 

que considerem a perspectiva da prática. 

 

 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

A pesquisa se propõe a investigar as concepções de sustentabilidade à luz dos estudos baseados em prática 

contribuindo tanto para a academia quanto para a área empresarial, como também trazendo elementos 

possivelmente novos sobre a temática de sustentabilidade. 

 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

A pesquisadora apresenta todos os termos obrigatórios segundo a Resolução 466/12. 

 

Recomendações: 

Não há. 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

Não há pendências. 

Considerações Finais a critério do CEP: 

Projeto aprovado por esse comitê, estando autorizado a ser iniciado. 

 
Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 
 
 



167 

 

 
Informações 
Básicas 

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_
PROJETO_1018210.pdf 03/11/2017  Aceito 

do Projeto  11:22:23   

Folha de Rosto FOLHADEROSTO.pdf 25/10/2017 
KATIA CYRLENE 
DE Aceito 

  14:01:37 ARAUJO  

   VASCONCELOS  

TCLE / Termos de TCLE_aprendersustentabilidade.doc 25/10/2017 
KATIA CYRLENE 
DE Aceito 

Assentimento /  14:00:04 ARAUJO  

Justificativa de   VASCONCELOS  

Ausência     

Projeto Detalhado / 
PROJETO_PLATAFORMABRASIL.pd
f 22/10/2017 

KATIA CYRLENE 
DE Aceito 

Brochura  21:58:45 ARAUJO  

Investigador   VASCONCELOS  

 

Situação do Parecer: 

Aprovado 

Necessita Apreciação da CONEP: 

Não 

 

VITÓRIA, 01 de Dezembro de 2017 

 

 

 

Assinado por: 

Fabiana Pinheiro Ramos 

(Coordenador) 
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ANEXO B – 

Comprovante Treinamento de Segurança 
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APÊNDICE A – 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

CENTRO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS E ECONÔMICAS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

Título da Pesquisa: Aprender Sustentabilidade: Um Estudo Sobre as Práticas no Contexto de uma 

Empresa de Produtos Florestais. 

Nome da Pesquisadora: Kátia Cyrlene de Araujo Vasconcelos 

Contato: Telefone (27) 996086703; E-mail: katia.vasconcelos@oi.com.br 

 

Você está sendo convidado para participar da pesquisa intitulada “Aprender Sustentabilidade: Um 

Estudo Sobre as Práticas no Contexto de uma Empresa de Produtos Florestais”, que tem por objetivo 

compreender como a sustentabilidade é praticada e aprendida no contexto de uma organização de 

produtos florestais. Justifica-se a importância desta pesquisa por buscar compreender como se dá o 

processo de aprender e praticar a sustentabilidade no contexto de uma organização. 

Sobre a participação na pesquisa: 

Você participará, por sua própria vontade, oferecendo-nos informações relacionadas ao seu perfil 

demográfico e às suas percepções sobre aspectos da sustentabilidade e práticas de seu trabalho que 

favorecem o aprendizado para a sustentabilidade. Os dados a serem coletados, por meio de entrevistas, 

grupos focais, análise de documentos e observações diretas no local de trabalho serão utilizados 

exclusivamente para fins deste estudo. Por meio do apoio da empresa em que você trabalha, os contatos 

serão agendados previamente e antes da entrevista você receberá informações quanto ao tempo de 

duração e os procedimentos que serão utilizados para registro da entrevista, seja ela individual ou 

coletiva. Os documentos que serão analisados serão aqueles de domínio público ou os de acesso restrito, 

desde que devidamente autorizados pela empresa. O acesso às áreas de trabalho será sempre realizado 

com autorização da empresa e após cumprir com as exigências de segurança e de qualquer outro 

requisito da empresa. 

Você irá participar sem receber qualquer incentivo financeiro e com a finalidade exclusiva de colaborar 

para o sucesso da pesquisa. Você não terá nenhum tipo de despesa, bem como nada lhe será pago por 

sua participação; entretanto, caso haja alguma despesa com a participação na pesquisa, haverá 

ressarcimento. As informações serão utilizadas como subsídios para a tese de Doutorado em 

Administração da Universidade Federal do Espírito Santo.  

Quanto ao uso das informações, esclareço que a sua identidade será preservada e os arquivos das 

transcrições das entrevistas e anotações das observações realizadas e da análise dos documentos serão 

acessados somente pela pesquisadora. Todo material resultante será guardado sob o poder da 

pesquisadora durante 05 (cinco) anos, sendo então destruído.  

Ressalta-se que a participação nesta pesquisa não traz complicações legais, pois apenas será solicitado 

o relato voluntário escrito de suas percepções e experiências no âmbito do seu trabalho. A sua 

participação poderá envolver riscos mínimos, como os seguintes: conflitos entre o que pensa e o que 
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imagina que deve ser respondido; insegurança quanto à melhor resposta que deve ser fornecida; 

desconforto por ser perguntado sobre assuntos que podem lhe gerar certo acanhamento ou 

constrangimento. 

Para amenizar tais riscos, os objetivos deste estudo serão esclarecidos pela pesquisadora antes de iniciar 

a sua participação. Ao concordar em participar, você tem a liberdade de se recusar a continuar, em 

qualquer momento, sem qualquer prejuízo. Percebida qualquer possibilidade de danos emocionais, 

asseguro que interromperei a coleta de dados, e as medidas cabíveis serão discutidas, incluindo o 

informe ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) e à Coordenação Nacional de Pesquisa Envolvendo 

Seres Humanos (CONEP). 

Quanto aos benefícios desta pesquisa, almeja-se contribuir para ampliar os estudos sobre o aprendizado 

no contexto da sustentabilidade e para a proposição de metodologias de aprendizagem nas organizações. 

Assim, os resultados identificados garantirão informações importantes para a comunidade científica e 

para a sociedade em geral. 

Os procedimentos adotados nesta pesquisa obedecem aos Critérios da Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos, conforme Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde. As informações obtidas serão 

analisadas em conjunto com as de outros participantes, sendo garantido o sigilo; a privacidade; a retirada 

do consentimento em qualquer fase da pesquisa; a indenização em caso de eventual dano dela 

decorrente; a confiabilidade dos resultados obtidos. 

Em caso de dúvidas ou esclarecimentos sobre esta pesquisa, acionar Kátia Cyrlene de Araujo 

Vasconcelos no telefone (27) 996086703 ou e-mail katia.vasconcelos@oi.com.br. Já em caso de 

denúncias ou intercorrências nesta pesquisa, contatar o Comitê de Ética e Pesquisa da UFES pelo 

telefone (27) 3145-9820, pelo e-mail cep.goiabeiras@gmail.com, pessoalmente ou pelo correio, no 

seguinte endereço: Av. Fernando Ferrari, 514, Campus Universitário, sala 07 do Prédio Administrativo 

do CCHN, Goiabeiras, Vitória - ES, CEP 29.075-910. 

Este termo será redigido em duas vias, e você, participante, receberá uma delas assinada e rubricada em 

todas as suas páginas, por você e por mim, pesquisadora. Será garantida a você a posse de uma dessas 

vias. Guarde cuidadosamente a sua via, pois é um documento que traz informações de contato e garante 

os seus direitos como participante da pesquisa. 

 

Declaro que fui devidamente informado e esclarecido sobre o presente documento, entendendo todos os 

termos acima expostos, os riscos, os benefícios e os procedimentos, e que voluntariamente aceito 

participar deste estudo.  

Eu,___________________________________________________________________________, 

tenho ciência do exposto e manifesto, livremente, meu desejo em participar da pesquisa. 

 

____________________________________ 

      Assinatura do participante de pesquisa 

 

_________________________________ 

    Kátia Cyrlene de Araujo Vasconcelos 

 

 

Vitória, ______ de _______________________de 2017. 
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APÊNDICE B - 

Roteiro de Entrevista (Etapa Exploratória) 

 
Doutoranda: Kátia C. de Araujo Vasconcelos 

Orientador: Prof. Dr. Annor da Silva Junior 

 
 

 Questões para entrevista  

Perfil dos entrevistados 1. Formação  

2. Tempo e trajetória na empresa 
3. Cargo atual e responsabilidades 

A organização 4. A estrutura organizacional 
5. Os processos de trabalho 
6. Quem são os praticantes organizacionais no 

setor investigado? 
7. Como o trabalho é realizado pelas equipes? 
8. Como são monitorados os processos e os 

resultados? 
 

Sustentabilidade 9. O que é? Qual o significado pessoal? 
10. Como foi introduzido o posicionamento 

estratégico de sustentabilidade na estratégia 
central? 

11. Como foi introduzida a sustentabilidade no 
cotidiano da empresa? 

12. Quais os motivadores da organização para a 
inserção da sustentabilidade? 

13. Como a sustentabilidade é praticada no 
cotidiano da organização/ do departamento / 
da atividade? 

14. Quais processos devem ser observados no 
cotidiano de forma a assegurar o equilíbrio 
entre as dimensões? 

15. O que foi alterado na forma de trabalhar 
/tomada de decisão após a introdução da 
sustentabilidade? 
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APÊNDICE C – 

Questionário 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO - UFES  

CENTRO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS E ECONÔMICAS - CCJE 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO - DADM 

              PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO – PPGAdm 

 

 

 

Prezado participante, 
 
Estou realizando uma pesquisa que tem como objetivo compreender como a 
sustentabilidade é aprendida no contexto de uma organização. Os resultados da 
pesquisa serão utilizados para elaboração de uma tese de doutorado no âmbito do 
Programa de Pós-Graduação da UFES, sob a orientação do Prof. Dr. Annor da Silva 
Júnior. Espera-se com este trabalho contribuir com os estudos que tratam da 
aprendizagem no contexto da sustentabilidade. Conhecer a sua opinião sincera sobre 
esse tema em muito contribuirá para o meu trabalho. É importante que saiba que os 
participantes da pesquisa não serão identificados. 
 
 
Kátia Vasconcelos 
Doutoranda em Administração 
Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) 

 
 
1. Dados Demográficos 
 
Cargo: _________________________________ Tempo de empresa: ________ 
 
 
 
2. Questões 
 

1. O que você entende por sustentabilidade? 
 
______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________ 
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2. Na sua opinião, quais valores são importantes para que a sustentabilidade 
seja praticada no dia a dia? 
 
______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________ 

 

3. Dentre esses valores, em sua opinião, quais são os mais importantes? 
Descreva a ordem de importância. 
 
______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________ 

 

4. A sustentabilidade está presente na sua prática diária de trabalho? Se sim, dê 
exemplos. 
______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________ 
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APÊNDICE D 

Roteiro de Entrevista (Etapa Descritiva) 

 

Doutoranda: Kátia C. de Araujo Vasconcelos 

Orientador: Prof. Dr. Annor da Silva Junior 

 
 

 Questões para entrevista  

Perfil dos entrevistados 1. Formação 

2. Tempo e trajetória na empresa 
3. Cargo atual e responsabilidades 

Sustentabilidade 4. O que é? Qual o significado pessoal? 
5. Como a sustentabilidade é praticada no 

cotidiano da organização/ do 
departamento / da atividade? 

6. Quais processos devem ser observados 
no cotidiano de forma a assegurar o 
equilíbrio entre as dimensões? 

7. O que foi alterado na forma de trabalhar 
/tomada de decisão após a introdução da 
sustentabilidade?  

8. O que é necessário na rotina das equipes 
para praticar sustentabilidade?  

9. Como é monitorada e mensurada?  
10. O que é mais fácil/difícil na tomada de 

decisão que envolve o equilíbrio das 3 
dimensões?  

11. Quais resultados são percebidos pelos 
diferentes níveis dos praticantes? 

A aprendizagem no 
contexto da 
sustentabilidade 

12. Como aprendeu a tomar decisões / agir 
considerando a sustentabilidade? 

13. Como a sustentabilidade é aprendida 
pelos novos integrantes? 

14. Como novas práticas são inseridas e 
aprendidas? 

15. Como são negociadas as alterações? 
16. Quais estratégias utilizadas pela 

organização para o aprendizado da 
sustentabilidade (estratégias formais, não 
formais e informais)? 

17. Como sabe que o jeito de fazer está 
certo? 

 



175 

APÊNDICE E 

Roteiro de Observação 

 

Doutoranda: Kátia C. de Araujo Vasconcelos 

Orientador: Prof. Dr. Annor da Silva Junior 

 
 

Fatores para observação  

1. O ambiente / contexto / condições de trabalho. 

2. As práticas de trabalho. 
3. A organização do trabalho. 
4. O contexto da prática. 
5. Os envolvidos na prática. 
6. Procedimentos e acordos estabelecidos nos grupos de trabalho. 
7. Linguagem, artefatos, códigos utilizados pelos grupos de 
trabalho. 
8. Processos de legitimação das práticas. 
9. As conexões estabelecidas. 
10. Padrões de participação e interação. 
11. Como os novatos são inseridos e ensinados. 
12. O conteúdo da aprendizagem. 
13. O contexto da aprendizagem. 
14. A perpetuação do conhecimento. 
15. Os sentimentos e emoções nos processos de aprendizagem. 
16. Processos de legitimação do conhecimento. 
 

 


